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I N T R O D U Ç Ã O

1. ORIGEM E JUSTIFICATIVA DA PESQUISA ~

Desde 1968 o Movimento de Educação Promocional do Espí­

rito Santo (MEPES) vem ensaiando um novo tipo de Escola para o

meio rural capixaba, isto é, a Escola da Família Agrícola (EFA).

O autor deste trabalho teve a oportunidade de colaborar,

desde o começo, nesta iniciativa educacional. Em 1971 afastou­

-se da área de atuação do MEPES para retornar em 1974 com o ob­
jetivo de realizar essa pesquisa.

11 ,. O interesse que suscita uma nova iniciativa educacional

,para o mundo rural decorre da evidente crise do ensino do meio

rural e, num sentido mais geral, da própria crise do homem con­

temporânea com relação à terra.

Se a crise da escola é universalmente proclamada, a cri

se da escola do meio rural é ainda mais evidente, embora suas

conotações específicas sejam menos claras do que aparece em su­

perfície. Em todo caso, o interesse para novas alternativas edu

cacionais, hoje, é muito forte.

Foi justamente neste contexto de crise e com a preten-

-~ ção de ser uma alternativa ao ensino tradicional que apareceu a

experiência educacional do MEPES. be fato, a metodologia que as

Escolas da Família Agrícola do MEPES propõem, não apenas prete~

de solucionar alguns problemas concretos específicos de certa

área geográfica mas também, em sua significação mais profunda,

em sua história e organização mundial, pretende se constituir

como válida alternativa a todo o sistema escolar tradicional do

meio rural.

Evidentemente, nesta perspectiva, a experiência em exa-
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me não pode deixar de interessar a quem pretende refletir sobre
educação.

Além disso, o campo desperta a atenção do homem contem­
porâneo, não apenas pelo fenômeno regional do fracasso do ensi­
no rural, e sim, talvez, por ele se aperceber que sua própria
crise fundamental é consequência de sua ruptura com a terra. O
homem das metrópoles parece reviver o significado do antigo mi­
to grego: enquanto o herói permanecia em contato com a terra-mãe,
ele era invencível1 logo que perdeu esse contato, sua vulnerabi
lidade tornou-se fatal. :e uma crise que, em sua manifestação
mais aguda se expressa no desamor que o próprio homem do campo,
pressionado pela conjuntura de interesses econômicos particula­
res e imediatos, tem para com sua terra, odiando-a e fugindo d~
la.

A indústria, enquanto transformação e potenciamento dos
frutos da terra, é valorização da mesma1 mas quando, por inte­
resses econômicos particulares, o homem chega ao ponto de até
destruir os produtos que a terra proporcionou ou lhes encarece o
custo muitas vezes mais do que precisou para sua produção, pri­
vando a muitos do acesso a eles1 ou quando o homem passa a ido­
latrar sofisticados objetos inúteis sendo que lhe falta o pró­
prio oxigênio, o silêncio e o espaço vital, significa que algu­
ma coisa de grave está acontecendo. Além dos absurdos da explo­
ração e sofisticação industrial, existem os absurdos da técno­
-burocracia que mostram como, de certa forma, o homem perdeu o
seu ponto de relacionamento "fontal".

o homem, na verdade, é relacionamento essencial, .radi­
cal, universal com sua terra1 ele se define como habitante, fi­
lho da terra. A simbologia, ao longo da civilização, ·e a psico­
logia do profundo ilustram e confirmam essa definição do homem.
A terra-mãe não é uma mera invenção poética1 nem sem sentido os
antigos sepultavam os cadáveres na mesma posição do feto, sim­
bolizando o retorno do homem ao seio da grande mãe de todos, a

terra.

Em todo caso, não será sem graves consequências que o h,2
mem rompe com a terra. Talvez seja justamente nesta ruptura "fo!!_
tal" que pode ser localizada uma das causas da crise do homem

contemporâneo:
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em vão o homem atra~és de ~lanejamentos pro
cura instaur~r uma ordenaçao no globo ter=
restre, se nao for disponível ao apêlo do
caminho do campo. O perigo ameaça, que o ho
mem de hoje não possa ouvir sua linguagem~
Em seus ouvidos retumba o fragor das máqui
nas que chega a tomar pela voz de Deus. As=
sim o homem se dispersa e se torna erran­
te. ( 1)

A grande fome atual e outra, ainda maior, prevista den­
tro de uns anos, talvez represente, de forma bem concreta e dr~
mática, a consequência de um equilíbrio vital rompido:

Uma verdadeira e própria crise alimentar,
particularmente grave para países que par­
tem de um nível bastante baixo de nutrição,
atinge, faz anos, um número crescente de pai
ses e esta crise é presságio de caristias~
Alguns, entre nós, consideravam, talvez, es
ta crise um perigo a longo prazo. Esses de=
verão rever o seu ponto de vista: a crise
está já aqui. As perspectivas gerais sao
realmente alarmantes, proclamava o Sr. Dir~
tor Geral da F.A.O. (2)

Concluindo, a Escola da Família Agrícola, também nesta
perspectiva, conquanto ainda pequena, não deixa de ser uma exp~
riência cujo sentido extrapola o âmbito meramente educacional
para interessar ao problema do homem contemporâneo como tal. E~
se trabalho, portanto, adquire uma justificativa também a par­
tir da preocupação que atinge a todos diante de uma sociedade
cujos processos de urbanização, de industrialização, de técno­
-burocratização parecem escapar não apenas ao controle do homem
como também da própria reflexão séria e profunda:

Do caminho do campo ergue-se, no ar variá­
vel com as estações, uma serenidade que s~­
be e cuja face parece muitas vezes melanco­
lica. Esta gaia ciência é uma sageza sutil.
Niniuém a obtém sem que já a possua. Os que
a tem, receberam-na do caminho do campo. (3)

Um Último aspecto objetivo que justifica esta pesquisa,

\iartin HEIDEGGER, O Caminho do Campo, pag. 70.
2Rene DUMEONT & Bernard ROSIER, La prôssima carestia mondiale, pág. 79.
3Martin HEIDEGGER, O Caminho do Campo, pâgs. 70-71.
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decorre do fato de que a iniciativa das Escolas da Família Agr!
cola do MEPES é pioneira e ainda quase exclusiva no Brasil.Acr~
ditamos, ademais, que o marco teórico da Escola-família, pelo m~
nos em seus objetivos explícitos e em suas estruturas fundamen­
tais, é bastante diferente em comparação com os tipos tradicio­
nais de ensino para o meio rural. De fato, porém, essa experiê~
eia educacional veio se realizando, até hoje, de forma muito a~
sistemática, faltando assim à própria experiência um registro
sistemático e global que sirva como instrumental de referência,
inclusive para, num futuro próximo, realizar uma pesquisa de a­
valiação tecnicamente bastante equipada.

2. NATUREZA E ~TODO DA PESQUISA

Do ponto de vista da natureza dessa pesquisa, de forma
geral pode-se dizer que ela se caracteriza como sendo um trab~
lho no âmbito da filosofia da educação brasileira.

Considera-se a filosofia como mediação entre a ação as-
sistemática e a ação sisternátizada:

Trata-se do homem-em-situação, dotado de
consciência e liberdade, agindo no mundo,
com o mundo e sobre o mundo. Essaação se
desenvolve normal e espontaneament~ (ao n!
vel da consciência irrefletida) ate que al
go interrompe o seu curso e interfere nÕ
processo, alterando a sua sequência natu­
ral. AÍ, então, o homem é lavado, é obrig~
do mesmo, a se deter e examinar, a procu­
rar descobrir o que é esse algo. E é a PªE
tir desse momento que ele começa a refle­
tir (a filosofar). O ponto de partida_da fi
losofia é pois esse "algo" a que se da o n~
me de problema. Eis, pois, o objeto da fi­
losofia: os problemas que o homem enfrenta
no transcurso de sua existência. (4)

Completando essa conceituação de reflexão filosófica,

dir-se-á também, com Saviani, que ela precisa ter alguns requi­
sitos fundamentais, isto é, radicalidade, rigor e globalidade.

(5)

4ne:rmeval SAVIANI, Educação Brasileira: Estrutura e sistema, pâgs.65-66,
5rbidem, pag. 66.
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Sintetizando, portanto, e aplicando o conceito de filo­
sofia aqui acenado ao âmbito educacional, pode-se dizer que a
filosofia da educação é urna reflexão radical, rigorosa e global
sobre os problemas que o homem enfrenta no trascurso de sua ação
educativa.

Especificando mais ainda a filosofia em referência, po­
der-se-á ulteriormente qualificá-la como sendo "brasileira" pç,rl ';../:-7 -----.. . '
refletir sobre urna ação educativa realizada no Brasil~ Desta for/L .r-'

·- - ---·--· - -- . - .... ' . .. . .. - . . - -jt.' -c>
ma, o presente trabalho situa-se no âmbito da filosofia da edu- /..,_.,.J-
cação brasileira, urna vez que a reflexão será aplicada aos pro-~;
blemas da educação emergentes numa ação educacional assistemát!
ca r':alizada no Brasil. (d-3' ,.:_çb /.,..~..-.: _,,~.4

1 J

Esquematicamente:

- existia urna iniciativa, um 'que fazer' educacional (ação): as
Escolas da Família Agrícola do MEPES, no Estado do Espírito
Santo;

- essa ação decorria de urna ideologia educacional previamente~
laborada na França: a ideologia do ensino por alternância;

- essa ação, no Brasil, suscita uma série de problemas ou difi­
culdades que a ideologia preestabelecida da Escola- família-_!

grícola não conhecia;
- a esta altura é preciso uma reflexão (filosofia) que poderá!~

vara uma reformulação da ideologia e, por sua vez, a uma re­

formulação da ação;
- a primeira dificuldade que uma reflexão rigorosa, de conjunto

e radical encontrou foi a própria localização de seus proble­
mas, sua caracterização e sua sistematização;

- para superar essa dificuldade era indispensável descrever e
circunscrever a própria experiência que ia se processando ap~
nas espontaneamente: daí a necessidade de traçar mais clara­
mente o histórico da experiência e os planos pedagógicos das
Escolas da Família Agrícola e do Centro de Formação;

- a descrição da experiência possibilitava à reflexão a locali­
zação dos problemas e um início de análise.

Esse processo mostra como a sistematização e a problem_!
tização da experiência estão intimamente relacionadas.

Quanto às dimensões de radicalidade, rigor e globalida­
de, acredita-se que tendencialmente elas existem neste trabalho



14

desde que se pretende, sistematicamente chegar às causas últi­
mas (ou primeiras) dos problemas apontados. A partir de uma in!
ciativa educacional particular, foi possível ascender aos aspe~
tos universais, isto é, ao problema educacional brasileiro com
sua característica mais fundamental, isto é, de marginalização
real e de centralidade formal, porque o particular e o univer­
sal dialeticamente se identificam.

Do ponto de vista metodológico, pode-se ainda dizer que
o presente trabalho inspira-se, fundamentalmente, no método fe­
nomenológico existencial. Portanto, rejeita os conceitos de 'ob
jetivo e subjetivo' como sendo algo de rígido ou dois polos o­
postos e subsistentes. Nessa pesquisa o subjetivo e o objetivo
tornam-se uma relação e jamais dois termos autônomos. Por isso
o trabalho é a reflexão criativa do autor a partir dos dados e
do material existentes dentro do MEPES. Frije-se que o trabalho
de explicitação, de registro, de análise crítica constituía-se
imediatamente em um novo dado de fato dentro do MEPES e, porta!!_
to, como novo material a ser pesquisado, modificando cada vez o
próprio conjunto. Visto desta maneira, o método se traduz num
movimento dialógico entre a observação-reflexão do autor e as!
tuação do MEPES. Permanecendo em constante contato com os doce~
tes das Escolas-Família, com os agricultores, alunos, ex-alunos
e dirigentes do Movimento~ refletindo com eles sobre os probl~
mas encontrados na implantação e implementação de mn novo tipo
de Escola no meio rural, o autor elaborou conjuntamente os Pla­
nejamentos, registrando as dificuldades e analisando suas pos­
síveis causas. o material que nascia desse "diálogo" constitui
a matéria prima desse trabalho. De certa forma, pode-se dizer
que, em parte, foi pesquisada e analisada a ação educativa do

próprio autor.

3. OBJETIVOS DA PESQUISA

- Sistematizar, histórica e metodologicamente, uma experiência
educacional que vem sendo realizada, no Estado do Espírito Sa!!_

to, de forma bastante assistemática1
localizar, caracterizar e analisar os problemas fundamentais
da mesma experiência, explicitando as possíveis contradições



15

e possibilidades;

- preparar o terreno para urna pesquisa de avaliação equipada com
métodos e técnicas de pesquisa objetivos e exatos;

- fornecer, aos integrantes da própria experiência, um instru­
mento de reflexão para urna reformulação de sua ideologia edu­
cacional;

- fornecer, aos de fora da experiência, um instrumento de conh~
cimento crítico sobre urna experiência educacional original e
pioneira no Brasil.

4. ÂMBITO E ESTRUTURAÇÃO DA PESQUISA

Essa pesquisa nasceu, inicialmente, no intuito de real!
zar uma avaliação da experiência educacional das Escolas da Fa­
mília Agrícola no Estado do Espírito Santo. O marco teórico da
Escola-família é sugestivo. No entanto, a experiência concreta
nem sempre correspondia às expectativas. Tentou-se esboçar um
projeto de avaliação, mas logo emergiram duas dificuldades: o
que avaliar e quais os problemas, exatamente?

A entidade envolvida, o MEPES (Movimento de Educação Pr.2,
mocional do Espirita Santo), promovia e mantinha atividades va­
riadas e em setores bem diferentes; então, avaliar o que? O ho!
pital? os mini-postos? as Escolas-família? o Centro de Forma­
ção? o Programa de Ação Comunitária?

Seria, primeiramente, necessário sistematizar a obra do
MEPES, contar sua história, recolher documentos, localizar e de
finir os setores a serem analisados, registrar objetivos e mét.2,
dos. Em segundo lugar seria preciso localizdr, formular e levan
tar hipóteses explicativas de seus problemas fundamentais. Daí
veio se estruturando essa pesquisa: sistematização e problemati
zação da experiência educacional das Escolas da Família Agríco­
la do MEPES.

Seu primeiro capítulo registra a história dessa inicia­
tiva, desde sua fundação, sua expansão européia, africana, lati
no-americana (Brasileira).

No segundo capitulo pretende sistematizar o Plano Peda­
gógico da Escola, ou seja, seu marco teórico como ele é conceb,!
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do pelo MEPES, com seus objetivos, estruturas, métodos específ!
cos, conteúdo e avaliação.

No terceiro capítulo apresenta a sistematização do Pla­
no Pedagógico do Centro de Folffllação, onde se preparam os docen­
tes das Escolas-família e onde é planejada e executada a asses­
soria metodológica às Escolas.

No quarto capítulo, são localizados os principais pro­
blemas encontrados na e pela própria experiência em análise. e~
da um dos problemas foi abordado em dois níveis: 1. caracteriz~
ção e 2. tentativa de análise.

Os problemas são facetas ou aspectos fundamentais de um
todo, por isso, as contradições ou os impasses de um são asco~
tradições e os impasses dos outros. Em sequência, foram analis~
dos: 1. o problema do intercâmbio ou invasão cultural; 2. o pr2
blema estrutural ou da participação; 3. o impasse da expansão;
4. o dilema metodológico; 5. o sentido do Centro de Fomação;
6. a fuga dos técnicos e 7. o problema financeiro.

Considerou-se necessário anexar os documentos princi­

pais da experiência.
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C A P t T U L O I

HISTÕRIA DA EXPERigNCIA

1. ANTECEDENTES DA EXPERigNCIA

1.1. A fundação das Escolas da Família Agrícola

A História da Escola da Família Agrícola transcende, em
tempo, espaço e ideologia, a história da entidade brasileiraque
as introduziu aqui no Estado do Espírito Santo, isto é, do Movi
mento de Educação Promocional do Espírito Santo (MEPES).

Se o MEPES tem oito anos de vida, a primeira "Maison Fa
miliale" nasceu em 21 de novembro de 1935, tendo portanto qua­
renta anos de existência.

A história das Escolas-Família. é antes de mais nada a
história de uma idéia, ou melhor, a história de uma convicção
que permanece viva ainda hoje, contra tudo e contra todos. Foi

,i:,.,-
a convicção de um homem, filho de camponês, que por toda a vida

(dele se comprometeu diretamente com o meio rural, vivendo pes­
soalmente no meio do povo do interior francês, compartilhando a
mesma vida, carregando o mesmo passado de injustiça, sofrendo as
mesmas pressões. Foi a idéia de uma Escola realmente para omeio
rural e do meio rural: uma Escola que rompesse radicalmente com
o modelo urbano, não nascida de um estudo teórico, nem de uma
tese pedagógica, nem de um levantamento sociológico.

e manteve de que alguma

(1) dev/vendo ao ho-

1Abbe GRANEREAU, Le Livre de Lauzun, pag. 24.

ia convicção que um homem teve
coisa podia ser feita "que mudará tudo"
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mem que trabalha a terra, sua dignidade:

foi, de fato, nesta luta íntima com aterra,
neste trabalho diário nos campos que, pou­
co a pouco, entendi o que havia de poten­
cialmente grande na vida do homem do campo
e também o que lhe faltava. (2)

A história de uma idéia é também a história de um homem
e, de certa forma, é também a história da época e dos problemas
vividos por ele.

o Abbé Granereau, nascido em 1885, na França, e ainda
hoje vivente, preocupou-se desde sua juventude com o desintere!,
se, por parte do Estado e da Igreja, frente ao problema do ho-
mem do campo:

O Estado, através de seus professores (as)
do primário, salvo algumas maravilhosas ex­
ceções, não sabia mesmo o que dizer aos a­
gricultores a não ser o seguinte: seu filho
é inteligente; não pode ser deixado na ro­
ça( ... ) é preciso encaminhá-lo nos estudos
( ••• ) vencerá na vida melhor que seu pai
( ••• ) conseguirá uma boa posição social.(3)

E os pais precisavam mesmo acreditar que seus filhos,p~
rase formarem, para se tornarem sábios e instruídos deveriamn~
cessariamente orientar-se para as funções urbanas. Mais uma vez
a terra tornava-se o oposto de sabedoria, de ciência, de suces­
so, mais uma vez celebrava-se o desquite entre cultura e a­

gricultura.

Saindo da roça para estudar,

o jovem do interior tornava-se, muitas ve­
zes, orgulhoso de si mesmo e olhava de cima
para baixo os que foram tão bestas de perrn~
necerem na lavoura. Não passou vergonha,mu!
tas vezes, ele mesmo, de sua origem?

Desta forma o mundo agrícola vinha sendo
depauperado de suas melhores inteligências
e, às vezes, de seus verdadeiros chefes. (4)

2Abbê GRANEREAU, Le Livre de Lauzun, pag. 24.
3rbidem, pag. 22.
4rbidem, pag. 22.
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Quanto à Igreja, que o Abbé Granereau vivenciou, talvez
deestivesse preocupada, pelo menos em teoria, com a educação

toda pessoa humana, porém, ela não tinha urna alternativa a nao
ser a fórmula escolar de matriz renascentista, inspirada num h~
roanismo êlássico já superado e totalmente alienado das mudanças
sociais ocorridas.

Ele mesmo, o Abbé Granereau, pôde experimentar, em sua
formação escolar, o fracasso deste tipo de educação: o latim
constituiu-se em obstáculo para a obtenção de seu diploma. Der~
rota providencial? Sem dúvida:

pois eu não devia ter diploma algum para rea
lizar a obra que Deus se dispunha a confiar
-me um dia e para a qual seria preciso que
eu fosse obrigado a distanciar-me dos cami­
nhos batidos pelas leis escolares. (5)

O jovem Granereau, portanto, esbarrava, de um lado,di~
te de um Estado desinteressado dos problemas do campo e voltado
única e exclusivamente para a fórmula escolar urbana; e, doutro
lado, diante de urna Igreja intencionalmente voltada para o ho­
mem do campo, mas sem nenhuma fórmula educacional capaz deres­
ponder realisticamente aos problemas da lavoura. Restava urna ú­
nica solução: criar urna nova educação.

Desde 1911 o Abbé Granereau tinha fundado um sindicato
rural no intuito de ajudar os camponeses a superar o_isolamento
e o individualismo através de algumas elites. Em 1914, ele che­
gou à conclusão que o problema agrícola nada mais era que um pr2
blema de escola, isto é, de urna formação capaz de preparar che­
fes de pequenas empresas rurais. Em 1930 deixou voluntariamente
urna grande paróquia urbana para se instalar na pequena paróquia
rural de Sérignac-Péboudou. Exatamente aqui, após muitas difi­
culdades, no dia 21 de novembro de 1935, quatro alunos se apre­
sentaram à casa paroquial. O Abbé Granereau mostra-lhes a Igre­
ja, o presbitério, a casa paroquial, sublinhando que tudo aqui­
lo tinha um aspecto de ruína e acrescentava: "tudo isto é sírnbo
lo do mundo rural. • • se quiserem começaremos algo que mudará tu­
do" (6). Naquele dia começou a primeira 'Maison Familiale' ou

SAbbe GRANEREAU, opus cit., pag. 25.
61bidem, pág. 30.
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Escola da Família Agrícola.

As coisas se passaram mais ou menos desta maneira: o sa
cerdote não estava disposto a gastar sua vida andando de locali
dade em localidade de sua paróquia, celebrando apenas os sacr~
mentes e dando aulas de religião. Ele queria formar os jovens.
Mas, como fazer isso sem reunir a juventude que estava espalha­
da pela paróquia e como reuni-la se eles precisavam trabalhar
na lavoura, dura e escassa? De uma franca conversa entre o sa­
cerdote e alguns agricultores, chegaram a uma fórmula interme­
diária: os jovens permaneceriam unidos uns dias por mês, em te~
po integral, para logo em seguida voltarem à sua propriedade a­
grícola. Foi uma fórmula que satisfez aos agricultores e aos~
seios de formação do Sacerdote. O padre logo organizaria os jo­
vens em pequenos grupos de forma a atingir, em rodízio, um bom
número da juventude de sua paróquia. A Escola em alternância t!
nha nascido e esta fórmula foi chamada, por muito tempo, a "fÓE
mula de Lauzun" , por ter sido em Lauzun a primeira Escola-faro!
lia, suficientemente estruturada, após a experiência, ainda por
demais informe, de Sérignac~Peboudou. Portanto, desde o começo,
praticamente, (7) nasceu a idéia de alternância: uma semana
por mês na casa do padre. Não havia outro professor senão opa­
dre. Os cursos não correspondiam a nenhum curriculum pré-formu­
lado: era o material, que chegava na casa do padre por corres­
pondência, dos cursos ozqandaados por um Instituto católico,que
tinha cursos de agricultura por correspondência. A única tarefa
do padre era auxiliar os jovens a seguir esses cursos. O conte~
do era totalmente técnico-agrícola. A parte de formação geral
nada mais era que uma reflexão informal entre os jovens e o sa­
cerdote. Nesta reflexão entrava muito assunto religioso, de foE
mação humana e cultural sobre a vida do campo, sobre os valores

do campo, etc.

Mais tarde, o Sacerdote contratou um técnico em agricu!
tura, mas a equipe praticamente era ainda mínima e o programa
era aquele seguido pelo curso de correspondência. Essa fórmula
de "Maison Familiale" continuou quase a mesma até os anos 1942/43,

7naqui em diante, muitas informações histÕricas, estão baseadas em teste
1 d t CasªTmunhas diretas, cujas entrevistas gravamos. Entre e as es aca-se o

Jean e Magui CHARPANTIER.
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quando as "Maisons Familiales" começaram a esboçar um currícu­
lum próprio e mais complexo.

Também a idéia de internato começou desde a primeira e~
periência: isto é, o fato dos jovens não voltarem para casaca­
da dia e sim deles pernoitarem na casa do sacerdote. Em 1937,
isto é, após 2 anos do começo da Escola, os jovens ficavam na
"Escola" só meia semana por mês, porque eLes estavam muito ata­
refados na lavoura. ~pós mais dois anos, porém, a permanência
na Escola voltou a uma semana completa por mês e "já existiam
três turmas (classes ou séries): 19 ano, 29 ano e 39 ano que se
revezavam (1945).

Outro aspecto característico da "Maison-Familiale" é que
sempre manteve urna relação muito estreita com os sindicatos ru­
rais, primeiro, e, em segundo lugar, com o movimento da Ação C~
tólica Francesa, (JAC), Juventude Agrícola Católica: isto sign!
fica que a "Maison Familiale" nunca foi urna Escola isolada da
Ação e desenvolvimento sócio-econômico de seu meio.

Talvez seja esse o aspecto mais importante desse prime!
ro período.

Um terceiro elemento importante a ser destacado desse
primeiro período é a ação e reflexão dos jovens "alunos" reali­
zadas no meio social deles, participando nas organizações e re~
niões sócio-religiosas de suas comunidades, procurando melhorar
a situação de seu meio.

o grupo responsável da "Maison Familiale" foi, desde o
começo,. o grupo de pais das famílias agrícolas juntamente com o
Sacerdote. Aconteceu, porém, nos primeiríssimos anos que - con­
forme afirmam algumas testemunhas - o caráter forte do sacerd2
te dominava e monopolizava a ação, surgindo, desta forma,alguns
problemas.

Abriram-se três escolas até os anos 1940.

Foi então procurado um apôio junto ao governo, o que não
foi difícil não existindo urna legislação educacional rígida e
sendo o estudo médio ainda um luxo. Por isso, do ponto de vista
burocrático, não houve dificuldade; pelo contrário, a experiên­
cia educacional incipiente ajudou o país na elaboração de urna
lei de aprendizagem para o meio agrícola.
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1.2. A Expansão Francesa

O segundo perlodo viu urna expansão relativamente gr~
de das "Maisons Familiales" (Anos 1944/45). Este período , na
França, foi caracterizado por urna grande reflexão dos franceses
sobre si mesmos, seus destinos, suas possibilidades, a partir do
desastre da ocupação alemã. Este novo tipo de Reflexão encon­
trou correspondência com a iniciativa das Escolas-Famílias por
ser justamente urna experiência e possibilidade nacionais. Além

.disso houve também, neste mesmo período, um movimento de re-de~
coberta dos valores do campo e da vida rural.

Evidentemente este 29 aspecto favoreceu muito as Esco­
las. Foi justamente em 1942 que surgiu a primeira Escola de Mo­
nitores (o Centro de Formação). Inicialmente se tratava de um
curso de apenas urnas semanas (o 19 curso não tinha mais que 3 s~
manas ao todo). Os monitores (docentes das "Maisons Familiales'?
eram agricultores que tinham completado os estudos primários
e talvez alguns cursos por correspondência, mas nada mais do
que isso.

Em 1942 se criou a União Nacional das Maisons Familia­
les que congregava cerca de quatro ou cinco Escolas. Esta es­
trutura continuou até 1944/45 quando já havia urnas 20 "Maisons
Familiales".

A esta altura estourou no movimento francês uma crise
muito grande: no interior desta União Nacional os pais de famí­
lia (agricultores) cada vez mais iam tomando as responsabilida­
des do movimento juntamente com os líderes formados pelo sindi­
calismo e pela ação católica.

A crise se determinou a partir da pessoa do sacerdote

fundador. Antes de mais nada, do ponto de vista da Administra­
ção do Movimento, o bom sacerdote, evidentemente, não era um bom
administrador. Levava para frente as coisas numa grande desor­
dem. os agricultores, ao repararem isso, começaram a ter medo
das possíveis consequências dessa desordem e a exigir do padre
certa disciplina administrativa. Parece que ele, infelizmente,
não tinha predisposição para disciplinar-se.

Um segundo ponto que gerou a crise foi o fato de o pa­
dre fundador não ter sido suficientemente prudente em seu rela-
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cionamento político: tinha-se relacionado, talvez demais, com o
governo colaboracionista com os alemães e, também por essa ra­
zão, era prudente que ele se afastasse um pouco do Movimento.

Em terceiro lugar houve um problema de fundo, talvez o
mais importante e merecedor de ser lembrado: era uma questão de
concepção e de doutrina da "Maison Familiale".

O Sacerdote cogitava de uma Escola camponesa em sentido
total e extremado, sem abertura para a cidade ou para outras fo!:
mas de educação. Ele queria uma formação rural totalmente fech~
da, que perfizesse todo o sistema escolar, do primário até a
Universidade rural. Evidentemente os agricultores não puderam
aceitar essa concepção, primeiramente porque não era possível
que todos os jovens ficassem no campo e, em segundo lugar, por­
que não seria normal fechar um meio humano do resto do País.

Este aspecto é importante a ser levantado (8), porque
caracteriza uma "tentação" que ainda hoje se encontra, mesmo a­
qui na América Latina, isto é, a de realizar uma obra em si,uma
Escola para os camponeses, uma espécie de "reserva indÍgena" ou
de "redução jesuítica agrícola".

t uma tentação que decorre de uma concepção separativi~
ta: já que o sistema geral é mau, é preciso realizar uma "ilha"
de bem fora do sistema.

o afastamente do Abbé Granereau do Movimento marcou uma
nova etapa da história das "Maisons Familiales". Antes de mais
nada isso significou uma reestruturação do movimento do ponto de
vista administrativo, financeiro, etc. Foram, portanto, organi­
zadas uma secretaria geral central como também uma administra­

ção geral central.

Em segundo lugar houve uma "pedagogicização" do Movime!!_
to, isto é, foram chamados técnicos em educação e pedagogia que
começaram a estudar e sistematizar o movimento, utilizando no­
ções de outras escolas pedagógicas, dando assim ao Movimento um
quadro teórico e técnico mais formais, saindo da pura intuição
e improvisação. o sacerdote e os primeiros agricultores tinham

8Esta observação foi-nos sugerida pelo Sr, Jean CHARPANTIER, Assessor
técnico das Escolas da Família Agrícola da Argentina.
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inventado a alternância, mas, para eles, isso nada mais era que
uma prática, sem refletir sobre o que isso poderia representar
para a Educação.

Inventaram o internato, mas não construiram uma teoria
sobre o ambiente educativo. Neste momento apareceu o Educador
André Duffaure (1946/47) e foi elaborado o famoso instrumento p~
dagógico chamado de "Plano de Estudo".

O período de 1945 a 1960 foi, portanto, o período da e~
pansão e da sistematização da Experiência. As "Maisons Familia­
les" passaram de 30 para 500 e sua literatura pedagógica foi au­
mentando cada vez mais.

O problema mais sério dessa época foi justamente adem~
siada expansão: passando de 30 escolas para 500 corria-se o ri~
co de perder a originalidade da "Maison Familiale". Foi preciso
freiar a expansão e, inclusive, fechar várias escolas. Essa ex­
pansão coincidiu, na França, com o surgir de uma forte consci~
eia entre os agricultores quanto à necessidade de formar-se.

Uma organização tão grande ficava vulnerável ao perigo
da burocratização. Evidentemente é um perigo normal, porém pod~
ria ter sido tão forte ao ponto de matar a originalidade da fór
mul_a primitiva. Para evitar este perigo, foi estudado um siste­
ma de reorganização. Cada vez mais se deu importância às organ!
zações intermediárias e se cuidava de que os problemas que po­
diam ser solucionados em nível local, não fossem levados até a
União Nacional. Nota-se que uma organização tão grande, como a
União Nacional, hoje tem, em sua séde central, cerca de 15 a 20
pessoas apenas. Existem porém muitas pessoas nos níveis de re­
gião e de departamentos.

O mesmo esforço foi feito com relação ao Centro de For­
mação, criando-se vários centros de formação regionais.

Atualmente, portanto, a estrutura é a seguinte:

- União Nacional com sua Assembléia Geral que se reúne
anualmente;

- Conselho de Administração eleito pela Assembléia ge­
ral, que se reúne mais ou menos cada dois meses;

- Comitê Executivo, composto do Presidente, Tesoureiro,
o Secretário Diretor, que se reune quase todas as semanas.
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A assembléia geral é formada pelos membros eleitos pe­
las "Maisons Familiales".

Em nivel operacional existem os serviços de departamen­
tos com o seu Conselho Departamental que resolvem os problemas
locais sem levá-los à União Nacional. Inclusive os Centros de
Formação dos Monitores têm sua assembléia e seus conselhos par­
ticulares.

Para completar o quadro da história da Experiência Frél!l
cesa, deve-se acrescentar alguns dados sobre a história da for­
mação dos Monitores, que, de certa maneira, correu paralela à
história das "Maisons Familiales".

Inicialmente a formação dos monitores era exclusivamen­
te uma formação pedagógica e sua duração era de três sessões,
sendo que cada sessão era formada de duas semanas. Em termos de
conteúdo, os monitores aprendiam a lidar com grupos de alunos,
aprendiam a preparar um curso, a consultar um livro, etc••• Pr~
ticamente, aprendiam alguma coisa da pedagogia da alternância
e da didática geral.

Evidentemente, para alcançar o tipo de formação deseja­
do, havia um sistema de avaliação que considerava as qualidades
humanas do candidato a Monitor e as habilidades profissionais
que, porém, se identificavam com as habilidades de um bom a­

gricultor.

Em seguida, na medida em que, na França, ia aumentando
o nível de escolarização, iam aumentando também as exigências do
governo para com a formação dos docentes das "Maisons Familia­
les" como também as exigências dos mesmos agricultores. Então,
a formação pedagógica foi precedida por um curso de formação tê~
nico-agrícola, cuja duração foi inicialmente de dois a três me­
ses, para, finalmente, se fixar a um ano inteiro. Para esta foE.
mação técnico-agrícola, matriculavam-se jovens com urna rica ex­
periência de campo, isto é, jovens agricultores, de 17 ou 18 a­
nos. Exigia-se deles as qualidades humanas e o conhecimento da

profissão de agricultores.

Numa terceira etapa, à medida que o nível de escolariz~
ção ia aumentando, sentiu-se a necessidade de aumentar a forma­
ção geral sendo insuficiente a que eles tinham adquirido no pr!
mário, médio e nos cursos por correspondência. Então se abriu
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mais um período de formação (Pré-formação) exclusivamente de cu,!
tura geral (m:atemática-linguagem - ciências sociais, etc••• ) •

Atualmente, portanto, o curso para monitores acabou se
estruturando desta forma:

- pré-formação (um ano)
- formação técnico-agrícola (um ano)
- formação pedagógica (um ano).

Esta formação se processa em três Centros diferentes: o
Centro de Pré-formação, o.de formação técnico-agrícola e o de
formação pedagógica. Os três Centros funcionam, em regime de a,!
ternância, porém, evidentemente, com um tipo de alternância di­
ferente da das "Maisons Familiales": é uma alternância de tipo
profissional, em ambientes ou propriedades agrícolas que se re­
lacionem com os objetivos dos 3 centros de formação. Mais um el~
mento importante a ser registrado é o seguinte: inicialmente o
Centro de pré-formação servia unicamente para alimentar os cen­
tros de formação técnico e pedagógico. Aconteceu, porém, que o
meio rural ia precisando de outros tipos de formação além do de
monitor, tais como pessoal administrativo nas Cooperativas Agr!
colas, secretários (as) das organizações rurais, sindicatos,etc••• ,
desta forma, pouco a pouco, os centros de pré-formação e de fo~
mação técnica instruíam também pessoas que não se destinavam a
ser monitores. Aos poucos, boa parte (uns 30%) dos alunos que
entravam nos Centros para serem monitores, eram ex-alunos das
"Maisons Familiales".

Atualmente existe também um Instituto de fo~ação de
nível Universitário, através de convênio com a Universidade PÚ

blica.

Concluindo, o que interessa notar, porém, é que este e~
forço para expandir sempre mais a nova experiência educacional,
permaneceu sempre fiel ao princípio fundamental da alternância:

estudo-profissão.
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*Extraido da Tese de Laurea de Gabriella
Arcàngelli, op. cit.



29

1.3. A Experiência Italiana

A primeira_relação de caráter internacional das "Maisons
Familiales" francesas se estabeleceu com a Itália, onde a "Mai­
son Familiale" passou à se chamar "Scuola della Famiglia Rura­
le", abreviando "Scuola-Famiglia".

As primeiras "Escolas-Família" na Itália nasceram em So
ligo (Treviso) em 1961-62, em Ripes (3/1'cona) em 1963-64 (9). Os
pressupostos da Expansão italiana das Escolas-Família devem ser
procurados no contexto sócio-econômico-político do após-guerra:

nas eleições de 18 de abril de 1948, os par
tidos democráticos tiveram a maioria. O mo=
mento parecia favorável para uma reconstru
ção da sociedade italiana na paz. Havia, no
povo,_a confiança e a esperança de que cada
cidadao poderia efetivamente exercer seu di
reito à vida pública. (10) -

A realidade do dia a dia, porém, revelou que faltavam
empregos, infraestruturas e, sobretudo, que a vida política e de
participação ainda era um fato de cúpula.

Para tornar efetiva a participação da classe operária,
surgiu a idéia da valorização de seu trabalho através (Lei Fan­
fani, 29/09/1949) da qualificação e das frentes populares de tr~

balho para todos.

A lei, porém, apesar das intenções de A. Fanfani, foi
estruturada de forma a se tornar paternalista e apoiada, de fa­

to, no poder patronal.

Os sindicatos se revoltaram. O processo envolveu o mun­
do agrícola acreditando-se não poder promover o todo deixando
de lado uma parte. A fórmula escolhida foi: formação e coope-

ração.

A ocasião se deu em 1954, com o pedido feito por algu­
mas lideranças de Castelfranco (Treviso) de abrir uma experiên-
eia educacional nova, porém apoiada no Instituto Profissional

9Gabriella ARCANGELI, Asfetti psicolÕgici del rapporto Scuola-famiglia,
(tesi di laurea), Pádova, pag. 144.

lOI "d - 144bi em, pag. •
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para a Agricultura de Brusegaba (Padova). A nova experiências~
ria financiada metade pelo Ministério da Educação e metade pela
Prefeitura local. Essa experiência acabou sendo, fundalmental­
mente, uma Cooperativa, onde a parte formativa (reuniões, dis­
cussões, etc.) tinha um peso preponderante. Faltava, porém, em
termos de formação, um instrumento adequado e bem estruturado.
Nesta altura (1960) dois líderes políticos, Sartor e Brunello,
na contínua busca de fórmulas novas, vão à França e acabam co­
nhecendo a experiência das "Maisons Familiales". A idéia parece
interessante e da! em diante as Escolas famílias foram aument~
do de número.

Em termos de metodologia elas adaptaram ao ambiente it~
liano a metodologia francesa. O relacionamento com os poderes p.§.
blicos é grande, portanto certas facilitações são maiores.Os d~
centes, porém, muitos deles sendo funcionários do Estado, eram
menos motivados do que os docentes franceses. i uma Experiência
que encontrou apóio na Igreja, mas nasceu diretamente pela ação
de homens políticos: o inverso do que aconteceu na França.
(11)

11nestacou-se a Experiência Francesa por ser a iniciadora, a Italiana por
serem italianas as pessoas que trouxeram para o B;asil as EFAs e a Africana
por ser a Experiência que mais se distanci~u ~a formula francesa,embora res
peitando o princípio fundamental de a~ternanc7:· .

Existem, porém, EFAs na Espanha CUJa Experiencia, dentro da .exi-
gência desse trabalho, não serã descrita.~ suficiente.lembrar ~u7 a situa­
ção espanhola caracterizava-se pela falta total de 7nsino especificamente~
grícola, Foi escolhida a fÕrmula francesa e o relacionamento c~m o Estado e
a· Igreja sempre foi notável. Atualmente as EFAs espanholas estao associa­
das em duas entidades.



CARTINA DELLE "SCUOLE DELLA FAMIGLIA RURALE"

IN ITALIA

6 Scuole dello I.A.L.
o~ Scuole dell' E.N.A.I.P.
x Scuole del C.E.C.A.T.

(Instituto Profissionale per
1 'Agricultura di Castel Franco )

Veneto
@., Scuole dell' E.R.S.A.

"(iiel Fríuli-Venezia Crinlia)
o

* Extraido da Tese de Laurea de Gabriella
Arcangelli, op.cit.
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1.4. A Experiência Africana (12)

Na Africa, Senegal, a situação sócio-econômico-política
era totalmente diferente da Européia. Antes de mais nada nao e­
xistia a família tipo européia (pai-mãe-filhos). Existia ao in­
vés, a família patriarcal muito grande.

Em segundo lugar a escolarização primária africana era
quase nula: a escolarização variava do mínimo de 4% a 20% no m~
ximo da população em idade escolar.

Em terceiro lugar, os jovens que tinham cursado algumas
séries do primário não tinham de forma alguma interesse pelate~
ra. Uma Escola para esses jovens era unicamente um meio para o
êxodo rural, sendo que os únicos interesses, em termos de apre~
dizagem, era a cultura geral.

Em quarto lugar, a agricultura existente tinha técnicas
extremamente mais primárias do que as utilizadas na Europa. De~
ta forma, era preciso inventar uma Escola por alternância, rad!
calmente diferente do modelo francês. A iniciativa coube a al­
guns franceses, pedagogos e especialistas em Escola-família, a­
poiados pelos governos e pelas Igrejas locais.

A primeira Escola implantada, na tentativa de imitar o
modelo francês, foi um fracasso total. Por isso pensou-se proc~
der da seguinte forma: localizada uma região não demasiado grél!!_
de, abrangendo uns quatro ou cinco povoados (Capelas), esco­
lhiam-se dois ou três monitores que primeiramente estacionavam
num povoado. AÍ eles, durante alguns meses, tentavam (orienta­
dos) descobrir aquela realidade, reunindo o pessoal e ajudando
ao povo em toda e qualquer tarefa que se apresentasse: proble­
mas de água, saúde, construções, etc.

Pouco a pouco, entre os monitores e o povo, o conheci­
mento recíproco aumentava cada vez mais: tratava-se, mais ou m~
nos, de uma fase parecida com o trabalho da extensão rural.(13)

12os dados sobre a experiência africana foram-nos proporcionados, oral­
mente, pelo Sr. Jean CHARPANTIER, atualmente assessor pedagÕgico das Esco­
las da Família Agrícola na Argentina.

13Para O conceito de "Extensão rural", ver Paulo Freire, Extensão ou Co­
municação?
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Aos poucos, transcendendo as necessidades individuais, começa­
va-se a organizar uns mini-cursos (dois ou três dias) centrados
num só assunto escolhido conforme as necessidades do momento e
aberto a todos. Desta forma introduziu-se a idéia de "formação".
A clientela se constituia de jovens e adultos que haviam perdi­
do a oportunidade de escolarização regular (a idade mínima era
de 17 anos).

Os primeiros mini-cursos eram respostas imediatas aos
problemas concretos levantados. Devagar ia surgindo, porém, jll!!
to aos alunos, um programa que precisava de mais mini-cursos em
série. Alcançou-se um ritmo de duas ou três sessões mensais.Pr~
ticamente estava-se formando uma estrutura sistemática de Esco­
la-família, através de uma ação assistemática de extensão. A
clientela foi se subdividindo em dois grupos: os mais jovens que
se reuniam mais frequentemente e por mais tempo e os mais adul­
tos que se reuniam apenas uma ou duas vezes por mês e, ao máxi­
mo, por dois ou três dias por encontro.

Aos poucos, dois cursos se delinearam: um para adultos,
assistemático, mais leve e com duração de um ano: e um sistema­
tizado, mais teórico, com duração de três anos e com uma alter­
nância de uma semana por mês. Entre os dois cursos não havia r~
lação sistemática.

Do ponto de vista organizacional, praticamente, chegou­
-se a uma Associação Geral, geralmente abrangente as EFAs de uma
região ou, até, de uma República inteira, através de dois oub:ês
responsáveis de cada povoado que se reuniam num lugar comum.Ne~
ta reunião se debatiam os problemas e se organizavam os cursos
nos diferentes povoados. Após três anos foi pedido e obtido o
reconhecimento jurídico da Associação. A experiência Africana é
extremamente interessante por ser uma demonstração de que a me­
todologia da Escola família é aplicável a uma grande variedade

de situações diferentes.

Atualmente o movimento está se expandindo, geralmente~
través de convênios com os governos locais, até o ponto de, por
exemplo no Senegal, a fórmula africana de Escola-Família ter s~
do a opção oficial, em termos de educação, para todo o inte­

rior da República.

(cfr. quadro no fim do capítulo).



34

2. A EXPERI~NCIA BRASILEIRA: O Movimento de Educação Promociona1
do Espírito Santo - MEPES

2.1. Premissa

Em termos de expansão da Esco1a-famí1ia na América Lati
na, 1imitar-nos-emos à Experiência Brasi1eira por ser objeto e~
pecífico de nossa pesquisa. Cabe aqui, porém, mencionar a expe­
riência Argentina, começada na mesma época da brasi1eira e que,
em termos de número de Esco1as-famí1ia (cfr. quadro no fim do
capítu1o) e, ta1vez, em termos de estruturação e fundamentação
pedagógica, superqu a experiência brasi1eira. Argentina (APEFA)
e Brasi1 (MEPES) mantiveram sempre um -intenso intercâmbio.

A1ém de Argentina e Brasi1, existem outros grupos que
estão introduzindo a experiência: Venezue1a, México, Nicaragua,
Equador, Uruguai, Chi1e, etc•••

Quanto ao método, precisamos rea1çar o fato de nós ter­
mos sido testemunha e agentes operacionais dentro do MEPES des­
de a sua fundação, com um parênteses de afastamento nos anos
1972-1974. Essa situação, evidentemente, se de um 1ado nos favo
rece, doutro 1ado não nos isenta de certa "interpretação" pes­

soa1.

Fina1mente, é preciso observar que, das muitas iniciat!
vas que o MEPES promoveu e ainda promove, foca1izaremos, evid~
temente, a experiência das Esco1as-Fami1ia e de seu Centro de
Formação e Ref1exão que, inc1usive, constituem a iniciativamais
significativa e de maior porte dessa entidade.

2.2. A Entidade - O MEPES

2.2.1. Preparação

Em 1966, nós eramos ainda estudantes do Curso de Fi1os~
fia em Ga11arate (Mi1ão - Itá1ia): casua1mente encontramos em
F1orença o jovem sacerdote jesuíta, ita1iano, Pe. Humberto Pie­
trogrande. Nossa conversa foi 1onge e o assunto era: o mundo r~
ra1 do Estado do Espírito Santo - Brasi1.
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O referido sacerdote já tinha estado no Brasil e se en­

contrava em Florença apenas para completar sua form~ção. Duran­

te suas andanças pelo Brasil, ficou impressionado com a situa­

ção sócio-econômica do povo interiorano capixaba, em sua grande

maioria descendente de emigrantes italianos e alemães. A compa­

ração com os filhos de emigrantes gaúchos ou, mais ainda, com a

população das regiões italianas de onde saiu a emigração para o

Brasil, era simplesmente desanimadora: porque o nível soc10-ec2

nômico desses emigrantes capixabas seria tão baixo? O que se fez

ou se está fazendo por eles? Enfim, precisamos fazer algo para

esse povo!

Além dessa consideração, o jovem sacerdote j·esuíta ti­

nha razões outras para chegar a essa conclusão:

- uma razão estrutural: a área em questão estava espi­

ritualmente sob a tutela dos jesuítas da mesma Província (14) a

que ele próprio pertencia;

- uma razão em nível de motivação ideal: a Igreja es-

tava passando por uma transformação que se identificava com o m2

vimento do Concílio Vaticano II, com a Encíclica "Mater et Ma­

gistra" do Papa João XXIII e com a Encíclica "Populorum Progre~

sio" do Papa Paulo VI. Esse novo espírito induzia os padres a

se preocuparem nao somente com uma ação sacramentalizante como

também com uma ação de promoção sócio-econômica do povo. Neste

sentido o jovem sacerdote encontrou apôio, em seu propósito,nos

outros sacerdotes da região. Evidentemente, a partir desta com~

nicação de que precisava fazer algo em prol desse povo capixa­

ba, o Sacerdote começou a movimentar amigos e instituições,a e~

crever e esboçar projeto~ enquanto esperava a hora de embarcar

de novo para o Brasil.

Antes de mais nada era preciso se convencer nao só de

que precisava fazer algo para o interior capixaba, mas que isso

era também possível. Tarefa, aliás, que o Padre Humberto Pietr2

grande já vinha desenvolvendo desde 1964 e 1965 e cuja documen­

tação, bastante pormenorizada, auspiciava e precisava a funda­

ção de um movimento "!talo-brasileiro" para o desenvolvimento r~

14Repartição jurídico-geográfica prÕpria da ordem religiosa dos Jesuí­
tas.
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ligioso, cultural, econômico e social do Estado do Espíritos~
to. ( 15)

Após a elaboração do documento da Fundação !talo-Brasi­
leira, foram dados os seguintes passos:

a)- Fundação da "Associazione degli Amici de11o
Brasiliano de11o Espírito Santo (AES)".

A 11 de dezembro de 1966, em Padova (Itália), após a a­
presentação da Fundação !talo-Brasileira pelo desenvolvimentor~
ligioso, cultural, econômico e social do Estado do Espírito Sa~
to no Brasil, decidiu-se, para tornar mais eficiente e sério o
compromisso, fundar uma entidade jurídica chamada "Associazione
degli Amici de11o Stato Brasiliano de11o Spirito Santo (AES),i~
clusive para possibilitar a assinatura de convênios e arrecada­
ção de recursos. (16)

b)- Envio de Pessoal Brasileiro para a Itália.

A entidade italiana recém constituída (AES), conseguiu
algumas bolsas de estudo para 7 rapazes, jovens agricultores c~
pixabas, 2 assistentes sociais, um agronomo e 2 assistentes ru­
rais. Nota-se que o objetivo dessas bolsas de estudo não era cl~
ro, pensava-se que o pessoal brasileiro formado na Itália de "a_!
guma maneira" poderia, ao regressar ao Brasil, servir para uma
ação de promoção social na área onde os vigários, amigos do Pe.
Humberto Pietrogrande, atuavam. Inclusive foram esses padres e~
trangeiros, residentes no Brasil, que escolheram o pessoal e o~
ganizaram a "expedição" sob orientação epistolar e financiame~
to que vinha da Itália.

o importante é notar que o pessoal nao foi mandado à It!
lia com o explícito propósito de se especializar em Escola-fami
lia; porém, aconteceu que a Entidade Italiana (AES), tendo con­
tato com as Escolas-Família. da Itália, achou interessante man­
dar os Brasileiros estagiarem nestas escolas.

c)- Visita de Técnicos Italianos ao Brasil.

Enquanto os brasileiros estagiavam na Itália, três téc-

Stato

15 . An d t n 1 -VeJa, em exo, ocumen o nT • pag.
16 . An d t n 2Ve3a, em exo, ocumen o OT • pag.

117.
122.
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nices italianos, um Economista, um Sociólogo, um Educador, vi­

nham ao Brasil para analisar a região e a situação local e tra­

çar, juntamente com o jovem Padre Jesuíta, que já tinha regres­

sado ao Espírito Santo, um Plano de Ação concreta na área de a­

tuação dos vigários amigos do Pe. Humberto Pietrogrande, isto é,

em 5 municípios capixabas: Anchieta, Alfredo Chaves, Iconha,Pi§

ma e Rio Novo do Sul. Foi nesta ocasião que a opção foi se es~

cificando em termos de educação já pensando, inclusive, no mod~

lo da Escola da Familia Agrícola. Lembramos que o técnico em EdJ:!

cação era, na Itália, diretor de uma Escola-Família. :(17)

d)- Constituição, no Brasil, dos Comitês locais.

No intuito de criar nos cinco municípios as estruturas

físicas (Escolas) e os pressupostos psicológicos (divulgação) ,

foram criados vários Comitês locais. Interessa registrar a con~

tituição desses Comitês locais, porque ela será, no fundo, o rn~

delo da estrutura jurídica da própria entidade, prestes a nas­

cer. Seu conceito de "representatividade" já contém um problema

estrutural que será desenvolvido na Última parte do nosso trab~

lho. g interessante, também, na mesma perspectiva crítica, com­

parar este histórico com o histórico das Escolas famílias Afri­

canas.

2.2.2. A Fundação

Tudo estava pronto para a fundação de uma entidade que

fosse a expressão j~rídica de todo o Movimento:

No dia 25 de abril de 1968, na câmara muni­
cipal de Anchieta, uma Assembléia de agri -
cultores representantes dos municípios, as­
sinava a ata constitutiva do Movimento de
Educação Promocional do Espírito Santo (~­
PES), que tinha corno fi~alidade a Rrornoçao
da pessoa humana, atraves de urna açao ~ornu­
nitária que desenvolva a mais ampla ativ~d~
de inerente ao interesse da agricultura e
principalmente no que tange à elevação cul­
tural, social e econômica dos agricultores.
Na Junta Diretora do MEPES se encontram os
representantes da Companhia de Jesus, dos

17veja, em anexo, documento n9 3, pag. 124.
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Vi~ários, dos Prefeitos, da Associação dos
Amigos Italianos e da ACARES (Associação de
Crédito e Assistência rural do Espírito saa
to) • ( 18)

A Junta Diretora nomeia o Secretário Executivo, enquan-:­
to um Conselho Administrativo tem o papel de controlar a ativi­
dade do Secretário Executivo e de fiscalizar as despesas. Sóne~
te nível estão presentes os representantes dos agricultores e
dos pais do~ alunos.

A esta altura a entidade MEPES estava fundada e seria
possível, de agora em diante, uma ação de elaboração de proje­
tos e convênios.

2.2.3. Evolução e estrutura atual

Deste 1968 para cá, a entidade teve uma história rica de
acontecimentos, porém, em termos de estrutura, não houve inte­
ressantes modificações.

Pode-se ressaltar o seguinte:

A iniciativa das Escolas da Família Agrícola que, nas
intenções da entidade devia constituir apenas uma iniciativa ea
tre outras, na realidade acabou sendo, juntamente com seu Cen­
tro de Formação e Reflexão, a iniciativa de maior vulto e a que
caracterizou significativamente a própria Entidade.

- O próprio Centro de Formação e Reflexão, que, nas in­
tenções da Entidade devia ser um centro plurivalente, de forma­
ção variada e de verdadeira pesquisa (Reflexão) acabou sendo ú­
nica e exclusivamente um Centro de formação e treinamento para
monitores das Escolas da Família Agrícola.

- O Centro Comunitário de Saúde (CCS) que, nas inten­
ções da Entidade deveria ser um complexo de atividades educaci2
nais para o setor saúde, acabou se reduzindo quase que única e
exclusivamente a um hospital do interior, financiado pelo FUNRQ
RAL e, inclusive, com uma administração difícil e problemática.

- O Departamento de Ação Comunitária (DAC) que preten-

18 - 4Cadernos do CEAS, Chance aos agricultores, n9 8, pags. -5.
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dia ser um departamento de animação e ação comunitária em todos
os níveis e muito diversificado em suas iniciativas, encontrou,
na realidade, seu sentido e seus momentos altos na ação de ani­
mação para compras de terrenos e construção das Escolas da Famí
lia Agrícola ou mesmo emoutrasiniciativas sempre,porém, liga­
das à iniciativa das Escolas-Famílias.

- A estrutura Jurídica da Entidade foi modificada, po­
rém, na sua essência (19) permaneceu a mesma.

Na junta diretora foram acrescentados: um representante
dos pais dos alunos das Escolas da Família Agrícola; um repre­
sentante dos operadores da Entidade; um representante das Enti­
dades nacionais convenentes, eleito pelos órgãos convenentes.

Traçaremos agora, rapidamente, o histórico das Escolas
da Família Agrícola do MEPES e o histórico de seu Centro de FoE

mação.

2.3. As Escolas da Família Agrícola

Conforme aquilo que já foi dito e conforme está escrito
no Plano de Ação concreta (20), elaborado por ocasião da visita
dos três técnicos italianos à região capixaba, devia-se dar pri2_
ridade absoluta à EDUCAÇÃO, numa forma não tradicional e capaz
de desenvolver todas as capacidades humanas, com participação

responsável das comunidades locais.

Na fase inicial, portanto, foi determinada·a criação de
·3 Escolas da Família Agrícola (EFAs) visando a formação dos jo­
vens do meio rural. O mínimo de condições exigidas era a dispo­
nibilidade de três alqueires de terreno e um prédio em condição
adequada para a vida de um grupo de 20 a 25 estudantes.

No dia 9 de março de 1969, portanto, as Escolas-Famíli­
a.-Agrícola de Olivânia, município de Anchieta,e a de Alfredo

Chaves, receberam seus primeiros alunos.

Neste mesmo ano, alguns meses mais tarde, inicia suas~

tividades a Escola de Rio Novo do Sul.

19 . d t 9 5 a-gVeJa, em anexo, ocumen o n , p •
20 . d t 9 3 a-gVeJa, em anexo, ocumen o n , p •

129.

124.
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Em março de 1971 é inaugurada a Escola-Família de Campi
nho, município de Iconha.

Para o mês de maio do mesmo ano é a vez da Escola-famí­

lia feminina de Iconha, para as moças filhas dos agricultores.

Enquanto

vimento pastoral

Escolas-Família

isso, outros passos foram dados, através do M2

da diocese de são Mateus, para a expansão das

ao Norte do Estado do Espirito Santo.

Em 1972 foram inauguradas as Escolas-Familia de Jagua­

ré, no municipio de são Mateus e do Bley no município de são

Gabriel da Palha. Essas duas Últimas escolas são para rapa­

zes.

No mesmo ano foi inaugurada também a Escola-Família de

Economia Doméstica (feminina), no municipio de são Mateus (Km.

41) •

Do ano 1972 para cá nao houve outras inaugurações de Es

colas-Familia.•

Em 1976, março, em Olivânia, municipio de Anchieta, no

mesmo local da Escola-família de 19 grau, foi aberta uma Escol~

-Família de 29 grau para acolher os ex-alunos das Escolas-Famí­

lia de 19 grau.

Para completar o quadro das EFAs no Brasil, é preciso

dizer que foram abertas duas Escolas-Família no Paraná, em in­

tercâmbio direto com a França e o MEPES. A situação do Paraná

não a conhecemos nos detalhes; sabemos, porém, que o movimento

parou devido a uma crise de caráter político.

Outra tentativa está havendo no Estado da Bahia,com já

2 Escolas-Família funcionando e outras em plano de expansão,em

intercâmbio com o MEPES.
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2.4. O Centro de Formação

Uma descrição cronológica detalhada do Centro de Forma­
ção (CF) não é fácil e, inclusive, os detalhes demasiados pode­
riam confundir seu sentido.

g preferível, portanto, lembrar rapidamente suas eta -
pas principais:

- O primeiro Centro de formação foi na Itália, onde um
grupo de pessoas foi mandado a aprender o método Escola-Família.

O intercâmbio MEPES-ITÃLIA se iniciou com a
criação da Associação dos Amigos do Espíri­
to Santo (AES) que permitiu a preparação do
pessoal para o trabalho que se pretendia.
Não existiam técnicos, entre nós, formados
na pedagogia e metodologia promocional que
o Movimento implantaria. Na Itália encon­
trou-se este recurso e disponibilidade para
capacitar o pessoal enviado com esta finali
dade. Os primeiros responsáveis pelo traba=
lho do MEPES lá fizeram sua preparação:

7 jovens agricultores 1966-1968
Castelfranco - Veneto - Treviso e San Be­
nedito da Norcia
Padova. Duração: 2 anos;
2 assistentes sociais (1967)
Duração 6 meses;
1 Técnico da ACARES (1968) com estágio tam
bém na França. Duração: 1 ano; -
2 assistentes rurais (1968) com estágios
em Escola da Família Agrícola de Economia
Doméstica;
Duração: 1 ano. (21)

Logo após a abertura das primeiras escolas, em vista
de uma expansão de novas escolas e por causa de uma saída cons­
tante de monitores, sentiu-se a necessidade de formar novo pes­
soal para Escolas. A solução "Itália" parecia inviável, quer do
ponto de vista prático, quer do ponto de vista pedagógico, ja
que as próprias EFAs existentes aqui no Espírito Santo seriam o
fator principal de treinamento do seu pessoal.

Além dessas duas razões (prática e pedagógica) reparou-

21MEPES, Uma cultura nova para um mundo novo, documentário (mimeografa­
do).
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-se que o pessoal treinado na Itália, se bem que voltou ao Bra
sil com ricos elementos cognitivos e técnicos, tudo sumado, po­
rém, parecia sofrer um processo de alienação notável, tornando­
-se a inserção na região do MEPES técnica e psicologicamentepr~
blemática.

Por isso tudo, decidiu-se formar o novo pessoal aqui me!!_
mo, em Anchieta, Espírito Santo.

A primeira turma é do ano de 1971. O currículo é inte­
ressante, sobretudo destacando a Didática Especial.

Havendo o Centro de Formação formado, em 1971, duas
turmas, o MEPES não sentiu a necessidade de uma nova turma. Por
essa razão, em 1972, não houve curso de formação.

- Em 1973, de.março a julho, houve o 29 curso de forma­
ção, denominado mini-curso, pela sua breve duração, determina­
da de um lado pela urgência de novo pessoal para as EFAs e de
outro lado pela falta de verbas.

- De agosto de 1973 a julho de 1974, na nova sede de V~
tória, Av. Santo Antonio n9 1746, houve o início do 39 curso pa

ra novos monitores.

O curso terminou recorrendo a arranjos curriculares, d~
vido à crise da Equipe: isto é, a equipe se desfez e os alunos
viram seu cronograma modificar e empobrecer.

Em 1974 (29 semestre) o Centro de Fomnação está sem
equipe, no entanto o MEPES precisava, com urgência, de mais uma
turma. Foi nomeado o novo Coordenador que, porém, até o fim do
ano, esteve au~ente por razões de estudo.

Assim mesmo, decidiu-se organizar um Curso "Emergencial"
(o 49 da série) com duração de 4 meses, no 29 semestre de 1974.

- Em 1975, março, foi iniciado o 59 curso de Formação,

com 15 alunos.

A duração do curso passou a ser de 2 anos, sendo que o
19 ano em alternâncias regulares, e o 29 ano apenas com apre­
sença de 5 sessões/semanas no Centro durante o ano inteiro.

- Em 1976, deu-se
novos monitores, com 15 alunos, e com a mesma estrutura
mental de 1975. Neste ano foi acrescentado um curso de

para
funda­

inicia-

início ao 69 curso de formação



ção às técnicas agrícolas e foi racionalizado melhor
culo.

Conclusão

o
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currí-

Essas rápidas linhas sobre a história do Centro de For­
mação nos possibilitam concluir que fundamentalmente o sentido
do Centro de Formação para o MEPES é o seguinte:

tentativa de nacionalizar a experiência;

tentativa de mediação entre um objetivo geral(= Pro­
moção do homem do campo capixaba) e um instrumento técnico de a
plicação desse objetivo(= a Escola da Família Agrícola) que·na~
ceu e se estruturou fora do Brasil.

3. A ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL DAS ESCOLAS-FAMÍLIAS RURAIS

De 12 a 17 de maio de 1975, em Dakar, capital do Sene­
gal, (Ãfrica) houve o primeiro Congresso Internacional das Esc2
las da Família Agrícola, com o objetivo principal de fundar,of~
cial e juridicamente, a "Associação Internacional das Escolas
Famílias Rurais" (22). Participaram delegados de 16 Países onde
existem Escolas-Famílias.

Os objetivos da "Associação Internacional das EFAs"são:

- Coordenar, promover e desenvolver as atividades de t2
das as organizações de EFA no mundo;

- Representar e ·defender os interesses das EFAs perante
os organismos supranacionais e internacionais e estabelecer re­
lacionamento com eles;

- Difundir e defender os princípios definidos no Código
Pedagógico das EFAs perante a opinião pÚblica e
nos meios rurais, profissionais e familiares;

A pedido de interessados, assessorar na criação de n2
vas EFAs e na organização de Uniões Regionais ou Nacionais;

22veja, em anexo, documento n9 8, pag. 136.

especialmente
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Velar especialmente para que estas novas Instituições
respeitem o Código Pedagógico das EFAs;

:... Fanentar a comunicação e· o intercâmbio de experiências
e de material didático entre as EFAs do mundo;

- Promover a criação de serviços comuns necessários pa­
ra o melhor funcionamento da associação e especialmente de um
serviço central de informação e de investigação pedagógica.

Dar-se-á, a seguir, um quadro geral das Escolas-Famíli­
as e dos Centros de Formação, no mundo, datado de maio de 1975:

QUADRO DAS EFAs NO MUNDO E DOS C. F •

740

.
CONTINENTE PA!S INSTITUIÇÕES EFAS C.F.

EUROPA Espanha E.F.A. 30 3
C. F. R. 27 1

França M.F.R.E.O. 519 26

Itália CISL-IAL 15
ENAIP-ACLI 2
ERSA 2
IPSA 17

ÃFRICA Argélia M.F.~. 23

Camarum M.F.R. 4

Congo M.F. R. 4

Gabão M.F.R. 2

R.C.A. M.F.R. 4

Ruanda M.F.R. 1

Senegal M.F.R. 23

Tchad M.F.R. 14

Todo M.F.R. 16

A.LATINA Argentina F.P.A.M. 2
A.P .E. F.A. 13 1

Brasil M.E.P.E.S. 8 1

ASSESOAR 2
CESEDIC 2

Equador 1

México 1

Nicaragua 5
Uruguai 2
Venezuela 1

32
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LEGENDA:

E.F.A. - Escuelas Familiares Agrárias
C.F.R. - Colégios Familiares Rurales

M.F.R.E.O. - Mainsons Familiales Rurales d'Education et d'Orien~
tion

CIS-IAL - Istituto Addestramento Lavaratori
ENAIP-ACLI - Associazione Cattolica Lavoratori Italiani
ERSA-: Ente Regiónalé di Sviluppo Agricolo-Gorizia
IPSA - Istituto Professionale di Stato per l'Agrícoltura - TRE-

VISO

M.F.R. - Maisons Familiales Rurales
~:P.E.M. - Fundacion Pedro A. Marzano
APEFA - Associación para la promocion de Escuelas de la FamíÍia

Agricola

MEPES - Movimento de Educação Promocional do Espírito Santo
ASSESOAR - Associação de Estudos, Orientação e AssistenciaRural
CESEDIC - Centro de Serviços para o desenvolvimento integrado de

comunidades.

4. CONCLUSÃO

Concluindo este rápido histórico das Escolas da Família
Agrícola, estamos convictos de que uma simples lista de fatos
ao mesmo tempo revela e esconde o "porque" da Expansão das Esc~
las-famílias no mundo e particularmente, aqui no Brasil. AsEFAs
nasceram também no Brasil de uma convicção de que algo poderia
ser feito para os agricultores e, em parte, pelos agricultores.
Essa convicção, entrando em dialética com as condições objeti­
vas de seu contexto sócio-cultural e econômico, parece produzir
uma situação ambígua. Será exatamente essa ambigüidade o ponto
mais delicado da experiência a ser, portanto, analisado,porque,
ao mesmo tempo que não devemos desprezar certos resultados, tam
bém não podemos aderir acriticamente a uma iniciativa.



C A P 1 T U L O I I

O PLANO PEDAGõGICO DAS ESCOLAS DA FAM!LIA AGR!COLA

1. DADOS DE IDENTIFICAÇÃO

1.1. Escolas em funcionamento

Até a data atual (dezembro de 1976) estão em funciona­

mento as seguintes Escolas, implantadas conforme o seguinte cro
nograma:

1969
a) Região Sul do Estado

Esco1a da Família Agrícola de O1ivânia, Anchieta (mascu-
1ina);

1969 Esco1a da Família Agrícola de Alfredo Chaves (masculina);
1969 Esco1a da Família Agrícola de Rio Novo do Sul (masculina);
1971 Esco1a da Família Agrícola de Campinho, Iconha (mascul!_

1971

na);

Escola da Família Agrícola de Economia Doméstica de Ice-

nha ( feminina) ;
1976 - Escola da Família Agrícola de 29 grau de Olivânia, An­

chieta (mista) •

b) Região Norte do Estado

1972 - Escola da Família Agrícola do Bley, S.Gabriel da Palha

(masculina) ;
1972 Escola da Família Agrícola de Jaguaré, S.Mateus (mascul.:!:.

na);
1972 - Escola da Família Agrícola de Economia Doméstica do Km.

41, S.Mateus (feminina).
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1.2. O Contexto Social onde as Escolas atuam

Pode-se descrever o contexto social das Escolas da se­
guinte maneira:

- é uma sociedade sobdesenvolvida, de uma estrutura a­
grária pela maior parte minifundiária e de uma economia voltada
para o mercado externo;

- caracteriza-se pela exploração de mão de obra barata,
que atende as grandes empresas industriais e agrícolas, favore-·
cendo assim a implantação de capital estrangeiro;

- cria-se, consequentemente, desequilíbrios internos c2
mo por exemplo: a "inchação" dos grandes centros, a saída maci­
ça do homem do campo, a formação de uma grande massa de traba­
lhadores na dependência deste mesmo capital de exploração, uma
marginalização sempre mais significativa e ainda outros desequ~
líbrios.

1.3. A clientela das Escolas

A clientela das Escolas do MEPES, em média, é a seguin-
te:

Pequenos proprietários
Médios proprietários
Meeiros
Assalariados

67%;

21%;

8%;

4%.

A maioria dos alunos matriculados terminou o antigo 49
ano primário, estando afastados da escola faz uns dois ou três

anos.

A faixa etária dos alunos das Escolas-família é de 14 a

18 anos.

1.4. Situação jurídica das Escolas

A Escola-família do MEPES foi oficialmente reconhecida
pelo Conselho Estadual de Educação do Estado do Espírito Santo,
que a enquadrou no ensino supletivo de suplência. Portanto,se~
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do 14 anos a idade mínima do aluno matriculado, aEscola-Família
pode conferir diploma, equivalente ao 19 grau completo, aos al~
nos que terminem, com proveito, os três anos de escolarização
por alternân_cia, dentro da metodologia específica da Escola da
Família Agr·ícola: Parecer n9 24/71, (aprovação equivalente às
5~ e 6~ séries); e Parecer n9 130/74 (aprovação do 19 grau com­
pleto). (1)

1.5. O Ano Escolar

A formação dos alunos nas EFAs tem a duração de 3 anos
completos, sendo o ano letivo estruturado de maneira diversa do
ano letivo comum por causa da alternância.

O ano escolar é dividido em 13 sessões, de 6 dias cada,
vividas na escoLa e 12 alternâncias, de 15 dias cada,vividas em
casa. Na escola as aulas são em número de 6 a 7 por dia, reser­
vando-se algum tempo para os trabalhos práticos e seroes. Es­
tes, destinados à ampliação de conhecimentos e discussão de pr~
blemas, têm duas horas de duração e são ministrados pelos líde­
res locais, monitores, técnicos, médicos, etc. conforme o ass~
to em pauta. No período de permanência em casa, o aluno deve d~
dicar-se, pelo menos duas horas por dia, ao Plano de Estudo,pr~
parado na Escola.

A elaboração do Currículo e programas de trabalho está
a cargo e sob a orientação do Centro de Formação com a colabor~
ção das Equipes das Escolas.

1.6. O Prédio das Escolas

As escolas construídas tem uma planta muito simples,co~
forme as construções do meio rural. Constam de 3 pequenos pavi-

1os dois pareceres explicam-se pelo fato do curso_da~ EFAs, até 1972,ter
sua duração de apenas dois anos, em regime de alternancia de duas seman~s
na Escola e duas semanas em casa. O Parecer nQ 24/71, portanto, reconhecia
esse biênio como equivalente ãs Sa. e 6a. séries do IQ grau. E~ 1~73 as EFAs
do MEPES estenderam seu curso para 3 anos, em regime de alternancia de uma
semana na Escola e duas em casa, perfazendo um total de 13 semanas_na Esco­
la por ano. O Parecer 130/74, então, rec~nheceu o novo curso de tr~s ~os
como equivalente ao IQ grau completo. VeJa, em anexo, doe. nQ 7, pag. 13 •
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mentos:

19 Sala de aula, biblioteca, secretaria.
29 Cozinha, despensa e refeitório.
39 Dormitório e dependências para os monitores.

Cada Escola da Familia Agricola do MEPES possui uma pe­
quena propriedade para a experimentação dos alunos e para ofere
cer aos agricultores da região condições de acompanhar métodos
novos, passíveis de aplicação em suas proriedades. Além disso,a
propriedade da Escola oferece produtos para a alimentação do i~
ternato (alunos, monitores, visitas) assim como, as proprieda -
des melhor administradas permitem uma certa comercialização de
seus produtos cujo lucro retorna em beneficio da própria Escola.

1.7. Manutenção das Escolas

A experiência estabeleceu o seguinte tripé:

Construção do prédio: cabe à comunidade a responsabi­
lidade da construção do prédio e aquisição de pequena propried~
de adjunta (2 alqueires de terra, pelo menos);

- Equipamento e pessoal: compete ao MEPES fornecer o e­

quipamento e o pessoal preparado;

- Manutenção: cabe conjuntamente ao MEPES, aos pais, e
comunidades garantir a manutenção das EFAs com recursos pró­
prios (renda da propriedade, contribuição dos pais, festas,etc.)

assim como através de convênios.

Para a construção de cada Escola foram constituidos co­
mitês locais com a finalidade de arrecadar recursos e de prepa­
rar a Escola conforme a planta padrão, adaptada, porém, às ne­

cessidades e possibilidades locais.

Para a manutenção da Escola foi criado o Conselho Admi­
nistrativo, formado por representantes do MEPES, dos pais dos
alunos e de membros da comunidade local. (2)

2veja, em anexo, documento n9 9, pág. 141.
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2. NECESSIDADE E ~NESE DO PLANO PEDAGÕGICO

As Esco1as do MEPES foram introduzidas no Brasi1 de for
ma bastante empírica, quase por acaso. Nas intenções de quem f~
dou o MEPES não existia a idéia de Esco1a-Famí1ia, cujo mode1o
nem sequer era conhecido pe1os fundadores dessa entidade.

Aconteceu que os rapazes capixabas (3) que foram à Itá-
1ia para aprimorar sua formação, 1á frequentaram Esco1as-Fam!
lia.. Aconteceu também que o Diretor de uma dessas Escolas ita-
1ianas, simpatizando com a idéia de uma "transferência" para o
Brasi1, decidiu vir ao Espírito Santo junto com seus ex-alunos
brasi1eiros. Esse grupo, uma vez em terra capixaba, propôs à D~
reção do MEPES um trabalho bem concreto, isto é, pôr em funcio­
namento algumas Escolas da Família Agrícola no Brasil. A Dire­
ção do MEPES aceitou a proposta e o trabalho teve início~

A primeira tarefa do grupo foi a de montar um Plano Pe­
dagógico adaptado ao Brasil. Nenhum deles era pedagogo: o ex-D~
retor da Escola-Família italiana era um técnico-agrícola com~
pla experiência de Esco1a-família; os rapazes capixabas tinham
completado o II9 grau e cursado, na Itália, dois anos de técni­
co-agríco1a em Escolas-Família. A tarefa de montar um P1ano Pe­
dagógico para uma Escola-Família brasileira podia parecer fácil
ao entusiasmo desse grupo "pioneiro", mas logo as dificuldades
apareceram.

o técnico italiano não conhecia a estrutura escolar br~
sileira e não tinha o instrumental teórico para uma feliz adap­
tação. Era desconhecida a mínima bibliografia do país; desconh~
cida a legislação. o 19 curriculo foi montado na base do curri
culo das EFAs ita1ianas, procurando adaptar os elementos mais
óbvios, por ex.: o assunto "uva" era substituído pelo assunto
"banana", as au1as de mecânica agrícola eram deixadas de lado,

etc.

Em todo caso o programa para o 19 ano de funcionamento
das EFAs brasileiras foi montado: muito material italiano foi
traduzido para O português. Não existindo textos escolares,

3veja, capítulo I, História da Experiência.

o
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grupo optou pela elaboração do material didático através do mi­
meógrafo a álcool.

Essa improvisação possibilitou o início das atividades
escolares, porém, logo surgiram sérias dificuldades: quais eran1r
exatamente, os objetivos das Escolas do MEPES? Eram objetivos de
formação profissional ou vocacional? Qual o currículo da Esc2
la-Família? Quais os assuntos e o método para a elaboração dos
famosos Planos de Estudo que caracterizam a metodo~ogia da Esc2
la-Família? Como avaliar?

Nem sempre os assuntos e métodos que: na Itália davam
bons resultados, eram aceitos aqui no Brasil. Além disso, o gr~
po que estudou na Itália logo se desfez: os poucos que ficaram
desapareceram em meio ao grande número de novatos que não conh~
ciam a experiência européia. Via de regra, não havia material e~
crito e quando isso acontecia, tratava-se de material redigido
de forma muito rudimentar, dificilmente utilizável.

A experiência começava a ser conhecida fora do Estado e
alguns lideres de outras regiões pediam material e documentação.

O Conselho Estadual de Educação, para a aprovação do cu,;:
so de 19 grau, exigia Regimento Interno, currículo, carga hor~
ria, etc.

O Centro de Formação do MEPES, para realizar sua tarefa
de formar novos docentes das Escolas, tinha necessidade-de uma
documentação objetiva e brasileira que servisse de base para o
estudo de seus estagiários. Seria impossível formar alguém ba­
seando-se apenas no trabalho em andamento, na opinião comum ou

na opinião dos mais antigos.

A necessidade, portanto, de um Plano Pedagógico da Esc2
la da Família Agrícola do MEPES evidenciava-se sempre mais.

A Direção do MEPES pediu a
educação (pedagogos) e técnicos em
aqui no Brasil e na Argentina onde
vam espandindo muito rapidamente.

o trabalho dos técnicos em educação resumiu-se em reu­
nir o grupo de Monitores das EFAs do MEPES, e, através de vá­
rios encontros, seminários, pesquisando a bibliografia educaci2
nal dos outros países (França, Itália, Espanha e Argentina), f2

colaboração de técnicos em
Escola-Família. Encontrou-os
as Escolas-Famílias se esta-
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ram elaborados vários documentos cujo conjunto constitui agora
Plano Pedagógico das Escolas do MEPES.

O primeiro ponto a ser levantado, foi a questão dos ob­
jetivos. Os monitores do MEPES estiveram reunidos numa localida
de chamada Santa Helena (Vitória, E.S.) orientados pelo pedago­
go; daí saiu o assim chamado "Documento de Santa Helena" (4) que
determina os objetivos das EFAs do MEPES.

O segundo passo realizado pelo mesmo grupo de docentes
foi a elaboração de um documento que determinou as ''Bases estr~
turais e metodológicas das EFAs do MEPES" (5).

No que se refere ao currículo, existem muitos documen-
tos, porque, desde o começo, todo ano, as Escolas elaboram seus
currículos. Em anexo, a título de exemplificação, foi escolhido

currículo de uma das Escolas, o de Olivânia, Anchieta. (6)

Finalmente, o Processo de Avaliação das Escolas do ME­
PES foi elaborado pela equipe do Centro de Formação (7) visando
auxiliar as Escolas, unificar seus métodos de avaliação e ofer~
cer um documento para o estudo de seus estagiários.

o conjunto desses documentos forma, obviamente, o Plano
Pedagógico das EFAs do MEPES, cujas linhas essenciais serão evi
denciadas a seguir •

• AS LINHAS ESSENCIAIS DO PLANO PEDAGÕGICO

3.1. Os objetivos

o documento de Santa Helena, sem dúvida um dos mais im­
portantes para O estudo do marco teórico das Escolas do MEPES,
identifica objetivos com opção filosófica e, por sua vez, iden­
tifica a opção filosófica com "o termo social final 'para que'
nós queremos trabalhar" (8). A opção filosófica, portanto,é ex-

4v. anexo, documento n9 11, pãg. 127.ej a , em
sv. documento n9 12, pag. 161.e j a , em anexo,
6 . Documento n9 13, pag. 169.VeJa, em anexo,
7 . documento n9 14, pág. 172.VeJa, em anexo,
ªv. documento n9 11, pâg. 158.ej a , em anexo,
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p1icitada nos objetivos e o enfoque dos objetivos é social:

Para p1anejar ~a ação educativa( ••• )
preciso uma opçao fi1osófica isto é é
i 1

. , ,
c so exp icitarmos o termo socia1 fina1
ra que' nós queremos traba1har. (9)

é
pre
•p~

Em termos mais práticos, o documento justifica a neces­
sidade de exp1icitar e registrar os objetivos das Esco1as, em

vista do p1aneiamento educaciona1, do agir conscientement~ e da
união entre os educadores.

Na determinação das características da sociedade futura

que as Esco1as-FamÍlia pretendem construir, destacam-se os con­

ceitos de participação, igua1dade, conscientização, democracia,
fim da exp1oração entre as c1asses. (10)

Os objetivos específicos são coerentes com os gerais:

os conceitos de informação, crítica e participação são retoma­

dos constantemente. (11)

Quanto aos objetivos referentes ao meio ambiente, o tom

geral parece menos decidido, recuando, o documento, para uma a­

ceitação da sociedade estruturada em c1asses, almejando que "a

ação da Esco1a seja capaz de atender a todas as c1asses ru­

rais". (12)

Conc1uindo: trata-se de uma Escola cujo objetivo funda­

mentai exp1ícito visa uma mudança social, sendo que o objetivo

técnico ou de maior produção ou profissiona1izante é submetido

àque1e. Quanto ao problema da retenção do homem no campo para~

vitar o êxodo rura1, o documento contorna a dificuldade no sen­

tido da Escola-Famí1ia tentar evidenciar, junto aos alunos, to­

das as possibi1idades que o campo oferece, sem porém criar obs­

tácu1os à saída dos mesmos para as cidades. Em outros termos,p~

de-se dizer que a Esco1a-Família não é profissionalizante e sim

vocaciona1, a serviço dos adolescentes do meio rural.

9 . documento n9 11, pãg. 158.VeJa, em anexo,
10 . documento n9 11, pág. 158.VeJa, em anexo,
11 . documento n9 11, pág. 159.VeJa, em anexo,
12 . documento n9 11, pág. 160.VeJa, em anexo,
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3.2. Estruturas e métodos

O documento (13) referente às estruturas e métodos da

Escola-Família contém os pontos de maior originalidade dessa Es
cola.

Sintetizando, pode-se dizer que os três pontos que de­

terminam a especificidade e a originalidade dessa Escola sao:

a) a alternância e o Plano de Estudo que ela implica; b) o am­

biente educativo (prédio, pequeno grupo, internato e convivên­

cia); c) a participação dos Pais-agricultores.

a) A Alternância permite o dinamismo Escola-Realidade •

A ideologia educacional da alternância é muito rica e o próprio

documento do MEPES (14) mostra essa riqueza.

Começa-se com uma descrição muito simples:

"O jovem permanece uma semana na Escola e quinze dias

com sua família continuando, assim, a alternância durante todo

o ano de formação". (15)

Sugerem-se, em seguida, razões práticas que justificam

essa alternância, como por ex.: a poupança de tempo por parte do

aluno que não precisa mais ir e voltar de sua casa para a Esco­

la todo dia (as casas dos agricultores no interior ficam muito

isoladas e longe da Escola); a substituição da interrupção diá­

ria de seu trabalho na lavoura por um ritmo mais lógico e res­

peitoso dos tempos e necessidades da agricultura e, finalmente,

a utilização das horas noturnas (serões) que, com o internato,

tornam-se momentos preciosos para a formação.

Mais adiante, o Plano Pedagógico das Escolas do MEPES ~

borda a função essencial da alternância, isto é, proporcionar à
reflexão seu ponto de partida que é a vida ou a experiência

real: "a vida da família e da comunidade de cada aluno represe!!.

ta o ponto de partida da educação nas Escolas-Família". (16)

13v. documento n9 12, 161.eJa, em anexo, pag,
14v. documento n9 12, 161.ej a , em anexo, pag.
15 . documento n9 12, pâg. 161.VeJa, em anexo,
16v. documento n9 12, pág. 161.eJa, em anexo,
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Na explicitação do conceito de "vida" emerge, reforçan­

do a mesma idéia central dos objetivos, o fator social como te~
do primazia sobre os outros:

Entende-se por vida o conjunto de situações
culturais, sociais, políticas, econômicas,
profissionais, diariamente experimentadas
por famílias e comunidades física, intele~
tual e afetivamente. (17)

Esse documento, provavelmente bastante dirigido pelo té~

nico em Escola-Família, evidencia uma conceituação da pedagogia

da alternância bastante sofisticada.

O Plano de Estudo, instrumento estritamente ligado à al
ternância é definido como

o instrumento pedagógico fundamental da Es­
cola:F~Íli~, ele é a pedagogicização da a~
ternancia; e a forma concreta de tornar em
ato as potencialidades educativas da alter­
nância; é o veículo que leva para a vida as
reflexões, as questões, as conclusões ( ••• )
O Plano de Estudo é um guia (questionário)
elaborado pelos alunos juntamente com a e­
quipe dos professores, ao findar uma semana
de aula, a fim de investigar, com seus pais,
um aspecto da realidade cotidiana da famí­
lia, seu meio e suas vivências. As respos­
tas ao Plano de Estudo, que o aluno anota
em seu caderno de propriedade ou do lar,são
postas em comum ao voltar à Escola no iní­
cio da nova sessão de aula. (18)

A idéia é clara e parece relativamente ~imples sua rea­

lização: ao terminar o curso, o aluno teria seu "texto", escri­

to por ele, sobre temas estritamente relacionados com sua real~

dade, com a colaboração de sua família e da equipe dos monito­

res da Escola. A lista de temas citados no documento (19) é ri­

ca e eles são bem relacionados com a vida dos alunos: "um ôvo de

Colombo!" é a expressão que muitas pessoas utilizam comentando

Escola-Família do MEPES e seu método.

Note-se que o Plano de Estudo jamais é uma aplicação té_s

11v.e j a ,
co , quarto

18 .VeJa,
19v.ej a,

mais adiante, Problematização da Experiência: O dilema metodolÔg_!.
problema, pãg. 88.

em anexo, documento n9 12, pag. 162.

em anexo, documento nQ 12, pág. 161.
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nico-agrícola, no sentido da Escola ensinar ao aluno técnicas

cada vez mais aprimoradas para ele, em seguida, aplicá-las na

propriedade de sua familia. O enfoque do Plano de Estudo é a

conscientização: "é um compromisso dos alunos e de sua família

para analisar sua própria vida". (20)

b) O ambiente educativo da Escola-Família é determinado

pelo pequeno grupo de alunos (máximo de 20/25 alunos), pela id~

de dos alunos (adolescentes), pelo prédio (semelhante às casas

dos agricultores, apenas um pouco mais decorado) e pela convi­

vência entre educadores e alunos (os monitores, na sua maioria,

tomam refeição e pernoitam na Escola).

O ambiente educativo é o segundo ponto característico da

Escola do MEPES. Sobre a importância desse ponto, existe entre

os educadores do MEPES uma consciência clara a ponto de exigir

que também os alunos que moram perto da Escola, pernoitem no do_!'.

mitório da mesma junto aos colegas.

Quanto ao prédio o MEPES tem sua ideologia formada e e­

xige a construção segundo urna planta-padrão que foi aperfeiçoa­

da pela experiência. O internato é visto como condição existea

cial para uma autêntica reflexão: "a fim de que a vida desenvo_!

va o máximo de suas possibilidades educadoras é necessário urna

tomada de distância da realidade diária que permita refletir e

sistematizar". (21)

c) A participação das famílias dos alunos no processo~

ducativo da Escola é decorrência da pedagogia da alternância e

considerada o 39 ponto essencial da pedagogia das Escolas da

Família Agrícola. Se a 'vida', a 'experiência', a 'realidade'do

aluno é o ponto de partida do processo de formação, necessari~

mente a família, em se tratando de adolescentes, constitu,i o n§.

leo dessa 'vida' ou 'experiência' ou 'realidade':

A necessidade de uma íntima e plena partic!
pação das famílias pode ser facilmente indu
zida por tudo o que foi dito a respeito da
alternância. A direta e plena responsabili­
dade dos agricultores sobre a EFA constitu~

20 • d n 12 -VeJa, em anexo, ocumento nT , pag.
21v · d t n 12 -eJa, em Anexo, ocumen o nT , pag.

162.

166.



58

ponto básico e essencial da Escola-Família.
Sem alternancia e sem participaçao e respo!!_
sabilidade dos agricultores, pais dos alu­
nos , a Escola não é admitida na União :Inter
nacional das EFAs. (22) -

Além dessa razão pedagógica, a participação das famí-

l.ias na vida da Escola é. também decorrência da opção "fil.osófi­

ca" das EFAs do MEPES, pois o objetivo da Escola - como vimos -

é desencadear o processo de participação do meio ambiente. (23)

Contudo, o aspecto mais original e específico não é ap~

nas o simples fato da Escola do MEPES defender o princípio da

participação das familias dos alunos, pois a idéia de Escola-c2

munidade assim como as Associações de pais e mestres não consti

tuem novidade alguma na história da educação do Brasil.. O que

especifica a Escola-Família neste ponto é a ênfase dada a esta

participação assim como a determinação das modalidades da mesma.

Por isso o conceito de 'participação•, embora util.izado, é sus­

peito e prefere-se o conceito de 'responsabilidade':

às vezes fala-se de participação, outras ve
zes de responsabilidade. Prefere-se este úT
timo termo. Participação pode apenas signi=
ficar ser consultado, utilizar os seus es­
forços (materiais e econômicos) sem ter in­
formações e nem poder real. (24)

Com referência à estratégia e ao âmbito da participação,

sua bibliografia é ampla e suas técnicas bem detalhadas; o âmb~
to de participação é definido por três níveis: 1. individual ,

2 • grupal, 3. jurídico:

A participação das famílias se realiza em
três níveis:
a) participação e responsabilidade de cada
família, individualmente; tal responsabili­
dade é completada durante o tempo que o jo­
vem passa com sua família;
b) participação das famílias numa reflexão
comum, procurando constantemente melhorar a
educação do jovem em cada família e na Esc2,
la;

22 . documento nQ 12, 167.VeJa, em anexo, pag.
23 . documento n9 11, pâg. 158.VeJa, em anexo,
24 . documento n9 12, 167.VeJa, em anexo, pag.
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c) responsabilidade coletiva das famíliasº!:.
ganizadas como pessoa jurídica. (25)

Sintetizando: a documentação analisada referente à par­

ticipação das famílias 1. rejeita o conceito de participação

por se·r mistificador, embora o utilize; 2. evita o conceito de

comunidade substituindo-o por grupos sociais mais concretos e de

finidos: 'famílias', 'pais de alunos', etc.; 3. evita as gener~

lidades estabelecendo uma estratégia bem concreta de participa­

ção.Trata-se, portanto, de um ponto realmente essencial para o

marco teórico dessa Escola; sem isto a Escola da Família Agrí­
cola deixará de existir.

3.3. Ãreas de ensino.

Com referência às áreas de ensino (26), a EFA adotou as

do currículo oficial, sugeridas pelo Conselho Estadual de Edu­

cação do Estado do Espírito Santo. A saber: Comunicação e Ex-

pressão, Estudos Sociais, Ciências, Matemática, Estudos

ciais (agricultura ou economia doméstica), Religião.

Espe-

Analisando as disciplinas lecionadas nas EFAs do MEPES,

facilmente pode-se concluir que se trata de um apanhado geral

correspondente, no conjunto, às Sa., 6a., 7a., Ba. séries do 19

grau, com grande preocupação de distribuir todos esses conteú -

dos no cronograma especial da Escola-Família.

A Comunicação e Expressão, assim corno as matérias técn~

co-agropecuãrias gozam de destaque especial.

Grande é o esforço dos docentes para que o princípio u­

nificador de todos os conhecimentos seja o mundo agrícola e suas

necessidades. O instrumento unificador deve ser o Plano de Est~
do, cujos temas deveriam servir de motivação e catal.izadores dos

conteúdos das disciplinas. A idéia, teoricamente, é interessan­

te, sua realização, porém, apresenta sérias dificuldades. (27).

25veja, em anexo, documento nQ 12, pâg. 167.
26veja, em anexo, documento nQ 13, pãg. 169
27veja, mais adiante, Problematização da Experiência, O Dilema Metodoló­

gico, quarto problema, pâg. 88.
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3.4. Avaliação

No processo de avaliação das EFAs do MEPES (28) desta­
cam-se as seguintes características: a) sua importância; b) seu
conceito; c) sua globalidade.

a) Importância. Tem-se a impressão de que a EFA é uma
máquina de avaliação constante: todo mundo avalia tudo é a to­
dos , grupal e individualmente, a cada momento.

A EFA tem consciência de ser mna experiência nova e pr~
tende ser uma alternativa válida para todo o sistema de ensino
do meio rural. Por isso, o Plano Pedagógico revela um espírito
de pioneirismo que exige um constante aperfeiçoamento da expe­
riência e não admite fraquezas:

Importância da avaliação para o sistema edu
cacional - importância da avaliação para o
MEPES - importância da avaliação para as pró
prias EFAs - importância da avaliação parã
a expansão da experiência. (29)

b) Conceito. Avaliação é identificada com tomada de
consciência, com reflexão ou retorno para dentro de si: "Avalia­
ção é tudo aquilo que se faz para conscientizar: avaliar e con~
cientizar tornam-se, de certa forma, sinônimos". (30)

Avaliação é uma atitude constante. Acredita-se que a con
vivência alunos-monitores em regime de internato e a presença
de sacerdote na fundação e administração das Escolas-Família,a~
sim como do MEPES, tenham acentuado este espírito de avaliação
parecido com "exame de consciência", "revisão de vida", inte­
grando, evidentemente, a parte da avaliação da aprendizagem.

c) Globalidade. l!! suficiente analisar o quadro geral da
avaliação, chamado pelo Plano Pedagógico de "Sinopse Geral da
Avaliação" ( 31) para perceber até que ponto a globalidade e ai!!_
ter-avaliação são tomadas a sério.

28 • documento n9 14, 172.VeJa, em anexo, pag.
29 . doclDDento n9 14, 172.VeJa, em anexo, pag.
30 . Documeuto n9 14, pâg. 172.VeJa, em anexo,
31 . Documento n9 14, pâg. 177.VeJa, em anexo,
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Avalia-se tudo: as estruturas da Escola (alternância,~

biente educativo, participação dos pais), as atitudes dos alu­

nos (participação, responsabilidade, iniciativa, etc.), as apt!

dões dos alunos {pasta pessoal, observação, informação, exercí­

cios de casa, etc.), a aprendizagem dos alunos {as disciplinas).

Da alternância avalia-se o Plano de Estudo, a integração e par­

ticipação do aluno na comunidade local; do ambiente educativo

avalia-se a capacitação e integração dos monitores, as normas do

Regimento Interno, a conservação do prédio, a administração da

propriedade e a integração da Escola com a Comunidade local; da

participação dos pais avalia-se a empatia; a informação, os en­

contros, a expressão, os compromissos e responsabilidade.

Cada item deverá ter seu conceito ou nota.

Os agentes avaliadores são: equipe de monitores, Conse­

lho Administrativo, alunos, Centro de Formação, Secretaria Exe­

cutiva MEPES, Comunidade local, Pais dos alunos.

o Plano Pedagógico determina para cada agente avaliador

os itens, os tempos e as modalidades de avaliação.

Considerando a situação do ensino brasileiro no meio r~

ral, em especial no Norte e Nordeste do País e no seu interio~
S{.. t1 - d i dse-Q duvida deve-se dizer que estamos diante e um mecan smo e~

cativo teoricamente muito além da realidade educacional exis­

tente.



CAP!TULO I I I

O PLANO PEDAGÕGICO DO CENTRO DE FORMAÇÃO

1. PREMISSA

Muitas são as reformas educacionais que fracassam, ou

que nunca se aplicam, pela inadequada formação dos professores

encarregados de aplicá-las. Não se leva em consideração que tais

professores foram formados no mesmo sistema que se pretende re­

formar, não só como técnicos em educação (formação pedagógica),

mas também como pessoas humanas (atitudes). Qualquer mudança pr2

funda em educação supõe mudança profunda dos educadores.

Por essa razão, pouco depois da criação das Escolas da

Família Agrícola o MEPES , analisan«:10 o problema da form~

ção do pessoal docente, decidiu criar um curso de formação esp~

cífica para seus docentes, os monitores das EFAs.

Esse curso, cujo Plano Pedagógico pretende-se apresen­

tar no presente capítulo, é oferecido anualmente a 15/20 bolsi~

tas que tenham terminado o IIQ grau. g um curso livre, pode ser

considerado um curso de habilitação profissional. Sua sede fica

na capital do Estado do EsP,irito Santo, Vitória.

comparando o Plano Pedagógico do Centro de Formação com

o das EFA.s, emergem diferenças e semelhanças. Os dois Planos d,!

ferem pela gênese e pelos objetivos: enquanto o das EFAs nasceu

aos poucos, por partes, através de várias reuniões dos seus do­

centes, o do Centro de Formação nasceu mais rápido, de uma vez,

elaborado pelos técnicos em educação do MEPES que foram auxili~

dos por- técnicos franceses residentes na Argentina. Com referê~

eia aos objetivos, .enquanto os objetivos das Escolas encaram
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principalmente o meio social e a pessoa do aluno, os objetivos

do Centro de Formação têm como principio unificador e orienta­

dor a profissão de Monitor das Escolas-Familia. Os conteúdos

(disciplinas e atividades) diferem, coerentemente, a partir de~
te critério.

As demais partes, no entanto, (estruturas, métodos, ava

liação, etc.) são:muito parecidas às do Plano Pedagógico das

EFAs, pois o MEPES visa estruturar um Centro de Formação como se

fosse uma Escola-Família de grau superior, pretendendo, desta m~

neira, acostumar os seus estagiários ao futuro trabalho.

2. AS LINHAS ESSENCIAIS DO PLANO PEDAGÕGICO

2.1. Objetivos

O curso do Centro de Formação do MEPES é essencialmente

profissionalizante: o que mais importa é a tarefa que o futuro

docente deverá desempenhar lá na Escola. A rigor, mais que um

curso de formação, seria exato chamá-lo de curso de habilitação

profissional. O MEPES conhece o perfil do Monitor da EFA, as ªE
tidÕes e atitudes necessárias. Sua meta fundamental é preparar

um ótimo monitor. Em vista disso determinou três grandes obje­

tivos:

- objetivo de conscientização;

- objetivo de fundamentação teórica;

- objetivo de capacitação técnica (1).

Ao especificar·esses objetivos, o Plano Pedagógico es­

clarece o sentido exato dos mesmos: a conscientização é pressu­

posto essencial e coerente com os objetivos de análise e de mu­

dança social que as Escolas pretendem; a fundamentação teórica

situa-se sobretudo nas áreas da sociologia e psicologia e fund~

menta a profissão do docente; a capacitação técnica refere-se à

didática geral e especial e à metodologia específica da Escola­

Familia (Plano de Estudo, partic±pação dos pais-agricultores ,

etc.) possibilitando concretamente o que-fazer educacional do

Monitor na EFA.

1veja, em anexo, documento n9 15, pâg. 178.
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2.2. o matriculado e o formado

O MEPES prefere que os candidatos a monitores das Esco­

las sejam selecionados entre os jovens do meio rural, possivel­

mente moradores próximos às Escolas (2), que tenham atitudes de

respeito para com os sentimentos religiosos e tradicionais do p~

vo do campo, que sejam bastante motivados para um trabalho pro­

mocional e de educação, inclinados para o magistério, aceitos e

integrados no grupo e, de preferência, que sejam formados numa

Escola técnico-agrícola (3).

Evidentemente, as características do candidato ao curso

de Formação facilitarão a ação formativa do MEPES sobre ele

talvez esteja acentuado por demais o aspecto de "docilidade" do

candidato em prejuízo de outras características mais adequadas

a um agente educacional que pretende realizar uma mudança so­

cial no meio ambiente de sua Escola. Sem dúvida, em todo caso,a

dificuldade maior será encontrar técnicos-agrícolas que tenham

todas as características que o MEPES pretende. Este ponto será

tratado, mais adiante, na problematização, sexto problema: a fu

gados técnicos ou o ethos aapitalista.

O perfil do Monitor traçado pelo Plano Pedagógico do Ce!l

tro de Formação é extremamente rico e sugestivo: foi esboçado

um verdadeiro educador que "acompanha e ajuda" (4) aos alunos em

seu processo de descoberta, de informação, de análise, de auto­

-disciplina, de diálogo e de crítica.

Teoricamente, com educadores ass·im formados, a Escola­

-Família estará muito bem implementada.

2.3. Estruturas e metodologia

o modelo da EFA sugeriu, como já foi dito, as estrutu­

ras e os métodos para a elaboração do Plano Pedagógico do Cen­

tro de Formação do MEPES1 nasceu, desta forma, um curso de ní-

2v. documento n9 15 • pâg. 180.ej a, em anexo,
3v. em anexo, documento n9 15, pag, 180.eJa,
4v. documento nQ 15, pâg. 181.eJa, em anexo,
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vel superior muito interessante e rico.

As estruturas gerais que caracterizam o Curso são: 1. a!,

ternância; 2. ambiente educativo; 3. responsabilidade dos agr!

cultores; 4. responsabilidade das Escolas.

A alternância para os futuros docentes das EFAs se pro­

cessa entre o Centro de Formação (lugar da reflexão e estudo) e

o futuro ambiente de trabalho (meio rural e Escolas); a duração

varia de duas a três semanas por sessão (5). O princípio pedag~

gico fundamental da EFA segundo o qual a vida educa mais que a

escola, portanto, se concretizou, no Centro de Formação, atra­

vés dessa alternância trabalho-estudo.

O ambiente educativo tem a mesma conformação e fundamen,

tação do ambiente das Escolas.

A responsabilidade dos agricultores-pais de alunos se

inicia com os dois primeiros estágios quando os futuros docen­

tes passam duas ou três semanas nas casas dos mesmos agriculto­

res, em observação. A partir desses estágios, a fim de possibi­

litar a avaliação dos estagiários pelos agricultores, realizam­

-se encontros entre a equipe do Centro de Formação e os mesmos

agricultores para uma troca de idéias sobre os estagiários e,

daí, sobre os problemas de educação no meio rural.

Não podia faltar a presença das Escolas na formação dos

estagiários. Esta presença, aliás, é considerada essencial:

Se desaparecesse o Centro de Formação, ain­
da seria possível formar novos docentes coo!:_
denando os estudos deles nas Escolas e acom
panhando sua reflexão junto aos Monitores
das Escolas; se, porém, desaparec~ssem as E§.
colas, de nada adiantaria a existencia do
Centro, faltando o elemento essencial para
a formação deles. (6)

Essa colocação é muito coerente com o princípio de que

a experiência forma mais que o estudo, embora não se dispense

o estudo.

Também a metodologia do Curso é rica e original. A con-

5veja, em anexo, documento n9 15, pág. 195,
6veja, em anexo, documento n9 15, pag. 182,
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vieção de que "o Monitor das EFAs não é um professor de ciclo

básico que ensina matérias adaptadas ao meio rural" ( 7) anima t,2.

da uma metodologia cujas linhas essenciais, sem dúvida, ofere -

cem um Plano Pedagógico surpreendentemente bem fundamentado e
inovador.

Sintetizando, os princípios fundamentais que orientam a

metodologia do Centro de Formação são: 1. capacitação para uma

profissão; 2. formação para adultos; 3. a vida e a experiência

profissional corno base de formação; 4. integração dos fatores~

fetivos; 5. formação por etapas; 6. formação integrada; 7. for­
mação de urna mentalidade de mudança. (8)

Desses princípios, destacam-se:

a) a vida e a experiência como base de formação. Já se

viu corno esse princípio se concretizava através da alternância

trabalho-estudo. Além disso, porém, existe uma atividade funda­

mental no Centro de Formação que merece um comentário especial.

Trata-se de urna atividade que o Plano Pedagógico chama de "Met,2.

dologia aplicada" (9). A Metodologia aplicada nada mais é do que

o Plano de Estudo em nível de Centro de Formação: os estagiá­

rios ··são convidados a elaborar um esquema de questões sobre um
tema que constituirá o.assunto de pesquisa durante o estágio.

Ao regressarem ao Centro de Formação, o material levantado será

colocado em comum, ~isternatizado, discutido e serão tiradas al­

gumas conclusões pelo grupo todo. Esse mesmo material constitu!

rã o tema básico para o estudo teórico durante aquela sessão no

Centro. Sendo o Curso livre, o MEPES não se sente obrigado por

nenhum currículo oficial imposto, por isso a reflexão se pro­

cessa mais tranqüila e proveitosa

Os ternas dessas pesquisas ou Planos de Estudo sao: a f~

mí+ia rural, a comunidade rural, o ambiente educativo, a parti­

cipação dos pais, as técnicas da alternância, minha área de en­

sino. o conjunto das pesquisas/com as respectivas sistematiza­

ções e conclusões, constiturao finalizar o curso, um volume

7v.eJa,
ªv.e j a ,
9v.e j a ,

em anexo, documento n9 15, pâg. 182.

em anexo, documento n9 15, pâgs. 183 e seg.

em anexo,documento n9 15, pãg. 187.
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interessante elaborado pelos próprios estagiários sob a orient~

ção da equipe do Centro de Formação.

b) Formação de uma mentalidade de mudança. Merece ser

destacado esse princípio por ele estar relacionado com o objet!,

vo fundamental das EFAs, a mudança social. o Plano Pedagógico

do Centro de Formação, porém, utiliza um conceito de mudança mu!_

to mais genérico do que o utilizado pelo documento de Santa He­

lena (10). Aqui o conceito de mudança se identifica com a evolu

ção da sociedade tecnológica, sem referência à mudança social em

termos de desestruturação da pirâmide social. O Conceito de mu­

dança, portanto, aproxima-se mais ao de crescimento tecnológico:

"A formação dos Monitores será feita para uma situação em evol_!:!

ção. Numa situação de mudança, a pedagogia da EFA é uma pedag,2

gia de mudança". (11)

Evidentemente, o pressuposto básico de um Plano Pedagó­

gico cuja metodologia é tão rica, é que a educação é ·uma coisa

séria e importante. Talvez, justamente esse pressuposto, tão b~

lo em si, acabe sendo frustrado pelo peso real que a educação

(e, mais ainda, a educação no meio rural) tem e sempre teve no

contexto sócio-econômico brasileiro.

2.4. O Processo de aprendizagem

As etapas do processo de aprendizagem dos futuros docea

tes das EFAs, são claramente determinadas pelo Plano Pedagógico

do Centro de Formação do MEPES.

Numa primeira etapa os alunos são convidados a estudar

o meio rural: disciplinas, estágios, pesquisas, tudo é estrutu­

rado em vista do meio rural (12). As principais atividades des­

sa primeira etapa são: os dois estágios em duas famílias de al_!:!

nos da EFA, os dois Planos de Estudo (a família rural e a comu­

nidade rural), a sociologia rural, cooperativismo, sindicalismo,

direito agrário e técnicas agrícolas. Essa etapa, cuja duração

é de 14 semanas, encerra-se com uma síntese pessoal, elaborada

lOV.e j a ,
llv .eJa,
12v •eja ,

em anexo, documentos, n9 11 e 15, pâg. 158 e pág. 178.

em anexo, documento n9 15, ·pãg. 186,

em anexo, documento n9 15 (cronograma), pag. 195.
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e em seguida debatida pelo próprio estagiário juntamente com a

equipe dos professores do Centro.

Numa segunda etapa aborda-se diretamente a Escola da Fa­

mília Agrícola. As atividades principais são: quatro estágios

em 4 Escolas diferentes, três Planos de Estudo (ambiente educa­

tivo alternância - métodos de ensino), aulas de psicologia s~

cial e do adolescente rural, metodologia da EFA, didática ge­

ral. A duração dessa etapa é de 19 semanas.

Numa terceira etapa aborda-se uma área de ensino espe­

cífica, exatamente a~uela área que o estagiário futuramente as­

sumirá. As atividades principais são: um estágio em uma EFA, um

Plano de Estudo (a minha área de ensino), didática especial. A

duração dessa etapa é de 7 semanas. Essa terceira etapa, que e~

cerra o primeiro ano de formação, assim como a primeira etapa,

conclui-se com uma segunda síntese pessoal, cujo tema é a Esco­

la-Família: sua história, seus objetivos, sua metodologia.

O processo de aprendizagem prevê uma quarta etapa que se

realiza no 29 ano de formação, quando o estagiário praticamente

já faz parte de uma equipe de monitores responsável pelo funci~

namento regular de uma Escola. g uma etapa de complementação e

aprofundamento educacional; seus momentos de estudo (cinco sem~

nas) são distribuídos ao longo de todo um ano e suas atividades

principais são: história da educação brasileira, Viagem de Est_!!

do, Estrutura e funcionamento do ensino, psicologia da aprendi­

zagem, filosofia da educação, dinâmica de grupo.

Para completar o quadro das atividades do Centro de Fo~

mação, devem ser lembradas as muitas aulas de Comunicação e Ex­

pressão, o curso de metodologia do trabalho científico, o curso

de Estudos de problemas brasileiros e Religião e educação.

A partir desse quadro de atividades e disciplinas, é f!

cil concluir que o currículo apresentado pelo Plano Pedagógico

do Centro de Formação é rico e bem estruturado. Ao analisar, d~

talhadamente disciplina por disciplina, atividade por atividade,

reforça-se a percepção de que, realmente, os programas e os mé­

todos do Plano Pedagógico do Centro de Formação do MEPES são a­

vançados, essenciais e sérios. A bibliografia e a equipe dos

professores alcançam um nível bastante elevado.
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2 • 5. A avaliação

O Centro de Formação, com referência ao processo de av~

liação, reproduz o mesmo processo das Escolas-família. ~ mant!

do, portanto, o mesmo conceito de avaliação como conscientiza­

ção e é dada máxima importância à ação avaliadora.

Sua articulação é rica e global:

Fundamentalmente, o processo de avaliação no
Centro de Formação se realiza em três níveis:
1. agricultores; 2. equipes docentes das Es­
colas; 3. equipe docente do Centro de Forma
ção. (13) -

Merece destaque o enfoque que o Plano Pedagógico dá· à
avaliação feita pelos próprios agricultores, pais de alunos das

EFAs. Note-se que existe a convicção de que a avaliação feita

pelos agricultores-pais de alunos da EFA é mais exata e objeti­

va do que a avaliação feita pelas equipes das Escolas e do pró­

prio Centro de Formação. De fato, na avaliação dos docentes-mo­

nitores (e a equipe do Centro de Formação é em sua maior parte

formada de ex-monitores) sobre os docentes-estagiários pode ha­

ver interferências subjetivas: mêdo da concorrência, ciúmes, r!

validades, razões afetivas dificilmente ponderáveis, coleguis­

mo, etc. Pelo contrário, na avaliação feita pelos agricultores,

cujos filhos estudam nas Escolas, o único interesse existente é
o de fornecer às Escolas bons professores e eliminar os incapa­

zes. Neste sentido, como também na perspectiva de envolver se~

premais o agricultor nos assuntos da Escola, explica-se adis­

tribuição das tarefas avaliativas no Cen~ro de Formação.

Realça-se mais uma vez, portanto, a organicidade e coe­

rência do Plano Pedagógico do Centro de Formação do MEPES.

13veja, em anexo, documento n9 15, pág. 198.
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C A P t T U L O I V

OS PRINCIPAIS PROBLEMAS DA EXPERI~NCIA:

CARACTERIZAÇÃO E TENTATIVA DE ANÃLISE

Esta pesquisa se orienta em duas direções: sistematiza­
ção de uma experiência educacional e problematização da mesma.

·Não foi possível, ainda, uma pesquisa mais técnica de
avaliação sobre o MEPES. Existe um projeto, inclusive muito bo~
mas não passou de projeto por falta de recursos. Em todo casos~
ria necessário sistematizar o trabalho e levantar seus proble­
mas mesmo antes de efetuar uma pesquisa de avaliação que utili­
ze um amplo instrumental técnico.

Problematização de uma experiência é a tentativa de lo­
calizar alguns dos problemas mais fundamentais, caracterizá-los
o mais possível e lançar algumas hipóteses explicativas ou al­
ternativas.

Infelizmente, assim como a atividade do filósofo nao é
Óbvia e não encontra reconhecimento geral, precisando justifi­
car-se, também a atividade do filósofo da educação parece não
fugir a esta lei geral:

Acontece que a filosofia se legitima na me­
dida em que, ao poder mistificado pela ideo
logia, contrapõe o poder da crítica.Não que
se queira negar a função da ideologia junto
e precedente à ação, apenas queremos contr~
por-lhe o poder da crítica a fim de que a
ideologia não se torne por demais um poder
cego. (1)

1Josê Henrique SANTOS, Filosofia e crítica da ciência, em Cadernos do
~. pâg. 3.
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Não obstante isso, sabe-se que "como todo poder humano,

também o poder da crítica não é absoluto nem onipotente, mas é
pelo menos o exercício de uma liberdade" (2). g a partir desses

pressupostos que foi elaborado o presente capí~ulo.

PRIMEIRO PROBLEMA: INTERCÂMBIO OU INVASÃO CULTURAL?

A) CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA

As intenções

O fundador e atual Presidente do MEPES, Pe.Humberto Pi~

trogrande, em sua exposição ao IIQ Simpósio em setembro de 1976,
afirmava:

A pergunta que estava presente ao iniciaros
trabalhos do MEPES era: 'de que maneira con
seguir a promoção do meio rural escolhidoCÕ
mo área de ação para o MEPES?' A resposta;­
tarnbém aqui, veio da doutrina cristã: 'En­
tre as civilizações, como entre as pessoas,
o diálogo sincero torna-se criador de fra­
ternidade. Buscar o desenvolvimento há de
aproximar os povos nas realizações, frutode
um esforço comum, se todos, desde os gover­
nos e seus representantes até ao mais humil
de dos técnicos, estiverem animados de amor
fraterno e movidos pelo desejo sincero de
construir uma civilização de solidariedade
mundial. Então, abrir-se-á um diálogo cen­
trado no homem e não nas mercadorias ou nas
técnicas. E será fecundo, na medida em que
trouxer aos povos, que dele se beneficiam,
os meios para se educarem e espiritualiza­
rem; na medida em que os técnicos se fize­
rem educadores; e na medida em que o ensino
dado tiver características espirituais e mo
rais tão elevadas, que possa garantir um de
senvolvimento, não só econômico mas também
humano. Terminada a assistência, permanece-.
rão às relações assim estabelecidas. Q~emp~
de deixar de reconhecer quanto estas hao de
contribuir para a paz no mundo? (3)

2Josê Henrique SANTOS, opus cit., pág. 3.
3Papa PAULO VI, Populorum Progressio, encíclica, citação extraída do ME-

PES, Uma cultura nova para um mundo novo, documentário (mimeografado).
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Presidente

foram estes apelos e diretrizes, além da
consciência nascida através da experiência,
que serviram de base à ideologia do INTER -
CÂMBIO para o MEPES. Era necessário estabe­
lecer um diálogo entre as nossas regiões ru
rais do Espírito Santo e outras regiões dã
Itália. Da região véneta (Itália) havia saí
do a maioria dos emigrantes italianos, que
no século passado desbravaram o Espírito San
to. Com a mesma região italiana podia-se,nõ
presente, estabelecer um diálogo profundo e
fecundo. De técnicos precisavam nossas Comu
nidades rurais do Espírito Santo. De huma=
nismo simples e genuíno precisavam os jo­
vens angustiados e desanimados das comunida
des italianas. Uma parte não era chamada ã
dar e a outra a receber, mas, as duas, reci
procamente deveriam dar e receber. Foi atrã
vés da "Associazione degli Amici dello Sta=
to Brasiliano Dello Sprito Santo (AES)",cons
tituída na Itália, que foi possível este diã
logo. A legislação italiana sobre o serviçÕ
civil alternativo ao serviço militar facili
tou o diálogo. ( 4) -

- Os fatos.

Após oito anos de atividades somos levados
a reconhecer que nem sempre conseguimos man
ter o intercâmbio naquele nível ideal que
teríamos desejado. Nem sempre a colaboração
foi vista na perspectiva de diálogo de ci­
vilizações ou diálogo_de ~essoas. Uma ou O_!!
tra vez, a qualificaçao tecnica ou grau de
consciência sócio-política dos italianos que
os levavam a ocuparem Órgãos de responsabi­
lidade dentro do Movimento, suscitou ciúmes
ou desconfianças. (5)

Acontece que:

- Atualmente o Presidente, o Secretário Executivo e o

Diretor do Centro de Formação são italianos;

- Os próprios técnicos italianos, cujo grau de consciê!!,

eia sócio-política acaba de ser elogiado pelo Sr. Presidente,

4MEPES, Uma cultura nova para um m~ndo novo, documentário (mimeografado).
5Ibidem.



74

criaram sérios problemas com a entidade ao ter que cumprir um

contrato de "devolução" de dinheiro que o Governo Italiano en­

viava pessoalmente para os técnicos, mas que o técnico devia c~

der, em parte, em benefício do MEPES, por se tratar de somas mui

to elevadas em comparação com o salário dos operadores brasile!_
ros:

Outro acontecimento que prejudicou a vivên­
cia do intercâmbio foi o contrato assinado
pelo Governo da Itália com os técnicos ita­
lianos que dão colaboração ao MEPES. Efeti­
vamente, o salário destes técnicos era nota
velmente superior ao salário que o MEPES pã
ga aos seus colaboradores brasileiros. Istõ
criou o perigo da discriminação entre os me!!!
bros da mesma equipe de trabalho. Criou-se
um impasse para o MEPES que, de um lado,não
poderia renunciar a essa colaboração que lhe
vinha do governo italiano e, de outro, via­
-se na necessidade de evitar a discrimina -
ção salarial entre seus operadores. Foi a
seguinte a solução encontrada: oferecer ao
técnico italiano uma parte do salário fican
do a outra parte depositada no Fundo do In-=
tercâmbio criado para financiar atividades
de intercâmbio e administrado pelo Presiden
te do Movimento. Também esta solução não foT
satisfatória e apareceram sombras sobre a
presença dos italianos no MEPES ••• (6)

- Na realidade o intercâmbio Itália-Brasil e Brasil-Itá

lia, significou apenas Itália-Brasil:

entretanto, infelizmente, até 1971 o setor
de intercâmbio atuou em um único sentido:
Italia-Brasil. Seria conveniente que apos o
aprofundamento desta experiência, pudésse­
mos atuar em dúplice direção: Itália-Brasil
e Brasil-Italia. E que este intercãmbio nao
representasse somente um contato de técni­
cos e profissionais ita!ianos com a reali~~
de do Brasil, mas, tambem um contato de tec
nices e profissionais brasileiros com a reã
lidade italiana. Chegaríamos assim a uma fõi:
ma de intercâmbio adulto e o diálogo entre­
as duas civilizações seria um diálogo de iE
mãos, enriquecedor para ambos. Seja a CASA
CAPIXABA, na Itália, por nós tão desejada,o
19 passo desta nova época. (7)

Pelo que se pode observar, o entusiasmo por e~sa"Casa

6MEPES, Uma Cultura nova para um mundo novo, documentário (mimeografado).
7Ibidem.
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Capixaba na Itália" não é bilateral e, sempre quando existe, p~

rece esconder interesses diversos e outros dos professados nas
intenções.

Com efeito, pode-se constatar que a maioria dos es­

trangeiros que aqui vieram engajados nesta idéia de intercâmbio

e promoção do homem local, atualmente está engajada em negócios

econômicos tendo sido mesmo criada uma entidade para fornecer

informações aos industriais estrangeiros. (8)

B) TENTATIVA DE ANÃLISE: A ambigüidade do conceito de intercâm­

bio cultural.

l!! muito frequente ouvir-se a expressão: "intercâmbio cu,!

tural" designando aproximações e trocas entre grupos e nações

diferentes. Geralmente, o "intercâmbio cultural" é o primeiro

passo para um outro intercâmbio, o econômico. Por sua vez, oi~

tercâmbio econômico, na maioria dos casos, esconde outras inte~

ções, isto é, de dominação e exploração a partir de uma situa­

ção de desigualdade das duas partes.

A explicação para a necessidade~de encabeçar esse pro­

cesso de dominação e exploração utilizando o intercâmbio cultu­

ral como fachada, parece se localizar no fato deste conceito a­

parentemente se apresentar como unívoco e indubitavelmente pos!,

tivo.

De fato, o intercâmbiot}.,ultural parece se apoiar naco~

cepção de irmandade universal,~a idéia do homem ser fundamen­

talmente igual em todo lugar e no pressuposto de que a natureza

do homem é de constituir uma única comunidade:

no plano promocional o princípio da solida­
riedade e fraternidade, na base do intercâm
bio e pluralismo autêntico, encontrou opor=
tuna e feliz aplicação no caso da colabora­
ção com entidades e grupos estrangeiros. (9)

8Note-se, inclusive, que pela lei italiana, levar para fora do país di­
nheiro ou tecnologia não declarada,ou mesmo colaborar com isso, é grande d~
lito. Ora, ninguém, atualmente, pode declarar o dinheiro exportado sempre­
judicar quase totalmente seu lucro.

9cadernos do CEAS, Chance aos agricultores, n9 8, pãg. 11.
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Ora, justamente um tipo de Movimento como o MEPES pode

mostrar com maiores garantias ou 'a fortiori' (por ser Movimen­

to sem fins lucrativos, ou seja, promocionai) a gravidade do

equívoco do conceito de intercâmbio cultural. g um equívoco que,

por sua vez, se fundamenta na pressuposta univocidade do concei

to de aculturação. De fato sabemos que no MEPES a tensão entre

os estrangeiros e o pessoal do meio é muito forte.

Pelo exposto nas páginas precedentes, salta aos olhos a

presença de um personagem característico do MEPES: o agente ex­

terno, não originário da comunidade. g o Sacerdote estrangeiro,

são os técnicos italianos, · são os enviados de organizações na­

cionais e internacionais que aparecem continuamente.

Um contato direto com o ambiente confirma a impressão: o

agente externo está presente. Presente, às vezes, ainda com to­

dos seus hábitos, originários de outro meio social, e, em mui­

tos casos, de outras nações. A justificativa básica apresentada,

desenvolvida e teorizada pelos próprios interessados é a 'Lei do
Intercâmbio':

.Cada pessoa, cada grupo traz o q~e lhe é pr§.
prio visando um enriquecimento mutuo da exp~
riência. Dentro dessa mentalidade orienta-se
a superação de atitudes paternalista~ trad!­
cionais em agentes externos; estes nao sao
mais considerados simplesmente como os que
vem para "dar", "ensinar", "dirigir", e sim,
fundamentalmente, como os que colaboram com
um processo no qual se inserem e do qual só
parcialmente são responsáveis. Eles têm, pe­
lo menos, tanto que aprender quanto que en­
sinar. (10)

Esta idéia, não está isenta de sérios perigos; aliás,e­

la é radicalmente equívoca por se basear numa mistificação do

conceito de intercâmbio.! quase impossível não importar incon.!!_

cientemente modelos inadequados e este perigo é tanto maiorqua!1_

to mais "tranqO.ila" for a consciência do agente externo a res­

peito do seu próprio trabalho. Ele pode enganar-se supondo já

ter efetuado as adaptações necessárias, só porque está predis -

posto ao diálogo e professa um alto idealismo. o processo der~

cionalização é sempre grande; verdade é que vários agentes ex-

10cadernos do CEAS, Cha~ce aos agricultores, n9 8, pâg. 11.
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oficial do MEPES que diz:
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depois que

um texto

Fica, porém, assente que a introdução de a­
gentes externos é normalmente o primeiro pas
so do desenvolvimento, pois a sociedade sub­
desenvolvida se define por sua incapacida=
de de auto-determinação. (11)

Existe aqui, claramente, a identificação entre o conce!

to de desenvolvimento com o de atualização histórica.

Para ir mais a fundo em nossa análise, utilizam.os o coa

ceita de "aculturação" de Darcy Ribeiro e talvez consigamos lo­
calizar melhor o equívoco:

Os estudos de aculturação ganham nova dimea
são. Ao invés de se circunscreverem às si­
tuações e aos resultados da conjunção entre
entidades culturais autônomas, passam a fo­
calizar, principalmente, o processo de for­
mação de novas etnias no curso de expansão
de povos ativados por.processos civilizató­
rios e de subjugação de populações por eles
avassaladas por força da atualização histó­
rica. (12)

Em outras palavras, Darcy Ribeiro nega o sentido unívo­

co do intercâmbio, seja ele qual for, já que para quem está no

processo·de aceleração evolutiva, intercâmbio terá um sentido

de progresso social~ preservando seu perfil étnico cultural e

expandindo-se sobre outros povos na forma de macro-etinia; pelo

contrário, para quem está no processo de atualização histórica,

intercâmbio significa sofrer o impacto de sociedades mais desea

volvidas tecnicamente e ser por elas subjugado, perdendo sua a~

tonomia e correndo o risco de ver traumatizada sua cultura e de.!!_

caracterizado seu perfil étnico. (13)

11cadernos do CEAS, Chance aos agricultores, n9 8, pâg. 14.
12Darcy RIBEIRO, Configurações sociais dos povos americanos, pag. 10.
13 1 . d d" d .- • f" •Um segundo exemp o, tira o iretamente e nossa experiencia pro issio-

nal e que poderia mostrar a mistificação do conceito de intercâmbio cultu -
ral, o temos observando o processo de formação dos professores das Universi
dades Brasileiras, pelo menos de muitas delas. Aqui, de novo, a invasão cuI
tural esconde-se atrás do intercâmbio cultural. Aparentemente, o movimento
de docentes que vão para o estrangeiro e vice-versa, realiza uma comunhão
cultural entre entidades autônomas. Além disso, esse processo de intercâm­
bio parece constituir, aos poucos, uma civilização universal, cujos limites
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Esse enfoque~ esses exemplos de intercâ.mbiof cultural

ilustram perfeitamente a problemática e as teses de Darcy Ribei
ro:

O grande dilema brasileiro de nossos dias
está na opção que deve exercer entre a via
da atualização histórica e a da aceleração
evolutiva, no âmbito, agora, de uma nova re
volução tecnológica em curso, a termonu=
clear. A primeira é a alternativa propugna­
da pela classe dominante e consiste na in­
dus!rialização recolonizadora e na moderni­
zaçao reflexa regida pelas grandes corpora
ções multinacionais. Representa, agora, õ
exercício do papel de consumidor de transís
tores, computadores, aparelhos eletrônicos~
radar, etc., que perpetua sua condição neo­
colonial e sua subordinação aos interesses
econômicos do sistema implantado na América
do Norte. Esta nova atualização consolida­
ria, simultaneamente, a velha estrutura de
poder, em seus conteúdos patronais e patri­
ciais e congelaria a estratificação social
vigente com os privilégios que ela própria
propicia à classe dominante. A segunda, cor
respondente à aceleração evolutiva, é oca=
minha da industrialização autônoma, da rea­
lização das potencialidades econômicas do
País através da exploração intensiva dos r~
cursos nacionais e da mobilização e integra
ção na vida nacional das enormes reservas
disponíveis de mão-de-obra. Sua adoção re­
quer, porém, uma mudança revãlucionária pr~
via da estrutura de poder, que retire as a­
lavancas de decisão das mãos das classes ·ao
minantes que fracassaram, secularmente, em
assegurar progresso generalizado a toda a po
pulação e em implantar um regime democráti=
co, já que seu próprio projeto classista de
prosperidade é incompatível com uma amplia­
ção das bases sociais do sistema capaz de
permitir a participação de todo um povo na
riqueza que cria com seu trabalho e no exeE
cício do poder. ( 14)

seriam os mesmos limites do mundo. Na realidade o que estã acontecendo atua,!_
mente, sobretudocom relação aos Estados Unidos, ê que lã se realiza um pro­
cesso civilizatório de dominação enquanto aqui, no Brasil, se realiza uma se~
pre maior subjugação, ou seja, um processo de atualização histÕrica. Analiz~
mos mais concretamente: a influência que os mêtodos e estruturas de ensino ,
por exemplo, exercem nas pessoas que lã se formam, cria nas nossas Universi­
dades ou rede de ensino exigências técnico-estruturais que,a rigor, existem
sõ nas pessoas que lã se formaram. Essas exigências ~riam dependências psic~
lÕgica e econômica e tendem a concentrar as realizaçoes mais sofisticadas(de
atualização histÕrica)numa pequena classe para tornâ-las, de alguma forma ,
possíveis. Desta maneira, a distância entre uma pequena classe de atualiza­
ção histõrica falsamente representando o País, e a massa do povo torna-se, .. - . .
sempre maior, aumentando as contradiçoes sociais.

14narcy RIBEIRO, Teoria do Brasil, pág. 49.
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Neste primeiro problema enfocou-se uma experiência edu­
cacional que está sendo realizada no Estado do Espírito Santo,
um dos mais pobres Estados do Brasil. Trata-se de uma experiên­
cia dentro da América Latina. E justamente aqui, concluindo,l~
ça-se uma questão: é essa uma experiência~ América Latina ou
uma experiência da América Latina? •••

O autor desse trabalho participou dessa Experiência,mas
há momentos em que nuvens de perplexidade pas~elo seu espí-

::;;;,--:
rito. Há horas em que nos perguntamos, com deseJo e com medo ao
mesmo tempo, porque não nasceu ainda um novo estilo de filoso­
far, de educar na América Latina que seja da América Latina? •••
Sebe-se que todo pensar, todo agir nasce, no fundo, de um certo
":ego"; mas qual é o "ego" da América Latina? •••

Talvez a América Latina ainda tente se mascarar, se i­
dentificar com o "ego" do poder, o "ego" Europeu de conquista­
dor, o "ego" do poder dos EE.UU. ou da Rússia, assim como um se,E
vo muitas vezes se identifica com o dono. Será que a América L~
tina tem vergonha do seu verdadeiro "ego", isto é, o do oprimi­
do, do pobre, de quem teve uma história de colônia?

Acontece que, na melhor das hipóteses, a reflexão vinda
de fora, também quando ela é muito benevolente e compreensiva -
(como aconteceu, em raros casos, para o "ego" do Índio, do A­
fricano, do Asiático), necessariamente transformará o "ego" La­
tino-Americano em objeto, jamais será um "ego". A palavra do
"ego" Latino-Americano será somente aquela pronunciada por ele
mesmo e originariamente dele. Não é esnobismo a valorização que
está sendo dada à "Pedagogia do Oprimido" fora do Brasil; é que
a palavra autêntica é sempre mais válida do que qualquer plágio

Talvez a filosofia da libertação, a "Pedagogia do Opri­
mido" sejam as primeiras palavras deste Ego Latino-Americano,e~
bora por certos aspectos, ainda informe. Na verdade, não se po­
de avançar muito além de um "talvez" (de uma hipótese) porque é
difícil localizar a personalidade de Alguém que, por séculos e
séculos, foi dominado de toda forma: suas reações, nestas cond~
ções, são imprevisíveis.

Por isso tudo, receia-se que também o MEPES possa tor­
nar-se um belo discurso, de um outro "ego", ensaiado ao Latino­
-Americano para que ele o proclame corno seu discurso educacio-
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nal. O título do livro publicado pelas EFAs da Argentina é "O:tra

Escuela para a América Latina" i será ela também uma escola da
América Latina? •••

Em todo caso, espera-se que emerja, desta estrutura, um

sistema novo, isto é, uma coordenação consciente de todos os que

nela trabalham para que surja a palavra livre e libertadora.Quem

sabe, a primeira palavra talvez seja a de uma destruição da Hi.!!_

tória Educacional~ América Latina para iniciarmos uma Histó­

ria Educacional da América Latina.

SEGUNDO PROBLEMA: O PROBLEMA ESTRUTURAL OU DA PARTICIPAÇÃO.

A) CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA

Um segundo problema que se apresenta ao analisar o MEPES

é o problema estrutural. O marco teórico da Escola da Família

Agrícola, conforme veio se formando ao longo de sua História,s~

gere um certo tipo de organização do poder, isto é, das deci­

sões e das informações que está em contradição com a estrutura

do MEPES conforme se expressa em seus Estatutos e em sua Histó­

ria. o marco teórico das Escolas da Família Agrícola coloca a

responsabilidade dos Pais (agricultores) na base do processo e­

ducativo sendo a Assembléia Geral a estrutura fundamental de o~

de provém todo o poder decisional. Da Assembléia Geral sai a J'll!l

ta Diretora na qual se encontra o Presidente. A Junta Diretora

indica a Secretaria Executiva.

O esquema do MEPES segue um processo oposto: a Junta D~

retora é o órgão máximo. A Junta Diretora é composta por pes­

soas físicas ou jurídicas que, de fato, for.aro escolhidas pelo
Presidente. O Presidente é o próprio fundador que, na realidade,

sustenta a própria Junta Diretora. Dir-se-ia que a pessoa do Pr~

sidente concentra todo o poder do Movimento.

Por influência e pressão do modelo teórico das EFAs e na

esperança do MEPES encontrar maior apoio entre a população ca­

pixaba realizou-se respectivamente em 1975 e 1976 a I~ e II~ A!!_

sembléia Geral das EFAs que, porém, não tem lugar algum na Es­

trutura Jurídica do MEPES. A Assembléia é mais uma atividade de
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doutrinamento do que um autêntico exercício de poder por parte

das bases. ApÓs cer.ca de 10 anos de trabalho, o próprio funda­

dor escreve:

Pensamos, portanto que, se de um lado é ne­
cessária uma ação educativa por parte dos
operadores para que a representatividade dos
A~ricultores seja efetiva e as decisões se­
jam por eles assumidas conscientemente, faz
-se igualmente necessário que a estrutura
mesma do Movimento torne consciência desta
nova realidade e encontre um lugar específi
coa ser entregue a estes grupos. só assim
o MEPES permanecerá fiel a suas aspirações
iniciais, educando à participação e entre­
gando, gradativamente, a responsabilidade do
Movimento às pessoas que se promoveram no e
xerc!cio das atividades pelo MEPES mesmo pro
movidas. -

Alguma experiência tem sido tentada pelo
MEPES: o Último Simpósio colocou entre os
membros da Junta Diretora um representante
dos Agricultores (Pai de aluno das EFAs) e
um representante dos Operadores. Ao final do
ano de 1975, na I~ Assembléia Geral de Pais
dos alunos das EFAs, fo·i constituido o Con­
selho Geral das EFAs, formado com um agri­
cultor representando cada uma das EFAs. ~
intenção, neste ano, na II~ Assembléia Ge-
ral das EFAs (que se realizará a 9 e 10 de
outubro), ampliar ~a_pcilrticipação das_ bases *
eJ _ d~sta f_p_rma., amp_li_a;r ~ a experiência· ·demo-
crática dentro do nosso Movimento.

Forçoso é reconhecer que a participação
destes Agricultores na responsabilidade di­
recional do Movimento corre o risco de ser
demagógica, algumas vezes. De fato, a pouca
disponibilidade de tempo, a relativamente
escassa consciência dos problemas gerais do
Movimento contribuem para que o agricultor
acabe confirmando e assinando decisões toma
das por outros. ( 15) -

O Senhor Presidente do MEPES, em sua colocação, manife~

ta muito receio diante do efetivo exercício da responsabilidade

por parte da base (agricultores). Este receio contrasta com a

indiscutitii-.tt.talte"1a responsabilidade das famílias conforme es-

tá escrito no marco teórico da EFA (ver cap. IIQ deste

lho).

traba-

15MEPES, Uma cultura nova para um mundo novo, documentário (mimeografado).
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Além disso, o conceito- de "participação" utilizado pelo

Sr. Presidente do MEPES é justamente o conceito rejeitado pelo

marco teórico das EFAs: a participação, através de representan­

tes incorporados em estruturas alheias à classe, torna-se mist!

ficação do exercício da responsabilidade.

Finalmente, pelo que se entende do marco teórico daEFA,

a questão do exercício direto da responsabilidade dos agricult2

res não é discutível, sendo ela uma estrutura essencial da EFA:

uma vez, portanto, que haja discussão sobre esse ponto, 'a prio

ri' coloca-se fora do modelo EFA.

A análise do Sr. Presidente do MEPES, após a abordagem

da participação das bases (=agricultores), passa a abordar a

questão da participação dos 'operadores' (Monitores, administr~

dores, etc.) do Movimento:

Relativamente à perspectiva administrativa,
out!o problema que se coloca é o da partici­
paçao dos operadores. Num Movimento promo­
cional como o nosso é necessário que sega­
ranta um lugar ã participação e criativida­
de para os que com ele se comprometam.~ ne­
cessário que o operador perceba que nã-o--é
um assalariado ou um funcionaria chamado a
desenvolver tarefas que lhe são impostas ,
mas, gue, espontaneamente, se engaje no Mo­
vimento que lhe permite ampla possibilidade
de desenvolvimento de sua criatividade pro­
fissional, juntamente com seus ideais. So­
mente assim se justifica o relativo pequeno
salário com a magnitude das responsabilida­
des e a intensidade do compromisso.

Afirmado este princípio temos, porém, que
encarar as consequências que poderiam ser
negativas para o Movimento. O Movimento po­
deria passar, tranquilamente, às mãos dos ~
Operadores, tornando-se, par;_ Yos mais lúci".": ~
do3_L._um. inst.r:urn_el}._!:.~ra ~ afi~aião de idéias
pessoais muitas vezes c~ntra9itorias à ide2
logia do Movimento. Entao, nao teríamos mais
o MEPES. Faz-se necessário encontrar a jus­
ta medida, ou seja um caminho que permita
participaçao dos operadores mas,garanta tam­
bem a identidade propria do Movimento. Para
tanto julgamos ser necessario uma mais ati­
va e mais integrada participação de todos os
órgãos do Movimento: Junta Diretora, em 1~
linha ••• (16)

16MEPES, Uma cultura nova para um mundo novo, documentário (Mimeografado).
Os Grifos são do texto original.
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B) TENTATIVA DE ANÃLISE

A contradição estrutural apresentada pode ser explicada
analisando a Fundação da entidade, sua estruturação jurídica e
seu relacionamento com os poderes pÚblicos que a financiam.

- Fundação:

Outro ponto que proponho à reflexão do Sim­
pósio é ligado à natureza do nosso Movimen­
to. Ele nasceu como expressão de um pequeno
grupo desejoso de ajudar ao nosso agricul­
tor em sua promoção e quer tornar-se· ·pro­
gressivamente base com as bases. Isto será
conseguido com a ampliação da particiEação
responsável das bases e nossas bases sao os
agricultores ligados à ação promocional do
MEPES. (17)

Nestas expressões e numa atenta leitura do histórico,p~
rece-nos detectar certa concepção assistencialista e elitista
de um lado e uma concepção do exercício democrático do poder a­
través da representatividade formal dos grupos: o que é um agr!,
cultor dentro da Junta Diretora? O que significa· isso, na real!,
dade? ~ um exercício do poder das bases ou é uma justificativa
do exercício de poder das elites?

- Estruturação Jurídica: Já foi dito que nos Estatutos
do MEPES, desde sua primeira formulação até a atual, não surgi­
ram modificações substanciais. Ora, os primeiros Estatutos fo­
ram redigidos pelo então Secretário Executivo da ACARES (Asso­
ciação de Crédito e Assistência Rural do Espírito Santo) que,~
videntemente, os elaborou dentro da filosofia da entidade que
ele administrava.

- Relacionamento com os Poderes PÚblicos do Estado: .A­

tualmente (1976) os recursos do MEPES estão ligados essencial -
mente aos Cr$ 900.000,00 (novecentos mil cruzeiros) do Governo
do Estado. A folha de pagamento mensal dos operadores do Movi­
mento, no que diz respeito ao setor das Escolas é deCr$95.000PO
(noventa e cinco mil cruzeiros) no ano em curso de 1976. Em sua

17MEPES, Uma cultura nova para um mundo novo, documentário (mimeografado).
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política o MEPES, para as obras de infra-estrutura, apela para a

ajuda internacional, mas, para a administração ordinária deve

contar apenas com os recursos locais.

Na Junta Diretora, pelos Últimos Estatutos do MEPES ,(18)

está presente o "representante" das entidades convenentes, isto

significa, o representante do governo, uma vez que o mesmo é n9.
meado pelo Governador do Estado.

Concluindo, o MEPES está neste impasse: se ele for ado­

tar a estrutura que a filosofia, metodologia e história das EFAs

sugerem, com toda probabilidade não encontraria o apoio econôm,!

co de que·precisa; se conservar a atual organização deve arcar

com a contradição entre a sua estrutura e a estrutura professa­

da pela iniciativa educacional que ele defende, isto é,pelo mar
co teórico das EFAs.

TERCEIRO PROBLEMA: O IMPASSE DA EXPANSÃO.

A) CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA.

Pelo que vimos na descrição do modelo teórico da Esco­

la-Família (vide histórico e Metodologia da EFA), estamos dian­

te de uma experiência educacional, por hipótese, adequada ao

meio rural. Seus objetivos, suas estruturas, sua metodologia,seu

conteúdo, tudo foi pensado a partir e para o meio rural.

Trata-se de uma "outra escola", supostamente não alien~

da, inserida na comunidade local.

Em segundo lugar, a partir do histórico das Escolas da

Família Agrícola e das intenções dos operadores e dirigentes do

MEPES, podemos legitimamente deduzir que esta experiência tem

uma insofismável tendência para a expansão: a rigor, ela prete~

de ser uma alternativa válida ao sistema tradicional de ensino

do meio rural.

Essas são as intenções.

18veja, em anexo, documento n9 5, pãg. 129.
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Os fatos podem ser entrevistos neste quadro geral. (19)

ESCOLAS FAM!LIAS / ANOS 69 70 71 72 73 74 75 76

Alfredo Chaves 26 40 34 33 29 57 48 33*
Rio Novo do Sul 20 37 41 39 43 32 54 46
Campinho (Iconha) 23 33 36 35 41 29
Olivânia (Anchieta) 27 46 43 46 31 14 21 30*
Iconha (Ecn. Domest) 40 51 34 32 47 42
Bley (S. G. da Palha) 24 37 38 44 56
Jaguaré (S.Mateus) 26 45 36 62 32*
Krn-41 (Econ. Domest) 26 40 44 60 52

TOTAIS 278 295 clt~ 377 320

Analisando esses dados, duas observações podem ser le­
vantadas:

a - Do ano de 1969 a 1972 houve a expansão das Escolas,
sendo que 3 escolas foram inauguradas em 1969, mais duas em 1971
e mais três em 1972. De 1973 para cá, isto é, nestes Últimos qu~
tro anos não houve expansão.

b - o número total de alunos matriculados, no ano leti­
vo de 1976 é de 320.

o marco teórico da Escola põe um limite máximo de 20 a
25 alunos por turma, isto significa, cerca de 60 a 75 alunos por
escola. Dentro da metodologia do ambiente educativo, este teto
máximo significa uma limitação numérica para evitar turmas dem~
siado grandes e, portanto, dificultar um processo· de formação e
aprendizagem que se baseia numa dinâmica de grupo "familiar" .A­
contece que, multiplicando os 60 a 75 alunos permitidos pela o­
rientação metodológica, pelas oito escolas, daria um total ge­
ral de 480 a 600 alunos. Mas, o número real é de 320, isto é,
bem abaixo do permitido pela metodologia do ambiente educativo.
Essa observação é reforçada pela constante preocupação da Secr~
taria Executiva do MEPES, expressa em muitos documentos, so­
bre o problema da escassez do recrutamento, até o ponto de sug~

19MEPES, Uma cultura nova para um mundo novo, documentário (mimeografado).
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rir à II Assembléia geral das EFAs, realizada em outubro de 1976,

justamente o tema do Recrutamento como sendo um problema sério

e vital das Escolas: "Objetivos específicos da II~ Assembléia~

ral das EFAs: Estudar o problema de expansão da idéia da EFA no

meio Rural para traçar uma estratégia eficaz de recrutamento" •
(20).

Reforçando ainda mais esta colocação, através de depoi­

mentos dos monitores da EFA, sabemos da dificuldade que a maio­

ria das Escolas têm (salvo alguns raros casos) para angariar a­

lunos para as Escolas, de forma que, ao iniciar o ano letivo,os

monitores se vêem obrigados a bater de porta em parta para jun­

tar um mínimo de alunos e assim formar um "quorum" por turma S!!,

ficiente para o funcionamento da Escola.

Note-se que as Escolas de Alfredo Chaves, Olivânia e J~

guaré mal chegam a uma média de 10 alunos por ano.

B) TENTATIVA DE ANÃLISE.

Primeiramente pode-se afastar a hipótese de que essa e~

cassez de matrículas seja resultado da escassez de população em

idade e necessidade escolar, porque, do levantamento realizado

pelo MEPES, em vista da II~ Assembléia Geral, nas comunidades

ao redor das Escolas, para verificar o número de rapazes e mo­

ças em idade e necessidade da EFA, resultou que o número de po­

pulação potencial para as Escolas é muito grande. Veja-se, a

título de exemplo, a tabela do levantamento da Escola Olivânia:

2º~PES, Planejamento da II~ Assembléia Geral (mimeografado).
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COMUNIDADES JOVENS

MASCULINO FEMININO

Olivânia 20 17
são Miguel 09 21
Alto S. Miguel 10 12
Independência 16 05
Ladeira do Felix 19 12
Rio Grande 11 08
são João de Jaboti 24 13
Pau D'Õleo 16 02
Buenos Aires 19 13
Rio Calçado 16
Santana 08 05
Ã.gua Sur.da 04 04
Rio da Prata 03
Duas Barras 44 21

Total 219 133

Outras hipóteses levantadas, que explicariam esse fenô­
meno-problema, foram:

- O despreparo do pessoal docente;

- e a má vontade dos agricultores na formação de

filhos.

seus

Quanto ã hipótese do despreparo do pessoal docente das

EFAs, parece pouco viável se considerarmos que, na realidade ,

eles não são menos preparados .do que os demais docentes da área.

A segunda hipótese, a nosso ver, deverá ser analisada

com maior cautela, porque parece que a EFA se encontra neste d~

lema: para os pais que temem a escolarização por ser um meio de

êxodo do seu filho da lavoura e portanto causa de perda de mão

de obra, a EFA é temida porque ela dá o diploma de 19 grau e pr~

para nas disciplinas de cultura geral o suficiente para permi­

tir a continuação da escolaridade; para os pais que desejam a

21MEPES, Levantamento da população em idade e necessidade da Escola,(m!,
meografado),
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saída do filho da lavoura, a EFA é sim um meio útil, porém não
tão adequado como o ginásio tradicional, por ser a EFA uma Esc2
la diferente cuja metodologia insiste muito na alternância, na
realidade local (Plano de Estudo) o que, evidentemente, não seE
ve ao objetivo desejado. Portanto, a EFA recolheria o pessoal
que de certa forma quer sair do campo e infelizmente não tem a­
cesso ao ginásio tradicional.

Concluindo: esse é um problema de extrema gravidade e~
recedor de uma pesquisa tecnicamente bem conduzida afim de que
se possam ter respostas mais exàtas. Em todo caso, as pistas de
explicação variam de: a situação de marginalização sócio-econô­
mica que a educação ocupa no contexto brasileiro e, mais ainda,
no interior do Brasil1 a não concordância entre o objetivo da
EFA, em seu modelo teórico, e o objetivo da Escola da rede ofi­
cial. Essas conclusões-hipóteses serão retomadas mais adiante.

Quanto ao aspecto da não abertura de novas escolas nes­
tes quatro anos, as pistas explicativas deverão ser encontradas:

- nas razoes da dificuldade de recrutamento das EFAs já
existentes1

- no contexto sócio-político-econômico que analisaremos
no Último problema.

QUARTO PROBLEMA: O DILEMA METODOLÕGICO. CURR!CULO OFICIAL
PLANO DE ESTUDO?

A) CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA.

ou

O primeiro fato-problema registrado em termos de meto­
dologia da Escola Família Agrícola é o desânimo existente are~
peito do Plano de Estudo e do Caderno da Propriedade entre os
alunos e os próprios monitores. Esse desânimo chega, muitas ve­
zes, a ser verdadeira rejeição daquilo que, por definição do maE
co teórico da EFA, constitue justamente sua especificidade met2
dológica:

"Em 1972, o MEPES fez um estudo muito interessante so­
bre o melhor e o pior Plano de Estudo em cada EFA. Em 1976 nos
encontramos com muito desânimo". Esta opinião foi registrada por
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dois técnicos em Escola-Família que recém-visitaram as Escolas

do MEPES. jo -d~~~~o é ainda manuscrito e será publicado pelo
MEPES/para uso interno.

A problemática se aprofunda a partir da análise dos ob­

jetivos específicos do P.E. Em vez de apreendermos os objetivos

específicos através do marco teórico tentaremos induzí-los pe­

las definições dos próprios alunos:

- "O P.E. é uma pesquisa que se faz junto
com a Família para ver a situação da reali­
dade em que vivemos;

- "O P.E.: aumentar nossa comunicação com
a família - fazer uma análise de realidade
e estudar maneiras de fazer modificações
realizar troca de experiência;

- "Tudo que se dá no Plano de Estudo é pa
ra conhecer as nossas técnicas que nossos
pais usam. E para saber o que acontece na
nossa propriedade se está havendo melhora ou
piora";

- "O Plano de Estudo serve para saber co­
rno está correndo a coisa na minha proprieda
de e dar uma comunicação na família"; -

- "O Plano de Estudo serve para aprender
coisas sobre a propriedade" ;

- "Serve para comunicar com os pais e ir­
mãos sobre como fazer na propriedade para
ter mais lucro;

- "O Plano de Estudo serve para dar o de­
senvolvimento dos alunos e estudar algumas
técnicas que nossos pais não conhecem". (22)

Paramos por aqui a lista das opiniões dos alunos sobre

o que seja e para que serve o Plano de Estudo. Pelas respostas

deles e pelas definições do marco-teórico, parece que os conce~

tos dos alunos são suficientemente claros: O P.E. é um instru -

mento de comunicação com a família para uma análise de sua rea­

lidade em vista de uma melhoria técnica.

No entanto, num encontro de reciclagem com um grupo de

Monitores, realizado no Centro de Formação de 18 a 23 de agos­

to de 1975, recolhemos as seguintes informações. O grupo foi co!!_

vidado a expor os problemas mais sentidos por eles nas Escolas.

Após um trabalho em pequenos grupos, surgiram as seguintes

dificuldades:

2~PES, Levantamento de opiniões, junto aos alunos, sobre a função
Plano de Estudo, (mimeografado).

do
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- Dar gramática (aula com estudo de textos, 39 ano);

P.E. desligado das aulas - Não aceitação do P.E. por
parte dos alunos;

- Falta de livros nas Escolas;

Falta de material didático;

- Falta de acompanhamento por parte do CF;

Dúvidas no que se ensina. Falta de Objetivos do P.E.;

- Individualismo dos monitores na preparação das aulas;

- Aulas expositivas sem trabalho de grupos;

Falta de programa de curso. ,Falta de P.E.;

Falta de tempo numa sessão;

Não adaptação do trabalho comunitário ao P.E.;

Aluno-problema;

Dificuldade na elaboração das aulas;

Dificuldade na adaptação ao método da EFA;

- Metodologia para trabalhar textos;

Redação do P .E.;

- Falta de Programação geral;

Falta de aceitação do P.E.

Como podemos observar, direta ou indiretamente, os pro­

blemas todos têm alguma coisa a que ver com o Plano de Estudo,o

método que caracteriza a EFA.

Num segundo documento, que foi a conclusão de mais um

encontro de reciclagem com um novo grupo de Monitores de todas as

EFAs e realizado no Centro de Formação de 14 a 20 de março de

i976, podemos ler:

quanto à metodologia, existem muitas dificu.!_
dades por falta de esclarecimento para os mo
nitores sobre os objetivos e validade dos me
todos usados na EFA; muita preocupação com Õ
currículo e carga horária, não sabendo, os
monitores, a que dar mais importância. Consi
deram que a EFA está perdendo suas caracte=
rísticas, está se tornando um ginásio. Ape­
sar disso e apesar também da falta de mate­
rial didático, algumas equipes estão tentan­
do levar à frente o Plano de Estudo. (23)

23MEPES, o Plano de Estudo das Escolas da Familia Agricola, (mimeo -
grafado).
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B) TENTATIVA DE ANÃLISE.

Existem várias hipóteses que tentan expliêaro.fatodapeJ:da da
especificidade metodológica por parte da EFA:

a) Falta de esclarecimento para os monitores sobre os o~
jetivos e validade dos métodos usados na EFA.

Esta hipótese parece não convencer muito pelo seguinte:

a carga horária do Curso de Formação para Monitores, na área de

Metodologia da EFA, é muito grande. Os próprios alunos têm uma

suficiente clareza do que seja e para que serve o Plano de Es­
tudo.

b) Muita preocupação com o currículo (oficial) e carga

horária, não sabendo a que dar mais importância. A EFA está pe.!:

dendo sua característica e se tornando um ginásio.

Cremos que esta segunda hipótese tenha maior chance de

explicar o nosso problema.

Pelo que transparece no histórico da Escola-Família, s2

bretudo analisando sua fundação e portanto sua idéia inspirado­

ra, os objetivos dessa Escola visam, através da técnificação da

lavoura e de um novo espírito de classe, criar uma "outra" es­
cola.

O objetivo inicial das Escolas-Família foi de elaborar

um meio de educação do meio rural e para o meio rural. A escola

foi e deve ser uma escola para os agricultores, para aqueles que

exerçam a profissão de agricultores e que estejam interessados

em muda.r alguma coisa da realidade que eles vivem: "O mundo ru­

ral poderá chegar a possuir, um dia, uma escola verdadeiramente

dele". (24)

Desde as primeiras Escolas-Família, o objetivo nao foi

de melhorar a escola tradicional, mas sim, criar uma outra esc_2
la:

para este vinho novo que eu já senti ferroe!!_
tar é preciso criar novos barris.~ preciso,
sem titubear, ser revolucionário ( ••• )é pre
ciso que eu seja obrigado a me afastar dos
atalhos batidos pelas leis escolares. (25)

24 -Abbê GRANEREAU, Le livre de Lauzun, pag. 25.
25

Ibidem, pâg. 26.



92

Em Se:rignac-PéI:ioudou os agricu1tores perceberam com mu.!_

ta c1areza que a esco1a não era uma esco1a como as outras: "De

fato é algo de novo e de extremamente interessante". (26)

Também no MEPES o objetivo inicia1 foi a criação de urna

esco1a do campo e para o campo e para isso percebeu-se 1ogo que

devia encontrar uma fórmu1a original: "devia-se dar prioridade

absoluta à educação numa forma não tradicional". (27) A agricu];

tura e o técnico agríco1a tinham um 1ugar de primeira importân­
cia.

No entanto, numa exposição de um educador, durante o II9
Simpósio do MEPES, em setembro de 1976, podemos ouvir:

os técnicos agríco1as (a prob1emática rura1)
tinham mais chances nas EFAs e no MEPES no
início do que agora. Porque está acontecen­
do isso? Os técnicos deixaram o MEPES só por
causa do salário ou por motivos psicológi -
cos? A Escola deverá ser muito aderente à
realidade (Plano de Estudo) ou fazer um cur
rículo oficial (ginásio) no qua1 a rea1ida=
de passa em segundo 1ugar? (28)

O êxodo rural dos técnicos-agríco1as e sua progressiva

diminuição é um fato. A tendência da Esco1a-Famí1ia para ser um
ginásio, também é um fato. Tudo isso acontece contra as inten­

ções explícitas do Movimento.

Existe mais um aspecto a ser levantado para a reflexão:

os melhores Planos de Estudo realizados pelo MEPES, conforme o

parecer de técnicos em Metodologia da EFA, foram os da área de

estudos Sociais e não os da área técnico-agrícola (estudos esp~

ciais).

Evidentemente, este problema, assim como os demais, pr~

cisa de uma pesquisa tecnicamente bem equipada, a fim de que as

respostas tenham uma documentação objetiva muito maior.

Em todo caso avançamos um certo tipo de resposta que de

verá, dentro da natureza deste trabalho, ter caráter de hipóte­
se:

26 1· d - 69Abbê GRANEREAU, Le 1.vre e Lauzun, pag. •
27 -Cadernos do CEAS, Chance aos agricultores, ibidem, pag. 4.
28 -MEPES, Uma·cultura nova para um mundo novo, documentario (mimeograf,!_

do) •
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fato é algo de novo e de extremamente interessante". (26)

Também no MEPES o objetivo inicial foi a criação de uma

escola do campo e para o campo e para isso percebeu-se logo que

devia encontrar uma fórmula original: "devia-se dar prioridade
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tura e o técnico agrícola tinham um lugar de primeira importân­
cia.

No entanto, numa exposição de um educador, durante o II9
Simpósio do MEPES, em setembro de 1976, podemos ouvir:
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diminuição é um fato. A tendência da Escola-Família para ser um

ginásio, também é um fato. Tudo isso acontece contra as inten­

ções explícitas do Movimento.

Existe mais um aspecto a ser levantado para a reflexão:

os melhores Planos de Estudo realizados pelo MEPES, conforme o

parecer de técnicos em Metodologia da EFA, foram os da área de

estudos Sociais e não os da área técnico-agrícola (estudos esp~

ciais).

Evidentemente, este problema, assim como os demais, pr~

cisa de uma pesquisa tecnicamente bem equipada, a fim de que as

respostas tenham uma documentação objetiva muito maior.

Em todo caso avançamos um certo tipo de resposta que de

verá, dentro da natureza deste trabalho, ter caráter de hipóte­
se:

26Abbé GRANEREAU, Le livre de Lauzun, pâg. 69,
27 Ch . 1 LbLd - 4Cadernos do CEAS, ance aos agricu tores, 1 1 em, pag••
28 -MEPES, Uma·cultura nova para um mundo novo, documentario (mimeograf~

do) •
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Havendo uma divergência entre os objetivos reais do pr2

cesso de escolarização oficial e os objetivos reais do marco te§.

rico da EFA, a EFA do MEPES estará neste dilema: se tomar oca­

minho de uma análise (Plano de Estudo) social, bem aderente à
realidade, tecnicamente possível, irá ao encontro da repressão

por parte da Sociedade capitalista com consequente corte de veE

bas. De fato, essa análise leva a desvendar as contradições ob­

jetivas do sistema capitalista. Neste caso, a EFA encontrará téi!!!

bém a rejeição dos ag~ícultores que não visam criticar o siste­

ma capitalista, e sim ascender na escala social precisando, PºE

tanto, do sistema escolar tradicional (ginásio).

Se a EFA enveredar pelo caminho técnico-agrícola, não

encontrará repressão, porém encontrará desinteresse por parte

dos jovens por estar o meio rural marginalizado no contexto ec2

nômico global de produção, sobretudo em se tratando de pequenos

agricultores, meeiros e assalariados.

Da! se explica a tendência para uma metodologia tradi­

cional (ginásio) que, apesar de ser mais alienada, é meio de as

cenção social e de êxodo rural.

QUINTO PROBLEMA: O SENTIDO DO CENTRO DE FORMAÇÃOo FILOSOFIA OU

IDEOLOGIA DA EDUCAÇÃO?

A) CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA.

Sintetizamos o problema numa questão fundamental: o Ce~

tro de Formação é um momento de mediação entre um objetivo Ge­

ral (= promoção do homem do campo) e sua aplicação prática(=ob­

jetivos específicos, métodos, iniciativas) ou é apenas um cen­

tro de treinamento onde se prepara o pessoal dentro de uma ide2

logia e metodologia já elaboradas e estruturadas? ~ um momento

de busca (e portanto de desordem) ou apenas um momento de apli-

cação e aprendizagem?

Na 1~ hipótese existe a vantagem de um Centro aberto e

à procura de sempre novos caminhos; existe porém a desvantagem

de uma indefinição no processo educativo, o que não aconteceria

na 2 ~ hipótese.
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Adiantamos desde já que o MEPES já respondeu a esta que.!.
tão prática e juridicamente.

Praticamente, porque o CF de fato nada mais é que um ce~

tro de formação e reciclagem dentro da ideologia da EFA; jurid.!,

aamente, porque a Junta Diretora ~á decidiu, para 1977, que o

Centro de Formação e Reflexão (C.F.R.) se chamará Centro de Fo.!:_

mação de Pessoal (C.F.P.) sendo esse um órgão em nível geren­

cial, isto é, sob a direta responsabilidade da Secretaria Exec~

tiva (29). Para suprir a falta de um órgão de Pesquisa, foi prQ

posta a criação de um Grupo de Reflexão, como assessor à Presi­

dência. Esse grupo, porém, não encontrou ainda condições de f'IJ!!.
cionamento.

B) TENTATIVA DE ANÃLISE.

A iniciativa do MEPES partiu de um grupo de pessoas de

variada formação profissional (padres, sociólogos, lideres pol!

ticos, educadores, etc.) que se uniram ao redor de uma atitude

fundamental e de uma opção, isto é, todos visavam promover o hQ

mem duma certa área geográfica e todos o queriam através da ed~

cação tomada em seu mais amplo sentido. Por isso se explica a

sigla MEPES: Movimento de Educação Promocional do Espírito San­
to.

Mas, o que seria mais exatamente educação? Eis o prime.!,

ro problema que emerg~u daquele grupo ao mesmo tempo homogêneo

e heterogêneo. uma coisa parecia certa: a rejeição de certa co~

cepção de educação que simbolicamente se identificava com o "p~

dagogo" ou 110 professor tradicional", trabalhando nas institui­

ções escolares que conhecemos. "Pedagogo", num grupo de profis­

sionais como os citados acima, chegava a ser expressão um tanto

pejorativa. o que era afinal, um pedagogo? Era um homem grande

(ou mulher) que cuidava de crianças. A Educação não era rejeit~

da, a pedagogia sim! Interessante (ou irônico) notar como, ape­

sar de uma opção para a área educacional, o que vinha a serre­

jeitado era justamente o "especialista" em educação. Na equipe

29Veja, em anexo, documento n9 6, pãg. 134.
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houve um conflito entre os especialistas (sobretudo os sociólo­

gos, jurístas, psicólogos, economistas) e os "genéricos" (pa­

dres e líderes locais): os primeiros insistiam numa ação espec!

fica e aprofundada (evidentemente dentro da área de cada um) e

os segundos insistiam numa ação piurivalente, que abrangesse o

setor da saúde, escolas, cooperativas, pequenas indústrias, ce_!!

tros de reflexão, etc ••• O elemento que resolveu o impasse foi

determinado pelos agricultores locais que viam a necessidade co_!!

ereta e imediata de Escolas para seus filhos e a concordância da

equipe foi alcançada a partir da proposta de um~ tipo de e~

cola que anulou a rejeição contra as escolas tradicionais. En­

fim, em se tratando de uma escola diferente, então ótimo!

Foi assim que se decidiu pela implantação das EFAs.

Cremos que esta primeira solução, no fundo, escondia um

outro equívoco que logo viria emergir: cada um viu na EFA are~

posta à~ redução teórica defendida:

a) o pedagogo viu finalmente a pedagogia triunfar;

b) os sociólogos viram, no novo tipo de escola,. triun­

far a sociologia e, através do aluno e da escola, se propunha

desenvolver as comunidades com métodos e critérios sugeridos p~

la literatura sociológica;

c) os psicólogos também, a partir dum novo tipo de in­

ternato (alternância), viram o·triunfo da psicologia;

d) ós padres e políticos viram, no novo tipo de escola,

a fonte de múltiplas iniciativas: cooperativas, associações de

tratores, fundação de postos de saúde;

e) os economistas viram no novo tip_o de escola a solu -

ção econômica para a região.

Deste momento em diante a EFA se tornou a arena de no -

vas batalhas, novos equívocos, novas flutuações. Todos eram Ed~

cadores, mas, no fundo, cada um entendia a educação à sua mane~

ra.

Passaram pelas escolas várias ondas: a onda da sociolo­

gia (a mais forte), a onda da psicologia, a do direito, a da ec~
nom1a e até, a partir de pessoas que trabalhavam junto à Secre­

taria da Educação, a onda da Administração Escolar. Cada uma via

a solução no aprofundamento de sua especialização.
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Aos poucos ia emergindo uma solução. o MEPES precisa de

um centro de reflexão que catalize o movimento e seja foco de

reflexão para, sem apriorismos, forjar as soluções a partir de

sua própria realidade. Por isso se decidiu fundar o CFR (Centro

de Formação e Reflexão). Note-se que o específico e o resultado

dessas flutuações está na Última letra, isto é, reflexão(R). I.!_

to significa que se decidiu optar para uma atitude de filosofia
da educação. (30)

Evidentemente, ao fundar o CFR, nem tudo era claro: in­
tuia-se, porém, a necessidade de libertar o movimento de tantas

flutuações pré-críticas e vindas de fora que acabavam esgotante

o movimento e alienando-o da problemática concreta.

O Movimento conscientizou-se de que era preciso refle­

tir a partir da realidade, profundamente, sem esquecer elemen­

tos significativos. Contudo, logo emergiu o problema da confu­

são entre filosofia da educação e ideologia.

Para os padres, filosofia da educação significava um h~

manismo cristão, aquela visão do homem integral (Maritain e Pa~

lo VI). Para os especialistas em Escolas-Família, filosofia da

educação era nada mais que a fundamentação teórica (sócio-psic~

lógica) das mesmas estruturas didáticas (Alternância, Plano de

Estudo, internato, participação dos pais, caderno da Proprieda­

de). Para outros, era o materialismo dialético e, para outros

ainda, a Moral e cívica.

Afinal, qual deveria ser a filosofia (ideologia) do Mo­

vimento? o problema das flutuações estaria apenas deslocado?

Evidentemente, pelas opções que o MEPES fez, isto é, de

transformar o centro de Formação e Reflexão em Centro de Forrn~

ção de Pessoal, significa que não conseguiu enveredar por urna

autêntica filosofia da Educação Latino Americana, e sim apenas

introduzir de fora urna ideologia Educacional, no caso, a ldeolo

gia educacional da fórmula francesa de Escola-Família.

A questão da filosofia da Educação da América Latina e

não apenas na América Latina, nos envia ao primeiro problema,ou

30Para O conceito de Filosofia e Ideologia da Educação, veja o estudo de
Dermeval SAVIANI, Educação Brasileira: Estrutura e sistema, op. cit.



98

O MEPES, além disso, preocupou-se sempre no sentido de

que o número de homens, entre o total dos docentes, nao fosse

inferior ao número das mulheres.

No entanto, está acontecendo justamente o contrário: o

número de técnicos agrlcolas está diminuindo a cada ano e a pe~

centagem das normalistas (mulheres) está aumentando cada vez
mais.

Na turma de formandos do ano de 19 75, entre 15 alunos ha

via quatro técnicos agrícolas e um total de 6 homens. Ao final~

zar o curso, 2 técnicos se afastarem; os demais permaneceram a­

penas porque não lograram obter aprovação no concurso da ACARES

(Associação de Crédito e Assistência Rural do Espírito Santo).

Na turma de 1976, num total de 14 alunos, há um só téc­

nico e 4 rapazes ao todo, sendo que 2 deles têm o colegial cie~

tífico e 1 ainda não completou o IIQ Grau, esperando fazê-lo a­

través do exame do Supletivo.

Já se fez referência às queixas de um relator no II9

Simpósio:

Os técnicos agrícolas tinham mais chances
nas EFAs do MEPES no início do que agora.
Porque está acontecendo isso? Os técnicos
deixaram o MEPES só por causa do salário ou
por motivos psicológicos? (32)

Além da fuga dos técnicos agrícolas e do elemento

lino em geral, existe também a fuga do técnico de nível

rior: eles entram no MEPES por um certo período mas após

nos, no máximo, abandonam o Movimento.

B) TENTATIVA DE ANÃLISE •

As discussões acerca das causas desse fenômeno-problema,

oscilam entre O fator econômico e o fator psicológico.

A nosso ver, tanto a hipótese de que o pessoal técnico

se afastaria por razões econômicas, como também a hipótese de

3¾,mPES Uma cultura nova para um mundo novo, documentário (mimeografa-
do) • '

mascu

supe­

dois ~
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que o afastamento seria determinado por fatores
precisam ser esclarecidas.

Os técnicos agrícolas que trabalham no MEPES deixam es­

sa instituição para entrarem, na quase total maioria dos casos

na ACARES (Associação de Crédito e Assistência Rural do Espíri­

to Santo)· onde os salários são de duas a três vezes maiores do

que no MEPES. Essa constatação se torna o argumento base dosque

afirmam que o fenômeno-problema do afastamento do pessoal técn1

co é causado pelo baixo salário do MEPES.

A segunda hipótese explicativa, isto é, a que se baseia

nas razões psicológicas, responde observando que na ACARES aco~

tece o mesmo fenômeno-problema, ou seja, lá também o êxodo do

pessoal técnico é grande (até maior do que no MEPES) e a perma­

nência de boa parte dos operadores é, em média, de dois anos.Se

o MEPES,portanto,aumentasse o salário de seus técnicos até po­

der competir com o salário da ACARES, hipótese extremamente in­

viável para uma entidade promocional como o MEPES, com isto nao

solucionaria o problema em pauta. A razão verdadeira, portanto,

é psicológica, no sentido dos técnicos agrícolas não se encaix~

rem num tipo de trabalho que o MEPES caracterizou por demais c2

mo sendo pedagógico, marginalizando, desta forma, a função e a

pessoa do técnico agrícola.

No entanto, todo técnico agrícola que sai do MEPES afiE

ma que o faz unicamente por razões econômicas, e o faz com gr~

de pesar já que O espírito do MEPES, de certa forma, o tinha c~

tivado. Nós mesmos presenciamos cenas de despedidas que compro­

variam essa afirmação. Existe, inclusive, a coincidência de que

o êxodo dos técnicos-agrícolas do MEPES, assim como dos da ACA­

RES, é determinado pelo salário, já que os técnicos da ACARES

saem para as empresas particulares onde o salário é de novo maior.

Concluindo, tentaríamos uma resposta neste sentido: a

causa do êxodo dos técnicos deve ser localizada no ÉTHOS capit~

lista que se caracteriza basicamente pelo consumo, concorrência

e progressiva concentração dos capitais-meios de produção.

Este ":ethos capitalista" funciona universalmente, tanto

no MEPES como na ACARES e nas empresas particulares em forma de
funil. Ora, se a hipótese da razão psicológica se modificasse

no sentido de significar justamente esse ":gthos capitalista" ,

psicológicos,
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realmente ela tem seu sentido.

Doutro lado, é fácil perceber que a base que gera e de­

fende o éthos capitalista é constituida pelas relações de prod~

ção econômica capitalista, no sentido de o éthos ser gerado pe­

lo sistema econômico-capitalista e o sistema, por sua vez, ser
defendido e possibilitado por esse ethos.

Esse esquema, inclusive, explica o porque das "cortinas"

de "bambú ou de ferro", já que o éthos capitalista desenca -

deia nas pessoas um processo que as impele a um consumo sempre
maior.

Restará, então, a questão de como o MEPES poderia, sen­

do ele um micro-sistema dentro de um macro-sistema econômico c~

pitalista, se imunizar contra esse ethos capitalista.

S~TIMO PROBLEMA: O PROBLEMA FINANCEIRO E A QUESTÃO DA AJUDA.

A) CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA

Em termos de dados, restringe-se essa documentação ao

triênio de 1973, 1974 e 1975.

O MEPES, para suas atividades, procurou recursos nas á­
reas local, estadual, nacional e internacional. (33)

1. Recursos Locais. As primeiras a serem convidadas pa­

ra participar financeiramente, foram as comunidades locais onde

a Escola seria construida. Geralmente acontece que, na fase de

construção do prédio escolar, a contribuição das forças locais

é grande. Todas as Escolas-Familia nascem desta maneira.

As comunidades locais aceitam generosamente o convitep~

ra uma colaboração extraordinária, atraldas pela novidade da E~

cola. Em seguida, porém, salvo em alguns casos, não assumem o

acompanhamento e a manutenção da Escola.

330 d . transcrevemos, inclusive conservando certo estilo e
observª _ados que aqui ~d

9
do discurso pronunciado pelo Sr. Secretârio Exe·

cutiv açdoes, foramext
1
r~iS~mposio realizado em VitÕria a 21-25 de setembro de

19 o o MEPES, no I T 1
76 (mimeografado).
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Nesta fase inicial de construção, a Escola conta também

com uma contribuição, embora modesta, por parte das Prefeituras.

Para a manutenção das Escolas, a contribuição das adm!,

nistrações municipais foi diminuindo no decorrer do tempo.

Em 1975 apenas três das sete prefeituras interessadasc.Q_

locaram em seu orçamento uma verba para as Escolas-Família:duas

delas efetivamente liberaram a verba, a terceira não o fêz.

As contribuições foram respectivamente de Cr$ 500,00 e

Cr$ 400, 00 mensais: "As demais administrações parecem ignorar

nossa presença e nosso trabalho dentro de seus municípios, emb.Q_

ra as EFAs atuem em setores de grande interesse social". ( 34)

Os pais dos alunos contribuem com a taxa de alimentação,

calculada, em algumas Escolas, dividindo, sessão por sessão, a

despesa total pelo número dos alunos; em outras Escolas prefer~

-se fixar uma taxa média para o ano inteiro ou reajustada peri.Q.

dicamente:

Para se ter uma idéia do que significa isso
comparado ao custo global duma escola basta
dizer que neste ano na Escola-Família de A!
fredo Chaves a entrada anual da taxa de al!
mentação dos alunos, suposto que paguem to­
dos em dia, o que raramente acontece, cor­
responde a 17-18% do que o Movimento gasta
com os salários dos monitores, da cozinhei­
ra e do tomador de conta da propriedade da
mesma escola. (35)

2. Recursos Estaduais. A maior contribuição vem do go­

verno estadual. os convênios celebrados, no decorrer dos anos,

tiveram razoáveis reajustes:

Podemos dizer que esta é a fonte de m~ior
segurança, embora a assinatu~a do convenio
é demorada e lenta a liberaçao das parcelas.

Em 1976 0 convênio foi do valor de Cr$ •••
900.000,00 correspondente a cerca de 60% ~o
que O MEPES gasta anualmente com os ~ala­
rios dos operadores no setor da ~ducaçao,e~

d ortanto o setor de saude.
cluin °, P ' a ligação com o EstadoDurante estes anos

34 • • d (mimeografado).MEPES, II9 Simpósio, 1b1 em
3SME _ i'bidem (mimeografado)•.

PES, II9 Simposio,
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2. Recursos Estaduais. A ma.i~ ~~'°~~-~~ __' ,~,
vemo estadual. Os convênios celebrados~-~ ....... ~,

T ~ --, .., '\...., ~ 'li>
tiveram razoáveis reajustes:

Podemos dizer que esta i a. fol'l.l-. ~ .
~egurança, embora a assin3.tut-a 4'1 ,,....., ~l'\ ,.,'\\
e demorada e len~a a liberação ~'- "",,-1-,." , ,°\

Em 1976 o Convenio foi do vale') ""~l}lt,~•~ 1 t>.;,.
900.000,00 correspondente a C'et-c'-~ 111 • ,.
que o MEPES gasta anualmente ~ ~- ~1\, ~,\

rios dos operadores no setor d· •~~ t ,._ 1 Ã
aluindo, portanto, o setor de ~ 4:•h;..'4,l,· ,

Durante estes anos a liga. - 11~,,.,.. • • ''-
Çao ~•~ •) ►,~\ r\_..\11

34
3SMEPES, IIQ SimpÕ1io, ibid• <•i•oarafacso~

MEPES, IIQ Simpópio1 ibld•• (•l•oarata4o~
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efetuou-se através de Órgãos diferentes: Se
cretaria da Educação, Secretaria da AgricuT
tura, Secretaria do Bem Estar Social. Istõ
nos preocupa um pouco: -está o MEPES pres­
tando um serviço Útil ou somos um peso que
passa dos ombros de um para os ombros de ou
tros? Qual o órgão competente para nosso re
!acionamento com o Estado? Será que o Esta=
do vai continuar apoiando, garantindo sua
contribuição reajustada pelo menos da infla
ção? Faz uns 15 dias, num encontra muito c&
dial e franco com o Sr. Secretário de Esta-=­
do, demonstrava-se ele bastante cético so­
bre a possibilidade do reajuste para 1977;
aliás, sua dúvida chegava até a insinuar a
possibilidade de um corte ou mesmo o fim da
contribuição.

Aos homens do governo nós dizemos que o
MEPES está disponível. Seria pena que uma
iniciativa pioneira, uma carga maravilhosa
de recursos humanos morresse por asfixia. (36)

3. Recursos Nacionais. A Legião Brasileira de Assistên­

cia (LBA) colabora com o prédio e a propriedade de Olivânia em

Anchieta, onde está funcionando o 29 grau. O convênio em valor

não é grande, mas até agora foi constante.

Programa Intensivo de Preparação da Mão de Obra (PIPMO):

essa entidade permite a realização de cursos profissionalizan­

tes no· setor primário e secundário em colaboração com as Esco­

las.

Fundação Espiritossantense do Bem Estar do Menor (FES­

BEM) e a Fundação Nacional do Bem Estar do Menor (FUNABEM) Os

convênios com estas entidades são ocasionais, financiando o e­

quipamento das Escolas.

FUNRURAL (no que se refere a um Hospital do MEPES).

A sociedade Nacional de Instrução (SNI), ou seja, a Or­

dem Religiosa dos Jesuitas da Província Brasileira da Bahia,que

abrange também O Estado do Espírito Santo. Sua colaboração,mais

que em termos de dinheiro, deve ser avaliada em termos de capi-

tal humano.

4. Recursos Internacionais.

MISEREOR da Alemanha: permitiu equipar os grupos de tr~

36....,PES, . ~ . "bidem, (mimeografado) ••.,.,. II9 S1.mpos1.o, 1
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tores, mas, "ao tentar, em 1976, renovar o convênio, encontra­

mos as portas fechadas". (37)

CEBEMO da Holanda: financiou a construção de um Hospi­
tal.

Fundação Interamericana dos Estados Unidos (FINA): des­

de maio de 1974 até dezembro de 1976 _está financiando, "com cr!,

térios muitos liberais" (38), o Centro de Formação do MEPES.

Associação dos Amigos do Espírito Santo da Itália (AES):

financiou as despesas de viagens e de salário dos voluntários i

talianos no Brasil (MEPES) e conseguiu, junto ao governo itali~

no, os contratos para os técnicos de nível superior.

Por várias razões a AES não poderá mais garantir seu a~

xílio ao MEPES. Para sintetizar a caracterização do problema fi

nanceiro, nada melhor que citar, na Integra, a conclusão da ex­

posição do Sr. Secretário Executivo do MEPES:

Meus Senhores, ao encerrar esta análise de­
veria tentar uma síntese, tirar uma conclu­
são, projetar algo em termos de perspecti­
vas. O MEPES, nestes anos, viveu e cresceu
no meio de dificuldades, através de sacrifÍ
cios, sempre porém conseguiu superar as ho=
ras de crise. Isso nos faz esperançosos,mas
não completamente despreocupados. O que mais
desgasta e nos deixa duvidosos não é a e~
cassez de recursos, não é o fato de não po­
dermos pagar melhor nossos operadores. O
que mais preocupa e faz, às v~zes, nossas
noites insoneas é a INCERTEZA dos recursos.

Todos os recursos sofrem da mesma carên­
cia de fundo: a PRECARIEDADE DA DURAÇÃO DO
CON~NIO. Disso deriva uma INSEGURANÇA pro­
funda em nossos operadores, que 9ausa fre­
quentemente um senso de frustraçao com as­
pectos e consequências diferentes: de acom2
dação destes, de revolta daqueles, de desi~
tência dos outros e respectiva defasagem g~
ral na vida do Movimento e reflexo negativo
sofrido em suas atividades.

Neste oito anos,à med~da que o_MEPES cre~
ceu a precariedade continuou e a insegurança
se fez, talvez, mais aguda. Estamos_num beco
seu saída ou dá para enxergar soluçoes? ( 39)

II9 . - . i·bi·dem, (mimeografado).S1mpos10,
- . iºbi"dem, (mimeografado).II9 Simpos10,

ibidem, (mimeografado). Os grifos e maiúsculas sao

37
MEPES,

3
\mPES,

39
d MEPES, IIQ SimpOsio,

. 0 texto original.
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B) TENTATIVA DE ANÃLISE.

Uma tentativa de análise desse problema, como de resto
dos outros problemas, deverá partir do próprio contexto históri
co-sócio-político do MEPES, em nível local, nacional e interna:
cional, o que não se pretende fazer nos detalhes dentro dos ob­
jetivos e limites desse trabalho.

Como primeira observação, porém, acredita-se que as di­
ficuldades econômicas do MEPES em nível local (comunidades lo­
cais, pais de alunos, prefeituras, Estado e Nação) encontram ce!:
ta explicação nos seguintes fatores:

- Marginalização real do setor educacional no contexto
sócio-econômico-cultural-político do Brasil. Essa marginaliza­
ção real, contrastando com a centralidade formal, faz parte de
um vício atávico do Brasil que, por vezes, foi denominado de d~
lidade brasileira ou choque entre a legislação e a realidade e­

xistente:

O abismo entre legislação e a realidade é
óbvio em exemplos como o da obrigatoriedade
escolar que amplia de 7 a 11 a~os para d~ 7
a 14 anos, não havendo na realidade escola
nem professores para atender a todos. As e~
tatísticas demonstram que existem entre 4 e
5 milhões de crianças brasileira~, na faixa
etária de obrigatoriedade, que nao podem ser
escolarizadas por falta de escola. (41)

trar a razão dessa fal­Em segundo lugar devemos encon
ta de apoio na discrepância entre os objetivos específicos
Escol. I b' t· s tradicionais da Escola da rede o-a-Fam lia e os o Je ivo _
fiei l. P blema n9 4, o dilema metodologico,

a. Conforme vimos no ro
a 1 Família é mais engajada e ade-

metodologia original da Escoa- _
re t _ _ ículo oficial responde melhor as

n e a realidade porem o curr
Pr - ' ponto de a Escola-Família ser

essoes do sistema em vigor ao
p medida em que ela renuncia aos
recurada pelos agricultores na

um 'ginásio', talvez pe-Beu t mando-se8 objetivos específicos 0

dagogicamente mais equipado:

41 .
0

médio, Faculdade de Filosofia e Le
~ do ens1n

t~a -strutura e Funcionamento )
8 de Ijui, R.S. (mimeografado•

da
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A educação no Brasil é a manipulação dos in
teresses dos grupos dominantes com a final!
dade de reproduzir o 'status quo' conclui
Bárbara Freitag, in Política e Realidade
Educ. Brasileira: 'a educação, como agente
de mudança, no sentido de estruturação das
bases sociais, nunca existiu ( ••• ) • i;! um pro
cesso em que a sociedade impõe ao indivíduÕ
sua vontade e, com isso, transmite e perpe­
tua sua cultura'. (42)

Em terceiro lugar, pode-se avançar a hipótese, justi­

ficada por observações empíricas, segundo a qual a "novidade II do

marco teórico da Escola-Família convence os políticos locais a­

penas no início: eles esperam alcançar, através do apoio à Esc2

la, uma maior força e prestígio político e, em segundo lugar,e~

peram realizar algo tecnicamente original e válido. O apoio, P2.
rém, em se tratando de novidade é condicional, isto é, é uma e~

periência cuja ideologia social e método técnico deverão ser

avaliados.

Os políticos locais, logo que percebem que essa Escola,

por ser particular, não é barganha política para eles, desistem

de apoiá-la.

Os políticos em nível estadual e nacional, ainda deve­

rão avaliar se o modelo Escola-Família promove realmente um de­

senvolvimento econômico sem modificações de ordem social exis

tente.

A alternància e o Plano de Estudo, por exemplo, são lo­

go encarados como instrumentos técnicos de desenvolvimento eco­

nômico, jamais como instrumento de modificações da ordem social

existente. Enquanto esta avaliação, por parte dos políticos,não

terminar, seu apoio será condicional decorrendo daí a
II
insegu­

rança" de que falava O secretário do MEPES. Terminada a avalia­

ção, se a Escola-Família for julgadà instrumento de mudança so­

cial, dentro das opções atuais do País, ela não será apoiada;

em contrapartida, se ela for julgada instrumento de desenvolvi­
Inento e - fator de mudança social, será apoiada;conomico, sem ser _
Porém

1
t rá traido seu marco teorice e seus ob-

, neste caso, e a e
jetivos explícitos.

42E d ensino medio, Faculdade de Filosofia e L,!_
t strutura e Funcionamento 0

ras de Ijui, R.S. mimeografado).



107

Antes de se· passar à análise da ajuda estrangeira, será
preciso explicar melhor a afirmação de que o modelo atual do go

verno brasileiro "nada mais é que um modelo para a promoção d~

desenvolvimento econômico sem modificação da ordem social exis­
tente". { 43)

A consciência nacional para um desenvolvimento econômi-

co do Brasil, vem se acentuando desde 1930:

Nas condições do Brasil, a partir de 1930,
tornou-se progressivamente óbvio que o na­
cional-capitalismo seria o modelo mais ade­
quado para a promoção de seu desenvolvimen­
to nacional. Mais do que isto, a análise do
que foi realmente feito no País, do segundo
governo de Vargas até meados de 1963, reve­
la que o modelo de nacional-capitalismo,con
quanto de forma imperfeita e em entecipação
à sua colaboração teórica pelos cientistas
sociais, foi prática e continuamente adota­
do pelos governos brasileiros.

Fundamentalmente, o que era essencial nas
políticas adotadas por Vargas, Kubitschek,
Quadros e {até meados de 1963) por Goulart,
corresponde ao que tinham em comum: um es­
forço para empreender o desenvolvimento só­
cio-econômico autônomo e endógeno do País,
preservando o sistema de iniciativa privada
sob a direção dos empreendedores nacionais
e usando o Estado como um Órgão para o pla­
nejamento, a coordenação e a suplementação
de tal esforço. {44)

A experiência, parece, foi positiva levando o País "à
fronteira mesma da decolagem para o desenvolvimento auto-suste~

tado". { 45) Aos poucos, porém, foram emergindo no País contra­

dições fundamentais que O modelo desenvolvimentista não conse­

guiu superar, pelo contrário, de certa forma acentuou.

Foram justamente essas contradições que levaram o gove~

no Goulart a urna tentativa de conjugar o desenvolvimento econô­

mico com a mudança sócio-política. A tentativa, talvez por_que-:_

rer uma "revolução social do tôpo para baixo, sem a formaçao pr~

Via dos quadros revolucionários, sem a participação efetiva das

massas" {46) fracassou.

43i-t-1. T 05 Modernos, pag. 34.
44

e ao JAGUARIBE, Brasil: emp

45.!!>idem, pâgs. 28-29.
Ib"

46_idem, pâg. 29.
Ibidem - 39~• pag. •
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A revolução de 1964 introduziu mn modelo para a estabi­

lidade social, com características firmes e seguras, com a fi­

nalidade de evitar a ruptura do modelo pela explosão das contr~

dições objetivas do sistema.

Pode-se-sintetizar as características desse modelo des­
ta forma:

a) Antes de mais nada, estabilidade social.

b) Completo engajamento do Brasil com os Esta
dos Unidos( ••• ) logo foram proporcionadas
facilidades para o investimento estrangei­
ro e o movimento de capital. A ajuda exter
na, que fora praticamente suspensa no go=
vemo de Goulart, foi novamente canaliza­
da para o Brasil e grandes somas lhe foram
prometidas. (47)

c) !nfase ao capital privado e à livre empresa.

Essas características, na opinião de Hélio Jaguaribe<
48

}

são típicas de um modelo político que ele chama de Colonial-Fa~

cismo.

Concluindo, é neste contexto político que a Escola-Faro!

lia do Brasil deverá viver e ser explicada, isto é, dentro de

uma opção nacional de conservadorismo social e de desenvolvim~

to econômico.

Em termos de recursos Internacionais, as pistas funda­

mentais para uma análise do problema, já foram traçadas. Merece,

porém, uma reflexão especial.

Primeiramente, 0 MEPES se vangloria de uma variedade de

fontes de recursos, que lhe possibilitaria um certo jogo pelo

qua1 ele conservaria sua autonomia.

f t Sa-0 bem diferenciadas, isso, porém,Realmente, as on es
não impede que todas elas se caracterizem pela provisoriedade

que gera insegurança.

Em s~gundo lugar, pode-se facilmente distinguir dois

Pos de fontes: as ligadas a regimes mais "socializantes" e

ligadas a regimes completamente capitalistas.

47u-1 • "'.!:!!il.S...:T~e~m~p~o:!!s~M:::o::.:d:.;e_rn_o_s, pâg. 41. .
48 e io JAGUARIBE, ~rasil, -

.!,_bidem, págs. 25-47.

as
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O primeiro tipo de fonte tende a se estinguir na medida

em que os seus relacionamentos com o governo brasileiro não são

positivos. Ex.: AES (Itália), Misereor (Alemanha), CEBEMO (Ho -
landa) , etc.

O segundo tipo de fonte praticamente se resume na Fund~

ção Interamericana (FINA) que, conforme podemos entender atra­

vés da exposição do Sr. Secretário Executivo do MEPES "está fi­

nanciando com critérios muito liberais o Centro de Formação e
Reflexão do MEPES". (49)

A esta altura devemos tentar explicar esse tipo de aju­

da, conjugando o fator de estabilidade social com o processo de

internacionalização da economia brasileira, conforme reza o mo­

delo colonial-fascista:

O processo de internacionalização da econo­
mia brasileira permitiu o ingresso nesse ci_;:
cuito, com papel acrescido e diverso do an­
terior, de um novo fator: a ajuda interna -
cional. A ajuda não se situa no univer_so i~~
diato do empréstimo externo, mas tambem nao
está desvinculada deste. Enquanto os empré~
times externos objetivavam investimentos d!
retos, físicos, no universo da ajuda, ovo­
lume maior de recursos era canalizado para
construções (colégios, seminários, templo~
etc.). Quando a ênfase dos empréstimos se
centrou na rubrica 'desenvolvimento econômi
co', verificou-se uma reformulação tenden=
cial da destinação dos recursos canalizados
através da ajuda para 'programas de desen -
volvimento'. (50)

Em outros termos, a experiência precedente a 1964, mos­

trou que não é fácil manter a mesma ordem social junto a um cre~

cimento econômico e que, para tanto, junto à força de repressão,

é prudente promover uma certa intervenção social através de pr2

gramas chamados promocionais ou fundamentalmente assistenciais,

a fim de garantir tranquilidade aos investimentos econômicos

que, inclusive, numa população por demais marginalizada, não t~

riam o êxito desejado.

49MEPES, 119 simpÕsio~ ibidem (mimeografado),
50 -Jancsõ ISTVÃN, o Nordeste e os projetos de intervençao Social, Cader-

nos do CEAS' n9 44' pâgs. 24-25 •
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Concluindo,

a ajuda a programas de intervenção sócial
não pode ser compreendida à margem da situa
ção global de dependência que caracteriza ã
economia brasileira, sendo, na verdade, um
dos fatores desse dado global. (51)

Pode-se completar dizendo que o MEPES nao só não pode
ser compreendido à margem da situação global de dependência que

caracteriza a economia brasileira, como também não pode ser co~

preendido à margem do nosso contexto histórico que gerou o mod~

lo sócio-político-econômico que constitue a atual opção do Bra­
sil.

s1 .. 2s.
Jancsõ ISTVÃN, opus cit., pag.



C o N C L u s õ E s

A) CONCLUSÕES GERAIS.

E P E R S P E C T I V A S

l. O caso particular se identifica, dialeticamente, com o
texto Universal.

con-

A descrição-de uma experiência educacional particular,
limitada pelo número de Escolas e, mais ainda, pelo número de
alunos, e localizada no interior de um dos menores Estados da Fe
deração, apresentou problemas concretos cuja análise, aos pou:
cos, levou a reflexão para a abordagem de contextos sempre mais
universais: das atitudes da clientela das Escolas, à situação
sócio-econômica-política do Estado que, por sua vez, se explica
dentro do contexto nacional e internacional.

Não existe, para as Escolas-Família do MEPES, uma situ~
ção de exceção. Daí a necessidade dos educadores, alunos e agr!
cultores envolvidos na experiência analisarem suas dificuldades
relacionando-as constantemente com o contexto universal;não ba~
ta 1 ·-uma aguda consciência do particular sem uma amp a conscien-
Cia do unive 1 - . 0 estabelecer entre os diversos ní-rsa ; e precis
Veis uma relação dialética no sentido de n~nhum termo ser abso-
luto. Essa relação dialética é também fonte de esperança, pois
nada é ab d e- absolutamente efeito; tudo,
- solutamente causa e na a
e inter-dependente.

2. à é uma reflexão, radical,
--!,ilosofia da educação Brasileira
ri d problemas concretos da
~rosa e de conjunto que parte os -
~s educacional do Brasil. <52>

~ Estrutura e Sistema, pag. 70.
e~erva1 SAVIANI, Educação Brasileira:
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Com isso pretende-se afirmar que não é filosofia da ed~

cação brasileira o tipo de reflexão que partiu do contexto de

problemas outros para, apenas no final da reflexão, 'fazer al~

mas aplicações à nossa reali.dade' •

Através désse trabalho, ou melhor, pela metodologia de­

le, implicitamente defendeu-se um conceito de função da filoso­

fia da educação brasileira como mediatização entre a ação assis

temática e a ação sistemática, a partir dos problemas concreto;

surgidos ao longo da ação espontânea, com vistas à elaboração de

uma nova ideologia mais correspondente às necessidades e, cons~

quentemente, com vistas à re~ormulação da ação que gerou os pr2

blemas analisados.

Infelizmente, este trabalho, pelo âmbito e objetivo de­

le não chegou a definir as novas linhas de ação para as Escolas

do MEPES; essas novas linhas, porém, estão implícitas na análi­

se e espera-se que os próprios educadores e dirigentes do Movi­
mento as explicitem em termos de tornar a experiência mais con­

dizente com o contexto nacional e local.

B) CONCLUSÕES ESPEC!FICAS E PERSPECTIVAS.

3. A Escola da Família Agrícola do MEPES é uma iniciativa fun­

damentalmente positiva, embora ambígua, por ser ela uma crí­

tica radical ao sistema tradicional de ensino do meio rural

contrapondo-se a ele como uma alternativa estrutural e meto­

dológica, intencionalmente revolucionária.

Sua positividade decorre sobretudo do fato dela ser uma

tentativa séria de Escola do homem do campo, onde o genitivo do

ma sua significação radical de gênese e de posse: 'do' homem do

campo por ser uma Escola nascida da classe agrícola e por per­

tencer, dentro de seu marco teórico, à própria classe agrícola.

g uma t~ntativa que, em teoria, reconhece o princípio de que o

homem do campo é sujeito e, como tal, se revela somente auto-r~

Velando-se; é uma concepção de Escola como instrumento para o
homem do campo dizer sua palavra e construir sua cultura dentro

de seu contexto vital (recorda-se a metodologia da Escola-Fami­

lia, sobretudo o Plano de EStUdo) •



113

4. Sua ambigüidade decorre do fato dessa iniciativa educacional

ser a importação de um modelo nascido sim da classe agrícola,

não porém da classe agrícola brasileira. Trata-se de uma expe­

riência educacional implantada num contexto sócio-econômico cu­

jas forças dominantes não têm interesse que o homem do campo se

levante e fale e, portanto, acaba pressionando a experiência de

forma tal que ela só tem duas saídas: morrer ou renunciar, em

boa parte, à originalidade de sua inspiração.

Especificando mais:

- a Escola da Família Agrícola do MEPES é um modelo im­

portado e sua dependência se manifesta pelo relevante número de

estrangeiros na direção, pelo marco teórico da Escola e pelas

verbas que, numerosas, vêm do exterior; ora, a inspiração orig!

nal da Escola-Família pretende justamente se opor a esta depen­

dência externa, optando por uma Escola do meio rural no senti­

do de 'nascida da' e 'pertencente à' classe agrícola;

- em boa parte as Escolas do MEPES conservam uma postu­

ra de crítica ao sistema sócio-econômico e educacional do Bra­

sil, mas essa oposição existe sobretudo por ser seu pessoal f'll!l

dador e dirigente, assim como grande parte de sua manutenção i­

deológica e financeira, 'de fora'. Portanto, não se trata ainda

de uma oposição crítica da classe agrícola local que, suposta­

mente, tenha consciência e posicionamento críticos frente às co!1.

tradições objetivas existentes no sistema;

clientela- os dirigentes do MEPES, pressionados pela
das Escolas, •optaram pelo diploma'; essa opção é fictícia,já

que ela foi condição indispensável de sobrevivência e uma deco~

rência do sistema sócio-econômico-educacional em que vivemos.
Essa ambiguidade gerou O dilema metodológico: currículo oficial

ou Plano de Estudo? A tendência é do Plano de Estudo, que é a

essência metodológica da Escola-Família, tornar-se mera compl~

mentação curricular ou até desaparecer das Escolas do MEPES;

_
0

MEPES, inicialmente, optou por um Centro de Forma­

ção sem ideologia pré-estabelecida cujo plano de ação emergisse

Pela reflexão (lembre-se o centro de Formação e Reflexão) a pa~

tir dos problemas concretos da realidade, isto é, optou por urna

filosofia da Educação brasileira; atualmente, no entanto, o Mo­
~iment um centro de Formação de Pessoal (ideologia

o optou por
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educacional importada) por falta de condições objetivas para a

opção filosófica, isto é, falta de linhas próprias e originais

para a ação e, sobretudo, falta de pessoal pesquisador brasi­
leiro;

- o MEPES optou pela valorização, antes de mais nada,do
capital humano local; no entanto, ele se encontra na impossibi­

lidade de segurar técnicos de nível médio e superior por mais
de dois anos;

- o MEPES optou pela autonomia financeira e administra­
tiva dos modelos promocionais que conseguisse lança~; no entan-·

to se encontra, após quase dez anos de atividades,~ lutar com

uma constante insegurança e escassez financeiras para sequer mél!!_

ter as poucas unidades operacionais existentes, ficando não so­

mente a autonomia e sim também a expansão dos modelos, mero pr2
j eto adiado de ano para ano.

Em síntese: as Escolas do MEPES querem urna mudança da

sociedade em que elas operam, mas justamente essa mudança é re­

jeitada pelas forças dominantes dessa sociedade. Portanto, ou as

Escolas optam única e exclusivamente pelos objetivos técnicos

de crescimento econômico (preparação de mão de obra, tecnicismo,

currículo oficial, Escola como ginásio, etc.) renunciando assim

aos objetivos de mudança social (conscientização, reflexão e Pl~

no de Estudo, Escola como verdadeira Escola-Família, Estudos s2

ciais e Comunicação e Expressão corno posse da palavra crítica

Pelo agricultor, etc.) ou, caso contrário, sua sobrevivência e

expansão serão objetivamente estranguladas.

S. Apesar de se apontar para tantas arnbigftidades, considera- se

EOsitiva a experiência; em parte pelo trabalho educacional co­

rajoso e bem intencionado já realizado e, em parte, por certos

resultados obtidos, não obstante as pressões do· sistema e as

.2_ontradiçÕes do próprio Movimento (MEPES). Acontece que ne­

!l,hurn sistema é tão rígido e poderoso que possa abafar totalrnen­

,:te O homem.

afirmação em dois raciocínios, 'aFundamenta-se essa
Priori• , i ri' se o sistema fosse mais forte do quee a poster o •
o ho-e- i ia na sociedade o imobilismo total e defi-...... , nstalar-se-
n1tivo - do sistema dominante é de perpetuar-, porque a intençao
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+se , No entanto, sistemas vao e sistemas vêm e a causa dessa co~

tinua mudança histórica repousa no aparentemente frágil ser hu­

mano oprimido que, por baixo, aos poucos, derruba os sistemas

visando novos mundos e novas relações. Em segundo lugar, é fá­

cil relevar que o sistema colonial-capitalista tende a gerar e

a aumentar a cada dia· as contradições objetivas, tornando

sempre mais difícil sua mistificação; por isso, justamente nas

'frestas' dessas contradições é possível um certo trabalho de

mudança social que, mais cedo ou mais tarde, dará seus resulta­
dos.

6. Finalizando, considera-se fundamentalmente positiva a expe­

riência das Escolas da Família Agrícola do MEPES tendo em vista

suas perspectivas futuras.

Em termos de perspectivas, naturalmente, é preciso esp~

cificar o sentido e o 'para quem' das mesmas. Quando ao sentido,

a referência às perspectivas das Escolas do MEPES pretende, so

bretudo, apontar para sua expansão e sua fidelidade ao marco o­

riginal, ou seja, aos seus objetivos formais. Desta maneira, a

pergunta pode ser formulada assim: as Escolas do MEPES poderão

se expandir no Brasil, isto é, aumentar de número avançando pe­

los interiores do País e permanecendo fiéis aos seus objetivos

de crescimento econômico, sim, mas sobretudo de mudança social?

Em termos de 'para quem', é preciso distinguir a classe

dominante da classe agrícola, sobretudo assalariados e pequenos

agricultores. Neste sentido, é evidente que para a classe domi­

nante não existem perspectivas para as Escolas-Família no Bra­

sil, a não ser na medida em que elas renunciem totalmente ao o~

jetivo de mudança social para optarem apenas pelo crescimento

econômico. Para a classe dos agricultores, pelo contrário, exi~

te perspectiva para as Escolas-Família, já que essa classe alm~

ja uma mudança social onde as oportunidades econômicas, cultu-
rais e de d iam equitativamente distribuidas.po er seJ

P i Uestão da perspectiva do movimento das Es-or sso, a q
ªºlas da Familia Agrlcola não é unívoca, mas está ligada à per~
Pect1va d - i classes. A priori não é possível prever naas propr as _ -
da, a na~o ser acredite - como o autor deste trabalhopara quem
- rrue dominada, mais cedo ou mais tarde, há~ a causa da classe
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de prevalecer.

Este trabalho, portanto, nao visa, de forma alguma, de­

sestimular o esforço de quem está engajado na experiência educ~

cional das Escolas da Família Agrícola do MEPES; ao contrário,

visa oferecer uma reflexão mais objetiva para uma revisão do

que-fazer educacional, tendo em consideração o contexto sócio-~

conômico com o qual a Escola-Família está dialeticamente rela­

cionada; consciente, porém, de que o futuro não é uma dimensão

pré-estabelecida e materialmente decorrente das condições do h2

je e sim é uma realidade resultante da dialética entre as cond!

ções objetivas e as esperanças de quem precisa e quer uma mud~
ça.

O MEPES subestimou, até hoje, as condições objetivas?~

credita-se que sim. Isso, porém, não significa eliminar o fator

esperança que, de resto, só será eliminado quando os dirigentes

e educadores do MEPES, consciente ou inconscientemente, se col2

carem ao lado da classe dominante, porque, apesar das aparên­

cias, a única classe que realmente detém a esperança de uma mu­

dança social é a classe dominada.
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FUNDAÇÃO !TALO-BRASILEIRA PARA O DESENVOLVIMENTO RELIGIOSO,

CULTURAL,ECONÔMICO E SOCIAL DO ESTADO DO ESPfRITO SANTO

A) - Finalidade

-n 9
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1

1
. Providenciar mediante a colaboração de Entidades e Associa~Ões ita-
1.anas e br~sileiras em plano de pesquisa científica e de realizaçao práti­

ca a_formaçao de uma comunidade nova, fruto de um processo natural de desen
volvimento (religioso, cultural, econômico, social) realizado no âmbito dos
va~ores fundamentais da pessoa humana e das exigências, ao mesmo tempo natu
rais e sobrenaturais, de uma vida comunitária.

B) - Características fundamentais:

o experimento
criar-se-á uma espécie de laboratório onde se possam experimentar:

• as possibilidades de colaboração diferente entre as diferentes En
tidades e Associações, unidas por uma finalidade comum;

• a possibilidade pratica de colaboração no trabalho entre pessoas
de diversa formação e diferente mentalidade (economistas, sociólo­
gos, sacerdotes ••• );

• a possibilidade de orientar de dentro, sempre respeitando a pró­
pria dinâmica fundamental de expansão, uma comunidade primitiva-a­
grícola, que se transforma em comunidade industrial-evoluída;

• a possibilidade de inserção dos valores religiosos dentro dessame,!_
ma experiência;

• a possibilidade de experimentar uma pastoral que acompanhe passo
por passo, o desenvolvimento de uma comunidade;

• a possibilidade que possui uma espiritualidade comunitária, vivida
seriamente, de ser o cimento de unificação de diferentes experiên-
cias;

• a possibilidade de encontrar uma linha espiritual comunitária en-
tre sacerdotes, religiosos e leigos, respeitando as respectivas di_
ferenciaçÕes, e que nasça de uma necessidade diária de um trabalho
em comum.

0 serviço
• é ess • 1m te um serviço prestado a uma comunidade subdesenvol-encia en - • f. · · ·vida a fim de que possa encontr~r.a sua autentica isio~domia espi:

rl.·t 1 - • social e religiosa sem ser constrangi a a sacr1.ua , economi.ca , -
ficar um ou outro destes valores; _
não se trata portanto de coloca7 !s~uema~ ou concepço~s jâ pré-di,!_

d
- comum patr1monios diferentes a fim de que a

postas mas e por em . . a possível·
ex ·- · a ser mais r1c •per1encia poss s valores que se encontram e esforços_ê

• res ·t f ndo de todos 0
. pei o pro.u d ã-los em seu devido lugar.

rio e tranquilo para coor en
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C) - Por que o Espírito Santo?

Porque é:

• ~ território relativamente limitado (40,871 km2) e com uma popula
çao de pouco mais de um milhão de habitantes;

• profundamente caracterizado como Estado subdesenvolvido: estâ se
processando, porém, úm incipiente movimento de desenvolvimento com
plet~ ~as suas estruturas políticas, religiosas, administrativas e
e cononncas ;

• profundamente religioso no que diz respeito ao povo, apesar da es­
cassez de sacerdotes;

• rico em elementos humanos tanto do ponto de vista intelectual,qu~
to do ponto de vista moral. Também a capacidade de trabalho e de
empreendimento da população é notâvel: grande parte (cêrca de 50%)
descendentes de italianos vénetos e lombardos que tiveram a força
e a coragem de deixar a própria Pâtria para tentar em terras es­
trangeiras uma sistematização mais decorosa. Por isso, no sangue
de seus filhos corre um espírito de empreendimento e de aventura
junto com o equilíbrio próprio dos camponeses italianos;

• a presença do elemento italiano (pelo menos no que diz respeito ã
origem), oferece razões de convivência para o intercâmbio com a I­
tâlia. Pelo menos razões de justiça. f terrível a história da emi­
gração italiana para o Estado do Espírito Santo: nunca houve uma
ajuda e um interessamento por parte do Estado italiano e da igreja
da Itâliapor esses filhos que foram constrangidos a abandonar a
própria Pátria. Estas razões aconselham a fazer aqui esta tentati­
va, porencontrar aqui esperanças mais fundadas para um bom êxito
da experiência, e, uma vez alcançado este êxito, devidamente modi­
ficado, possa ser aplicado a outras zonas. Além disso, a_ limitada
extenção do território facilita os contatos e reduz ao maximo o pe
rigo da disperção enquanto que a riqueza do elemento humano torna
concreta a esperança de encontrar no lugar, de~tro em ~r~v~, .for­
ças que possam colaborar ativamente a levar ~diant~ a iniciativa.
O elemento de origem italiana favorece a ambien!açao para aqueles
que haverão de vir aqui e também a desejada fusao de forças no tra
balho em equipe.

D) - Estrutura da Fundação

• a Fundação terã personalidade jurídica reconhecida quer na Itâlia,
quer no Brasil;

• à Fundacão terã dois comitês: _ _
• ~ - • arrecadaçao dos fundos, necessarios en-o comite economico para a . . . . .

t t • d d bl • s e particulares, nacionais e internacionais ere en i a es pu ica . - . .. .dmí , - dos mesmos; o comi te cientifico para prestar apara a a inistraçao , • 1· - . , ~f' a de homens e meios necessarios para a cançar
assi~tencia cientz ic s dos dois comitês serão os representan
os fins da fundaçao, Membro xperiência e que darem vida à fun
tes das entidades empenhadas na e _
dação! . _ . - ia (Capital do Estado) de um Centro, de nível
constituiçao em V1tor 1 i'mento religioso etc do Estado

• • - • 0 desenvo v .:. • • •univers1tario, para . l'dades do Centro serao:
do Espírito Santo, As fina_ib'to das diversas competências·

) · · t~fica no am 1 'a pesquisa_cien 1
0

de ação coordenada;
b) elaboraç!o de um pl~ de equipes paroquiais destinadas ã execu-
c) preparaçao e formaçao

ção deste plano; . seu trabalho;
d) assistência ã equipe em
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e) coordenação do trabalho das equipes·
f) assi~tência às vãrias comunidades p;roquiais também na fase su-

cessiva ao trabalho das equipes.
O ~ntro serã ~irigido por um presidente e serã dividido em vãrias
seçoes que terao também o próprio responsável,
o_trabalho do Centro serã orientado pelo comitê científico
r~ em estrita colaboração com as entidades interessadas na
Ç~~ d~ modoque seja permitido o maior intercâmbio possível
riencias,
Eventuais e possíveis séções do Centro:
a) Economia; ·
b) agrária;
c) assistência social (em particular.formação de comunidades

rais);
d) medicina;
e) sociologia;
f) cultural (escolas, opinião pública, etc ••• );
g) ação católica;
h) teologia pastoral, dogma, moral (moral familiar);

• con~tituição de várias Equipes Pastorais;
• ser~o aquelas que permitirão a realização dos fins da fundação;

terao estrutura própria e serão de diferenternível segundo as dife
rentes necessidades (trabalharão em base paroquial, dificilmente
num âmbito mais vasto);

• cada equipe deveria ser composta em geral de não mais de 5 pessoas:
um sacerdote, um técnico agrário, um ou uma assistente social, um
o~ uma responsável pela educação (escola e movimento de alfabetiz,!_
çao), um entendido na organização do movimento dos a_dultos (coope­
rativa, A.e, etc,);

• a equipe tera a finalidade de constituir estruturas paroquiais no­
vas, adequadas com a finalidade da fundação e de dar um testemunho
prático da possibilidade de atuação dos ideais ~a mesma Fundação;

• o trabalho da equipe serâ de tempo limitado e nao deveria, em via
de regra,superar os 5 anos, Uma vez constituída sólidas estruturas
paroquiais e encontradas no lugar forças suficientes para conti­
nuar a experiência, a equipe transferir-se-ã para ou~ros lugares e
o Centro continuará na assistência ã precedente paroquia,;

• a equipe poderá sempre contar sobre a orientação e assistência ci­
entífica e espiritual do Centro do qual depende em tudo.Dentro dos
limites do possível dever-se-â pr~curar uma 7e~!ª ~omogeneidade na
formação da equipe a fim de garantir a sua eficiencia no campo do
trabalho.

E) - Vantagens

Este tipo de experiência poderá oferecer múltiplas vantagens tantoã
Itãlia quanto ao Brasil:

a B
.
1

- t rri'to-rio imenso e um país em fase de desenvolvi-
• o rasi : e um e ,. d t- ã procura do seu caminho;
mento que ain a es ª d'f ren~as entre os vârios Estados do

• tendo presente as profundas 1 e Y • ~ • •B .
1

to atual,seria talvez impossivel impor uma linha
_r~si , no momen . em O perigo de cair na demagogia ou sem
unica de desenvol~i~ento s sibilidade de saída·
cri blematica sem pos •. ~r uma pro . a necessidade de realizar tipos de experiên

• impoe-se desta maneira ~ e-periências que recolhidas sucessivã
· - • do pais, ,. •eia emvarias zonas aJ11inadas e sistematizadas, oferecerão um t · ntemente ex _ _ _en e e convenie_ .. d'cações para uma soluçao de ambito nacio-

teis e indispensaveis in 1

nal;

ru-

e esta­
Funda­

de exp_!
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• ao mesmo tempo o país inteiro podera beneficiar de uma zona que se
~ese~v~lveu com a ajud~ e colaboração de amigos;

• a Italia oferecer-lhe-a a possibilidade de experimentar métodos e
d~:·fazer experiências em campo econômico, social, cultural, reli -
g~oso e pastoral que sua estrutura extremamente complexa e antiga
nao lhe permitiria sem o perigo de provocar profundos e perigosos
choques em todo o sistema. Não é de excluir a possibilidade de che
gar, mais tarde, a beneficiar e até aplicar a si mesma os resultã
dos desta experiência; -

• ofereceria uma grande abertura e amplitude de respiro de idéias e
perspectivas;

• intercâmbios Úteis de caráter econômico, comercial e cultural que
poderiam assumir caráter permanente;

• aos dois é um ato de autêntica caridade cristã e de solidariedade
humana no espírito do Concílio Ecumênico Vaticano II e do sinal dos
nossos tempos;

• ê a ~ncarn~~ão de uma espiritualidade co~itãria e da ascética do
serviço, tao exigentes e ao mesmo tempo tao fecundas e que parecem
ser uma indicação do Espírito Santo para a santidade do nosso se­
culo;

• oferece a possibilidade de um intercâmbio, de colocar em comum pa­
trimônios diferentes que, sem dúvida, enriquecem os dois, ao Bra­
sil a bagagem de tradição que talvez lhe falte e ã Itália a genui­
nidade da novidade que, talvez, perdeu;

• ê a passagem de um tipo de ajuda fundado essencialmente sobre a 8!,
nerosidade e a capacidade do indivíduo,: para uma ajuda que_empenha
a responsabilidade e a competência de entidades e associaçoes qua-
lificadas; - .

• a possibilidade do encontro entre civilizaçoes diferentes, com a
esperança que daí possa nascer uma nova civilização, mais ri~a. do
que as outras e capaz de conciliar profundamente o dado religioso
e o dado profano, a sociedade religiosa e a sociedade civil.

F) - Entidades que poderiam estar interessadas

a) Italianas
Coraç-ao de Milão (Faculdade agrária, econo• Universidade do Sagrado

mia e sociologia);
• Faculdade Agrária de Piacenza;
• Ação CatÕlica (homens, laureados, juventude, FUCI);
• Conferência Episcopal;
• ICAS;
• Coltivatori diretti; . . (Onarmo).
• Faculdade de assistentes sociai~ • •. - . d U •versidade de Roma,• Instituto de Agraria a ni . d J •
• Prov. Veneto-Milanesa da Companhia e esus,
• Aggiornamenti Sociali; - . Latina·s • - • . ra a Amer1ca ,• eminario di Verona pa . per l'immigrazione (?);
• Governo(?) Sottosegretar1ato créditos,
• Bancos e outros institutos de

b) Brasileiros

• Universidade de Vitoria; ~. santo;
B. . . do Esp1r1to• ispos da Prov1nc1a ~ . to santo;

• Governo do Estado do Espiri
• Governo Federal;
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• Vice-Província Baiense da Companhia de Jesus;
• Combonianos.

e) Internacionais

• F A O;
• UNESCO;
• CELAM;
• O E A;
• MISEREOR;
• CARITAS;
• ALIANÇA PARA O PROGRESSO;

G) - Plano aproximativo de trabalho (a caráter de indicação)

I~ Etapa:
(1964-65)

contatos pessoais com responsãveis de entidades e associa­
ções interessadas no experimento •

• Visita de grupos de estudo rio Estado do Espírito Santo pa­
ra examinar a possibilidade da realização e primeiros con­
tatos.

II~ Etapa:
(1965-66)

III~ Etapa:

estruturação da Fundação;
• preparação dos estatutos; .
• arrecadação dos primeiros fundos;
• constituição do comitê científico e econÔmico.

• Lançamento e início do trabalho;
constitu!ção do Centro de Vitõria;

• preparaçao e lançamento das primeiras equipes de
lho paroquiais.

traba-

NB - Tud~ quanto foi exposto ê um simples prÕ:--memÕria com_carãter de orien­
taçao e indicação destinado ao Provincia_l a fim de po-lo ao corr~nte
da iniciativa. Resta claro que podem ser feitas todas as modificaçoes
consideradas oportunas.
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documento n 9 2

E S T A T U T O S

DA ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DO ESTADO BRASILEIRO DO ''ESP!RITO SANTO"

PADOVA, VIA ALTINATE, 30.

Art. 1)- ! constituída em Padova a Associação dos Amigos do Estado Brasilei
rodo Espírito Santo, com a finalidade de promover e desenvolver
qualguer forma de intercâmbio a nível de indivíduos, grupos, asso­
ciaçoes, entidades, etc., entre a Itãlia e este Estado do Brasil
com a tendência de estabelecer um encontro que represente o recí -
proco enriguecimento rio plano humano e colabore no desenvolvimento
desta regiao.

Art • 2)- Para conseguir esta finalidade a Associação se propoe a efetuar as
seguintes iniciativas:
a)- Promover a constituição de "bolsas de estudo" em escolas me­

dias, universitãrias e pÕs-universitãrias italianas, em favor
de jovens brasileiros espiritossantenses que desejam melhorar
sua preparação profissional para colocar a serviço de sua comu
nidade;

b)- Assisti~, moral e economicamente, estes jovens no período de
sua permanência na Itália;

Assistir economicamente e apoiar
nos que desejam dedicar parte de
quela região; d entidades e autoridades.!talianas a
Despertar o interesse .e -ambio com aquela regiao e susten-
f. d . 'f' ar O interc . . . .im e intensi ic - icas iniciativas aptas a favore-

- • das econom • -tar, tambem com aJU -mico e a promoçao humana daquela
cer o desenvolvimento econo
região.

Promover e apoiar, junto ã Universidad~ de Vitória, capital do
Espírito Santo cursos de especializaçao orientados por docen­
tes italianos ;m colaboração com autoridades acadêmicas itali_!
nas e espiritossantenses. Convidar iiu~lmen:e n~ Itãlia, a f~
de ter contatos com autoridades academicas italianas, profess~
res universitãrios, técnicos, profissionais espiritossantense;

Promover conferências, projeções, filmes, serviços jorna~Íst~­
cos e outros para fazer conhecer a presença d~ e~emento ita17_!
no (na maioria Veneto e Lombardo),as caracter7~ticas, as. exi­
gências e as grandes possibilidades desta regiao do Brasil;

P t d S
e pesquisas feitas em comum pelas asso-

romover, com es u o • h · d· - • 1- brasileiras um maior con ecimento as ca-
ciaçoes ita ianas e ' · 1 · · d E ...,.. • - • c nômicas culturais, re igiosas o spi-
racteristicas socio-e O ~ tas ao desenvolvimento e. t S . ta de operaçoes ap -ri o anto, em_v7s _ . cultural e religioso da regiao;
ao progresso socio-economico

espiritualmente jovens itali_!
sua vida ao serviço social d_!

e)-

d)-

f)-

e)-

g)-

~~t
3

e entidades que desejam colaborar
• )- s~ao - essoassócios da Associaçao P
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nas finalidades acima enumeradas com contribuições financeiras.

Art. 4)- Acompanha a associação uma sessão de colaboradores que oferecem sua
colaboração gratuita seja com a prÕpria competência profissional e
técnica, seja com a dedicação de parte de seu tempo disponível.

Art. 5)- São Õrgãos da Associação:

a) A Assembléia dos SÕcios;
b) - O Conselho Diretivo composto por:

1)- Um presidente;
2)- Um vice-presidente;
3)- Um secretãrio;
4)- Um tesoureiro;
5)- De cinco a nove Conselheiros;
6)- Os conselheiros onorãrios.

Os membros do Conselho Diretivo serão eleitos pela Assembleia dos
Sócios.
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3

PLANO PARA UMA AÇÃO DE PROMOÇÃO HUMANA E SOCIAL NOS MUNICfi>IOS DE

ANCHIETA, ALFREDO CHAVES, ICONHA, PIOO E RIO NOVO DO SUL

Apresentação

. .º nosso plano surge de uma colaboração entre entidades italianas e
b:a~1.~e1.ras, que, depois de ter examinado a realidade sÕcio-econômica do ter
r1.tor1.o que compreende os cinco municípios (mais ou menos dois mil quilome-=
tros quadr~dos), foram despertadas para a promoção humana dos habitantes da
quela regiao (mais ou menos 50.000 pessoas) convencidas de que o desenvolvI
ment'? da pessoa humana ê a condição indispensável de cada e qualquer des~
volv1.mento.

• Na realização do plano estão comprometidas todas as Autoridades lo-
cais: Prefeitos, Vigários, Lideres Naturais (chefes de família, agriculto­
res, etc.~.) alêm dos responsáveis de Entidades Estaduais como: Secretaria
da Educaçao, ACARES, e LBA. Colaboram também entidades italianas como a As­
sociazione di Amici dello Stato dello Spirito Santo (com sede em Padova), a
F~culdade de Agronomia da Universidade de Padova, o CECAT (Centro di Educa­
z1.one e Coperazione Agrícola Trevigiana), etc •••

Interpretação

Para entender o plano ê necessar1.o ter presen;e ~lgumas . P;e~issas
que foram o fruto de tm estudo preliminar das caracter1.sticas soc1.olog1.cas da
comunidade e da estrutura agrícola da região.

As premissas são as seguintes:
a) Trata-se de uma zona colonizada por imigrantes do século passad~

na grande maioria italianos;
b) Trata-se de um ambiente quase completam~nte agrícola, caracteri-

Zad pobre destinada ao pr-ª.
r·º por fazendas pequenas e medias sendo a econo~ia

p 1.o consumo. Neste ambiente a sociedade natural eª família;
c) A - ta sociedade são abertas para compreen-

der s pessoas que compoem e,:: f lta de um nível cultural e
em e di t . .. . . t çao mas por a -Por um . seu irem a propria si. ua . , do às antigas tradiçoes, encon-

tram d's:stema de vida ainda mui~o_vinculaf entar os problemas com um certo
dinam•1.f1.culdades para tomar dec1.soes e en r

ismo de grupo•' , t ossibilidades para os agricul
tore d) Atualmente não existe no ~b:enfex!açao profissional e elevar o
nive~: seus filhos de melhorar apropria º·stentes preparam os jovens mais
capa • e cultura·, as estruturas escolares ~xi e na máquina burocratica do

c1.t d · erir-sP:stad a os para abandonar a terra e ms t que maiores esperanças pode-o p • . d elemen os'l"iatn r1.vando assim o ambiente os
oferece d volvimento;r para o seu esen de trabalho, a agricultu-

) - .. . as modernas .
l."a e e Nao existe na zona, tecoic lh manual do homem e nas queima-
das (fundamentada pre;alentemente no tr~ba

O
de quantidade de recursos na­

tur _como preparo do terreno) existe sim g:andos (o animal, por exemplo'_ ais • roveita d ..~ao - 'mas quenão são racionalmente ap trabalho o campo, e a agua'
e Utilizado como colaborador do homem

00
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rica na região, nao entra no ciclo produtivo como elemento normalizador da
cultura);

f) A população e-em média muito jovem e concentrada em famílias mui
to ~umerosas. Assim sendo, atingindo as famílias, se atingirá a um número
notavel de pessoas.

Fundamentação

_ Tendo presente as premissas citadas acima, a atividade que visa a
promoçao desta comunidade fundamentar-se-á sobre dois princípios básicos:

a) Utilizar todos os recursos disponíveis, tendo presente que sao
numerosos, por isso exige-se uma utilização mais racional e com técnicaspr2_
dutivas que sejam acessíveis aos agricultores.

• b) Investir os capitais disponíveis prevalentemente na educaçao, e
assim desenvolver as capacidades potenciais da pessoa humana, em particular
a capacidade de tomar decisões autônomas (educação, atitude de solução dos
problemas quotidianos, com as prÕprias capacidades). Importante ainda é de­
senvolver a idéia que progredir verticalmente é possível também no prÕprio
ambiente, mas à condição de que se possa dar uma preparação profissional à­
quele que fica na agricultura e desenvolver os n~o tomados em séria consid!,
ração (colaboração, cooperativismo, especializaçao, etc ••• ).

Recursos

_ Utiliz~ção de escolas; nao escolas tradicionais, mas escolas que e­
ducam a reflexao, que convidam os jovens a permanecer no prÕprio ambiente,
que desenvolvam as capacidades técnicas do aluno, que sejam totalmente in­
trosa~as =ºma família; numa palavra, novos tifos.de Esc~!~s Rurais~que fo,!.
mem nao tecnicos agrícolas, mas agricultores tecnicos, fieis ao ambiente r!.
al onde vivem. Tais escolas fundamentam-se sobre esses elementos:

a) A Família - Não é sobre o individuo, n~o é com grupo profissio;
n~l ou com uma outra elite que se fundamenta a a~ao da esc~la~ mas nas f~2:_
lias onde encontra-se a solidariedade de todos, JUn~o aos :~aos, ~o cari­
nho da mãe, ã autoridade do pai. Desta forma,_os pais participam diretamen­
te da educação dos filhos por meio da escola a qual pertençem.

b) A Alternância - Não existe uma e~cola, ma~ várias escolas: a me-
sa da fam...1· tros com os amigos, a vida dos colegas, etc ...i 1.a, a rua, os encon . • d 1
A altem- • - . d • sso t 0 ensino da vida com o ensino a esco a ;- anc1a e Juntar tu oi , "d f" be a port d 1 f • aberta ã vida e a porta da vi a que aca a er-- a a esco a que aca • 1ta a escol E t lternância quer dizer para o a uno, um tempoa. m concre o, a a - • ... 1 A ·de escol d "d f ...iliar e um tempo de pratica agraco a. s s ama, um tempo e vi a am • • l · do jovem ~ . 1 tudante mas utiliza a esco a como meio e
forma - nao se torna s~p ~s e~ huma~a como também se habitua a refletir
Sob çao cultural, profi~siona e ... 1. 'do ambiente Os problemas que o a-

re sua pr- · · t çao da fami ia e • -luno opria si ua ~ 1 dos ã escola; esta procura interpreta-los,
encontra na família sao eva - · ... 1comp - ' dando-lhes uma colocaçao Justa e pos save

se· ar~-los com outros problemas, "d retorna a casa para discutir mais
fiJa científica e técnica; escla!eci º; roblemas.

rtllemente e com maior compreensao seu p
1 existe o regime de internato. Nela o alu

no e) O Internato - Na esco_a de internato acostuma os jovens ã vida
comPa~s~ o tempo integ!al. O reg~m~ho de pesquisa, ao estudo individual e
ao ~nitaria, à discussao, ao tra ª preocupa em dar meios para solucionar os
Probrabalho de equipe. A escola ;:sma os problemas dos jovens e de suas fa
m-1. emas e não solucionar ela1 ias.
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t este o tipo de escola a ser implantado. Foi experimentado pela pri
meira vez na França com o nome "Maisons Familiales" e teve grande sucesso 7
Foi também experimentada na Itâlia com o nome de "Scuola-Famiglia" por par­
te do CECAT, Também na Itália foi a causa de uma grande transformação no am
biente rural.

As escolas são de dois graus:

1 - Escolas para "Monitores" - com duração de 2 a 3 anos, para jo­
vens de 15 ate 20 anos; que tenham o ginâsio (possivelmente) ou, pelo menos
o primário completo, com capacidade de aproveitament~, sensibilidade aospr~
blemas rurais, experiências do meio agrícola e aptidao ao trabalho.

2 - Escolas Famílias Rurais - com duração de tm1 ou dois anos, para
jovens de 11 a 15 anos, que sejam filhos de tm1 agricultor e tenham concluí­
do o primário.
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COMI~ PARA O DESENVOLVIMENTO SÕCIO-ECONÔMICO DOS MUNICfPIOS DE:

ALFREDO CBAVES,ANCHIETA, ICONHA, PIOMA E RIO NOVO DO SUL.

Anchieta, 7 de outubro de 1967.

Prezado Amigo,

_ • Eis-me aqui depois do nosso encontro de domingo, 24 de setembro.Foi
um o eamo encontro e acho que os alicerces da nossa nova comunidade foram lan
çados • Mais uma vez agradeço o comparecimento e pela colaboração prometida:-

Na terça-feira seguinte, dia 26, reuniu-se em Anchieta o Comitê pro
motor encar!egado de estruturar e levar para frente os nossos anseios. Na=
qu7la ocasiao o Pe. Luiz Gonzaga Macia, vigário de Alfredo Chaves, foi e­
le1.t~_como representante dos vigários, e os senhores José Vargas Scherrer,
de P1.uma e Carlinho Marchiori, de Iconha, respectivamente, representantes
dos agricultores e dos pais.

O Comitê fica então definitivamente assim composto:

Pe. Humberto Pietrogrande, sj, Coordenador; - Anchieta.
Dr. Wilson Rezende, presidente LBA; - VitÕria.
Dr. Eusébio Terra, diretor executivo ACARES; - Vitõria.
Pe. Luiz Gonzaga Macia, representante dos Vigários; - Alfredo Chaves.
Sr. Zeferino Justo Vetoracci, representante dos Prefeitos; - Anchieta.
Sr. José Vargas Scherrer, representante dos Agricultores; - PiÜma.
Sr. Carlinho Marchiori, representante dos Pais; - Iconha.
Sr. João Batista Martins, representante do interior; Cachoeirinha,Rio No­

vo do Sul.
Sr. Getúlio Motta de Oliveira Filho, secretário; - Rio Novo do Sul.

Assim parece que O nosso comitê seja verdadeiramente representati­
vo (todos os municípios estão representados e com as p~s~oas mais qualific~
das) e no mesmo tempo bem eficiente no campo_?ª operatividade~ A pres~nça
dos Drs. Wilson e Terra nos proporciona o apoio e a colaboraçao bem valiosa
da LBA e da ACARE S •. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Estamos em marcha. o importante e não par~r e c~nstruir alicerces
Cada vez mais profundos nas comunidades. O nosso,,idea~ e trabalhar em co­
m1:1D1, o nosso lema "'todos para um e um para todos • Dei~amos tudo. o que nos
divide e abraçamos com coragem_tudo o que no~ une. Caminhando_unidos sere­
~os uma força que nada e ninguem nunca podera parar. Deus sera conosco e a-
ençoarã o nosso trabalho.

confio sempre na sua colaboração e na sua simpa-
ti Um grande abraço e veJ·a de transmiti-lo na sua comunidade e em tudoª Para este nosso ideal:
0 que for ao seu·alcance,

O seu amigo,

Pe. Humberto Pietrogrande, sj •. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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~
1)- Critérios para orientar a escolha do lugar onde criar a Escola-Monito­

res e as Escolas-Família:

a)- Utilização das possibilidades que jã temos:
- possivelmente nada de prédios, mas somente acomodações."

b)- Sistemação logística:
s~rvidas por estradas acessivas,

- nao no centro da cidade, mas relativamente vizinha onde puder a­
proveitar de todos os serviços.

e)- Possibilidades de aproveitamente duma fazenda: não e necessário que
seja incorporada, mas tem que ser bem perto.

d)- Fiel ao ambiente familiar do aluno.

e)- No lugarque ê mais estático e precisa de um maior impulso.

f)- Das duas Escolas-Família, possivelmente uma num lugar montanhoso e
outra numa baixada.

2)- O que precisa para a Escola-Monitores
nos):

(25-30 alunos de 15 até 20 a-

Terreno: 2 ou 3 alqueires de terra possivelmente anexos ã casa.

Prédio: um lugar para dormitÕrio dos alunos (25 ou 30, podem-se tam-
bem usar beliches);
um local para dormitõrio dos professores (2 ou 3 camas);
um local para refeitõrio comum;
um local para cozinha;
um local para a sala de aula;
um local para a diretoria;
um local para laboratõrio de análise;
um local para: - enfermaria

- biblioteca
- banheiros.

3)- O que precisa para cada Escola-Família-Rural:

(2-3)quarto para dormitÕrio dos professores
local para refeitório comum
local para cozinha
local para a sala de aula .
local (pequeno) para a_diretoria,
local para: - enfermaria

_ biblioteca
_ banheiros,

um
um
um
um
um
um

Terreno: dois ou três alqueires de terra
- ' · d 1 ( 15-20) podem-se usar bePredio: um local para dormitorio os a unos

liches.
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documento n9 5

ESTATUTOS DO

MOVIMENTO DE EDUCAÇÃO PROMOCIONAL DO ESPfRITO SANTO (MEPES)

T:·f T U L O - 19

Da Denominação, Sede, Duração, Ambito, Objetivos, Patrimônio e Manutenção.

CAPÍTULO - I

Art. 29

Art. 39

Denominação, Sede, Duração e Ambito
Art. 19 - f fundada em 26 de abril de 1968, com foro e sede na cidade de Vi

tôria, Estado do Espírito Santo, uma Associação sem fins lucrati=
vos, denominada Movimento de Educação Promocional do Espírito San
to (MEPES), que serã regida pelo presente Estatuto.

A Associação tem duração por prazo indeterminado.

A Associação tem como âmbito de ação o Estado do Espírito Santo e
seu ano social coincidirá com o ano civil.

CAPfTULO - II

Objetivos:
Art. 49 - A Entidade tem por finalidade a pr~oção integral da pessoa huma­

na. Gratuitamente, promove a educaçao e desenvolve a cultura, a­
través da ação comunitária, numa ampla atividade inerente_ao in­
t~resse da Agricultura, e principalmen~e no qu~ ~oncen:e a eleva­
çao social do Agricultor do ponto de vista religioso, intelectua~
técnico, sanitârio e econômico.

Art. 59 - Atendidos os objetivos, a Entidade celebra convênios c~m. outros
organismos de qualquer âmbito e ~i~ia,-se ~ ~utros ~e ambitos na­
cional, bem como colabora: em atividades similares as suas.

CAPfTULO - III

da Enti'dade todos os bens mõveis e imóveis
Constituem patrimônio
que venha: a possuir. _
Consti'tui·r-ao recei'ta da Entidade as doações ou subvençoes prove:, . Govêrno Federal.? do Estado, do Munici
nientes de particulares, d~ de contribuiçao que venha a ter.
pio, e de qualquer outro tipo

Art. 79

Patr· - . -- imonio e Manutençao
Art. 69

CAPfTULO - I

et-encia e Procedimento
sua Comdo MEPES

TfTULO - II9
ara Reuniões

Estr.
~ ta Diretora, um Conselho Delib!_
rt. 89 uma Jun

- A Entidade sera regida por
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rativo e uma Secretaria Executiva.

Art. 99 -

Da Junta Diretora

A Junta Diretora serã consti·t .dui a por:
a) 1 (um) representante da Soei d d • -

Estado, representada pela C eª :.Nacional de Instruçao, neste
b) 1 (um) representante da A om~an_ia de Je~us no E.S.4'

to designado pela s~ocia?ao dos Amigos do Espirito San-
1 '( ) respectiva Diretoria•

e) um representante dos v· - · · ·'
• • 4' • igarios, indicados entre aqueles cu-
JOS municipios sejam objeto das Atividades da Entidade;

d) ~ (um) ;e~r~sent~te dos prefeitos, indicados entre aqueles cu
JOS muna ca.pa.os ae j am objeto das atividades da Entidade; -

e) 1_ (~) representant; da ACARES (Associação de Crédito e Assis
tencia_Rural do_Espirito Santo), designado pela respectiva se-=
cretaria Executiva; ·

f) 1 (um) representante dos pais dos alunos eleito pelos represe.!!.
tantes dos pais nos Conselhos Administrativos de cada Escola.

$) 1 (um) representante dos Operadores do MEPES, eleito pela As­
sembléia dos Operadores;

h) 1 (um) representante das Entidades nacionais convenentes, ele!,
to pelos Õrgãos convenentes.

Parágrafo 19 A Junta Diretora serâ dirigida por um Presidente eleito en­
tre seus membros pelo período de 3 anos, podendo ser reelei­
to, consecutivamente, por mais um período. Ele será o Presi­
dente do MEPES.

Paragrafo 29 - Das reuniões da Junta Diretora participarão, sem direito ao
voto O Presidente do Conselho Deliberativo ou delegado seu
expr;ssamente e o Secretário Executivo.

Art. 10 - ~ da Competência da Junta Diretora:

a) Propor e aprovar alterações nos estatutosi .•
b) Autorizar a assinatura de acordos ou c~n~en~os3 podendo
e) Eleger o Secretário Executivo pelo perio O e anos,

ser renovado por igual período~ para O conselho Delibera-
d) Admitir a entrada de novas entidades

Parãgrafo 29 -

tivo; 1 res ectivos níveis salariais;
Aprovar o quadro ~e pe~s~a- e b!ns imóveis incorporãv~is ao
Deliberar quanto a aquisiçao de hipoteca cessão ou cauçao des­
patrimônio do MEPES, bem como ª
tes bens. e Secretario Executiv~ serão dr~-;

As eleiçoes para Presid:nte não coincidir os periodos
lizadas em data de maneira a

mandatos, nos estatutos é ne-
-1 · d qualquer alteraçao ) d t s dos

Para que seja va 1 a 2/3 (dois terços os voo
_ • h • a pelo menos _ t

cessario que aJ or da alteraçao propos a,
representantes a fav

e)
f)

Art. 12

Art. 11
d 3 em 3 meses e ex­

- rdinariamente eir-se-a o - .A Junta Diretora reun for necessario,
antas vezes 1 Presi-traordinariamente qu - reconvocadas pe 0

- Diretora serao semp - em primeira con~oc,!_
As reunioes da Ju~ta. mínima de 1 (um) m:s • Última convocaçao,
dente com antecedencia Õs em segun ª e .

30 (trinta) minutos ap ' d a solicitar ao Presi-
çao, e d Junta Diretora po er

Parãgrafo 19 - Qualquer membro ª

Parágrafo 19
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dente reunião extraord" - .
d 1.nar1.a e se _prazo e 15 (quinze) dias • _ por este vedado, apos 0

que conte com adesão de ~t:~dera_ele mesmo convocar, desde
Junta. e mais 1 (um) dos membros da

Nas reuniões da Junta Diretora as d . -
do contarem com os votos d . . ec1.soes serão vâlidas quan

· d - e ma1.or1.a simple d -s1. ente tera O voto de minerva. s, sen o que o Pr~

Parágrafo 39 - O quorum necessário para J . - e-
2/3 (d . ) que a unta Diretora se reuna de01.s terços dos memb -ros em qualquer convocaçao.

Art. 139 - Compete ao Presidente do MEPES

Parágrafo 29 -

a)
b)
c)

d)

e)
f)

g)

h)

Convocar e presidir as reuniões da Junta Diretora.
Representar o MEPES em juízo e fora dele.
Informar os membros da Junta Diretora das atividades dos ór­
gãos executivos.
Assinar acordos, convênios, contratos, protocolos e ajustes
em nome do MEPES.
Empossar o Secretário Executivo.
Articular e intensificar as relações entre MEPES e outras ins
tituiçÕes, visando o conhecimento e a consolidação do Movi-=
mente,
Negociar com aprovação da Junta Diretora, a contratação de e.!!
préstimos internos e externos, _.
Aprovar o nome da pessoa que, juntamente com o Secretario Exe
cutivo, movimentarã as contas bancárias do MEPES.

Do Conselho Deliberativo

1
1

l

Art. 149 - O Conselho Deliberativo será constituído por:
t "buinte devidamentea) 1 (um) representante de cada membro con ri ,

de s Lgrrado , d . de alunos em número de 3 ( três) in
b) Os representantes os_pais . •

dicados p:l~ Associaçao ~os ~~~:~ibuindo ou colaborando signi
c) Pessoas fisicas_que_e~t~Ja: Junta Diretora.

ficativamente, a criterio ª ~ -
. . odas as Entidades ou urgaos que

Parãgrafo 19 - são membros contribuintes t d com O presente estatt1to
. MEPES e concor em . - . d Jconvencionam com O - • • ficativa a cr1.ter1.o a u~olaboraçao s1.gn1. 'e mantenham uma c 1 . nto da Entidade,

ta Diretora, no desenvo vi.me . 1 (um) Presidente
. ã dirigido por

Parágrafo 29 - o Conselho Deliberativo ser
eleito entre os membros,

lho Deliberativo:Art 15n ~ · do Conse .
• ... - J!. de competencia - •o Executivo;

do secretari . d
a) Aprovar as conta~ e i~º:os recursos da Ent1.da e;
b) Fiscalizar a apll.caç . te uma vez por

- dinariamen . ·1A • Ivo reunir-se-a or ercício do ano cava ,
rt, 169 - O Conselho Del=berati apÕs encerrado O ex_rio Executivo.

ano, atê 3 (tres) meses tos do Secreta
- d s contas e a "b tiva para os

para apreciaçao a .- do Conselho Deli erio consideradas
Par- - do reuni.ao rtigo, ser .agrafo único Nao ocorreu. 0 presente ª . da secretaria.

f. determinados n da menciona
xns d as contas pe-

aprovadas to as . sempre convocadas
0 seraoA neliberativ

rt. 179 - As reuniões do Conselho
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lo Presidente, com antecedência ., .
ra ~onvocação, e de 30 (trinta)minima de 1 ~um) mes, em
caçao minutos• apos em Última

primei­
convo

parágrafo 19 -

parágrafo 29 -

Paragrafo 39 -

Qual~uer membro do Conselh . D . .
P::esidente reunião extraor~. :l~berativo poderã solicitar ao
pos o prazo de 15 (quinze) ~~:ria, e s: por este vedado, a­
desde que conte a ade ~ d s, podera ele mesmo convocar
do Conselho. sao e metade mais 1 ( ) dum os membros

Nas reuniões do Conselho
das, quando contarem com e~!~berativ~ a~ decisões serão vãli
o Presidente terã O voto de ~ de maioria simples, sendo que

minerva.
O Conselho Deliberativo poderã
ta Diretora e o Secretãrio Execucot~vocar o Presidente da Jun-

f _ . ivo para os esclarecimentos
que orem neces saracs ,

Da Secretaria Executiva

Art. 199 - São atribuições da Secretaria Executiva:

a) Cumprir e fazer as determinações da Junta.
b) Executar o Plano de Trabalho, que deverã ser elaborado anual-

mente e submetido ã Junta Diretora.
c) Controlar e designar pessoal.
d) Zelar pelo PatrimÔnio da Entidade.
e) Propor a Junta Diretora a Expansão das Escolas.
f) Participar das reuniões das Escolas-Familia.
g) Submeter anualmente, atê 3 (três) meses apÕs encerramento do

Exercício, as contas e atos para aprovação do Conselho Delib;
rativo.

Art. 209 - o Secretário Executivo poderã ter, para melhor desempenho de sua
função, os assessores nos campos técnicos e administrativos, a
critério da Junta.

TfTULO III9

CAPfTULO - I

. ados a entidade! con­
se referem, sej~.:~st:nde preferência as que

- filantropi. ,carater

do Conselho Deliberativo se­
A_nenhum membro da Junta D~r~tor:

0
: bonificações ou vantagen~ a

rao distribuídos lucros, div1.den. ' 0 os membros da Junta D1.r;., to ass1.m com - se-qualquer titulo ou protex •. todo ou em parte, nao .,
tora e do Conselho Delibe;at1.vo,.ndo dºnheiro para fora do _ pais
- a remeti o 1 d traçao darao remunerados e nem ser . J. ornal a emons- bl1.cado, em •
e, semestralmente, sera pu
receita e do balanço. - d um Regimento In-

- elaboraçao e
A Junta Diretora providenciara aado em reunião da mesma•

- dº tido e aprovterno que sera 1.scu - destino que a
- ens da Entidade tera~mº or maioria

Em caso de dissoluçao do~hb Deliberativo provar p
Junta Diretora e o Canse 0

simples de votos.

Art. 239 _

Art. 229

Par-
agrafo un- i·co - b ueOs ens q

gêneres, de

Disposição geral:

Art, 219 -
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mantenham afinidades com obJº etivosPúblico. do MEPES ou ao Poder

249 - Todos os .b!n~ imóveis , objetos de doação, serão incorporados
Art. · seu patr1mon10. no

259 - Os casos omissos nos
Art. ta Diretora.

Art. 269 - t vedado. ao MEPES a adesão político-partidária, a discriminação ra
cial e religiosa, qualquer que sejam suas fonnas. -

.presentes Estatutos serao decididos pela J~

l
1

1

1

1

1

Art. 279 -A totalidade das rendas apuradas serão aplicadas na melhoria de
seus benefícios e os saldos, porventura existentes, no fim de ca­
da exercício, serão destinados a beneficiência ou inversão patri­
monial.
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documento n 9 7

. SITUAÇÃO JUR!DICA DO M E• .P.E.S.

l - Fundação
- Fundada em 26/04/68, com sede e f .oro na Cidade de Vitória (ES);

2 - Personalidade Jur!dica

209/68
296/68
275/68
40/68
34/68

Lei n9
Lei n9
Lei n9
Lei n9
Lei n9

Anchieta:
Alfredo Chaves:
Iconha:
Piúma:
Rio Novo do Sul:

- Cartõrio Hélio Valentin Sarlo - 14/06/68
o n9 1. 114 de Ordem. - Livro .A.-5 na Pl.124 - Sob

3 - Declaração de Fins Filantrópicos:

- N9 230.395/71 e n9 renovado: 224.165/74.

4 - Registro no Conselho Nacional de Serviço Social

- N9 200.015 de 04/03/71 •.

5 - Declaração de Utilidade Pública

Estadual: Lei n9 2.619/71
Municipais:

- N9 4. 351, Livro v. Fls, 51 - 20/11/74•

6 - Registro no Tribunal de Contas do (ES)

- N9 345/68.
7 - Registro na Secretaria de Educação e Cultura do (E .s.)

- Livro n9 3 ãs Fls.30 (verso) 31 n9 Protocolo: 10,983/71.

8 - Reconhecimento do Conselho Estadual de Educação do (E,S,)
- Parecer n9 24/71 (Aprovação equivalente a Sa. e 6a, séries)
- Parecer n9 130/74 (Aprovação do 19 Grau completo~•.

9 - Filiação ã Union Internacionale des Organismes Familiaux

- (UNESCO) - Paris - Fevereiro de 1972,

10 - Re • de Proter:-ao Materno Infantil
gistro na Coordenadoria ~
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documento n 9 8

ESTATUTOS DA ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL DAS ESCOLAS F•'U"I'
- lU'LLLIAS:-RURAIS

T!TULO - I

Art. 19 -

CONSTITUIÇÃO

Com o nome de Associação Internacional de Escolas F "1· Ru •. . . _ ami ias rais
con.s tn.t.ua+s e uma organizaçao de caráter educati"vo f ·1·- b · · · 1 _ e ami iar, com
am 1.to 1.n_Ee~a~1.<;>n1;'- , que reger-se-a pelos presentes Estatutos •
Sua duraçao e 1.l1.m1.tada.

DOMIC!LIO SOCIAL

Art. 29 - O domicilio social principal desta Associação serã ã rua Rêaumur
59, 75002 PARIS (FRANÇA). Tal domicílio social poderã ser mudado
de cidade ou pais, por decisão da Assembleia Geral Extraordinária,
por proposta da Junta Diretora.

Art. 39 - O âmbito da Associação compreendera todo o mundo - resp~itado o
Código PedagÕgico das E. F. R. - sem qualquer discriminaçao de raça,
ideologia ou regime politico.

T!TULO - II

Art. 49

Art. 59 -

Art. 69 -

Art. 79

Art. 89

Art. 99

Art.109

as atividades de todas as orga­
Coordenar, promover e desenvolver
nizaçÕes de E.F.R. no mundo.

d E.F.R. perante os orga­
Representar e defender os intere~ses. as estabelecer relacioname!!_

. . • · temacionais en1.smos supranac1.ona1.s e 1.n
tos com eles. - . p dago-gi" co. ., . definidos no Codigo e
Difundir e defender os ~r7~c1.p;~~ica e especialmente nos meios ~
das E.F.R. perante a op1.n7ª? pu
rais, profissionais e fam1.l1.ares • . - de novas E .F .R. e

sessorar na criaçao
A pedido de interessa~os, as. . ou Nacionais.

- Un • s Regionais . 0na organizaçao de a.oe tituiçÕes respeitem
tas novas Ins

Velar especialmente para que es
Código PedagÕgico das E· F • R. _ . d experiências e de mate-

. - o intercambio e
Fomentar a comun1.caçao e de todo o mund0· melhor
rial didático entre as E.F.R• necessários para_ o central

- d rviços comuns de um serviço
Promover a criaçao e se - especialmente
funcionamento da Associaç~o e- pedagógica.

- d . estigaçaode informaçao e e 1.nv
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T!TULO - III

COMPOSIÇÃO

A~t. 119 - A Associação Internacional d
,,... honora-r1.· os·. e E.F.R, se comp-oee de membros ativos

a) são membros ativos:
As Uniões Nacionais que -
As organizações de imhitoreun~m todas as E.F.R, de um pais,

regional ou · 1somente uma parte das E F R d ~ciona , que agrupam
A E F R • • • • e seu paiss • • • 1:ndependentes ã d •
nal ou nacional, ' espera e seu agrupamento regio-
As P';Ssoas ou Instituições que t nh ·
efe!:1.va de E. F,ª' óu · que se . e am. iniciado a criação_ dediquem direta ou indiretamen-
te a sua promoçao e ajuda,
Para serem admí.t.Ldos como membros ativos deverão contar com
o voto. fa:7oravel da Junta Diretora e da Assembléia Geral por
uma_maa.o raa de 2/~ de_ seus membros, apÕs prévio informe fa­
voravel das oxgana.eaçoes de E.F,R. jã ligadas ã Associação
Internacional, que existam no seu pais.

b) São membros honorários:
Todas as pessoas físicas ou jurídicas que se tenham destaca
do por serviços prestados ã Associação Intemacional, se ad
mitidos pela Junta Diretora e aceitos por 2/3 da Assemblêiã
Geral.

Art, 129 - Perde-se a condição de membro da Associação Intemacional de EFR
por:

a)
b)

Por decisão unilateral do membro aderido. . ..
Por proposta de eliminação feita pela Junta Diretora e ratif~
cada por 2/3 da Assembléia Geral, pelos seguintes motivos;

- · d · d e gravemente as obriga-- Por nao haver respeita o reiteEa ª . . 1 _- A • Intemacional e especiaçoes contraidas com a ssociaçao . .
mente as contidas nos Estatutos,_tais como. . sem motivo

A não assistência a três reunioes consecutivas
grave.
O não pagamento das cotas• colaboração para o bom

• Em geral, por falta de interesse. e al
. ~o Internacion • F Randamento da Associaça ..d. PedagÕgico das E ..•

Por desviar-se gravemente do C? igod atitude de confronto,
. te e reitera a b d As-Por manter uma conscien . 1 com outro mem ro ª

a nível nacional ou internaciona '
sociação Internacional,

na Associa-

Internacio -

. tos iniciati
ProJe • . -Assoc1açaopara a

Assembléia
.. . ueles que a

bros bonorar1os aq lhes conceder,
São direitos dos mem t Diretora,
ral, e por delegação, a Jun ª

Art. 139 - São direitos dos membros ativos: da Associação
tividades

a) Participar de todas as.ª
nal que lhes diz respeito iéias Gerais, . . dade

b) Ter voz e voto nas Assemb de responsab1.l1.
c) Ser candidato a qualquer poStº

ção Internacional:. ta Diretora todos os
d) Poder aprese~tar a Jun "ulgue de utilidade

vas e sugestoes que se J
Internacional.
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TfTULO - IV

ÕRGÃOS DE DIREÇÃO

Art. 159 - Os Õrgaos de direção da Ass . -
Assembléia Geral e o~1.açao Internacional da Junta Diretora. e E.F.R. sao a

A ASSEMBI2IA GERAL

na

seu. "dente da Junta Dire­
ºd"da pelo Presi

1 - presi i ·
~~:oas:~= legalmente a_s~b;~~~~:irio da Junta Dir=.
da Assembléia Geral sera serã assin_!

- correspondente, que
se lavrara a ata_.

1 Secretario. 1 ordinã-
da pelo Presidente e pe O As~embléia Gera -·

-· diferente da - de Assembleia Ex-
Qualquer outra Assembleia 189 tera o 7ª;ª~erserá convocada por
ria, estabelecida no Ar~1-. a'Extraord1.naria embros ativos, sem­
traordinãria. Esta As~e e: ou por 1/3 dos m
iniciativa da Junta Diretor

Art. 219 - A Assembléia
tora ou pela
O Secretário
tora.
De cada reunião

Art. 209 -

Art. 199

A Assembléia Geral ê o órgão
Internacional. supremo e rege a vida da Associação
Da Assembleia Geral podem participar
t t d b com direito ã palavra e vo-o o os os mem ros honorários.

são participantes de direito ã Assembléia Geral:
Dois representantes de cada membro at1.ºvo ~ d- 1· 1 • • ~ recomen ave que
seJ am e e i ~os entre os responsáveis de sua organização regio-
nal. o~ nacional e entre os representantes de suas Associações
Familiares.
Um representante a mais por vinte e cinco E.F.R. dependentes
da mesma organizaião, com um máximo total de dez representan -
tes por organizaçao.

Art. 189 - A Assembleia Geral realizar-se-á em caráter ordinário e obrigato
riamente uma vez em cada dois anos para ouvir as comunicações da
j\lnta Diretora; discutir e aprovar, se procedentes, as contas dos
dois anos anteri ores; votar o projeto de programação ("pressupu­
es to") bianual; determinar as cotas e modalidades de pagamento ;
proceder ã renovação dos componen te s da Junta Diretora; . estudar
e decidir as propostas de admissao de novos membros; de s í.gnax a
data e lugar da próxima Assembléia Geral; e, de uma maneira ge-
ral, deliberar sobre qualquer outro tema incluido na Ordem do Di&

A Junta Diretora convocará a Assembléia Geral. c~ a sntecedêlicia
f · d ara a Ordem do Dia.de pelo menos três meses da data ixa a e enva

A Assembleia Geral ficará legalmente constituída:
- ssistência presente e represe~

a) Em primeira convocaçao, com a a
tada, da metade mais um de !euhs membr~qs~orum" suficiente

b) E d ão se nao ouverm segun a convocaç , . - de participantes.
primeira, qualque_E que seJ~ 0.nw:~~ºles de votos das pessoas
Os acordos se farao por maioria d p • s-oes obrigarão a todos os

t d s Estas ecipresentes e represen a~•
membros presentes ou nao- • tiºr a~Assembleia Geral• . d"d de assis -·O membro que estiver ampe i O t membro da Assembleia,m=.

- ntar por ou ro e ssca
podera fazer-se represe . f cto"). Uma mesma P- ..,- · ("escrito en e e . alem dodiante procuraçao is do que dois votos

- - d - presentar maporem, nao po era re

Art. 179 -

Art. 169 -
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pre que os interesses da Associação Internacional o exiJam, Es­
ta Assembléia reger-se-á pelo disposto nos artigos 199, 209 e 219
dos presentes Estatutos, salvo para as decisões que requeiram o
acordo de 2/3 dos votantes.
O voto favorável de 2/3 das pessoas presentes ou representadas
será necessário para os seguintes assuntos, que são da competên­
cia exclusiva da Assembléia Extraordinária:
a) Modificação dos Estatutos.
b) Eliminação de algum membro da Associaçao Internacional de EFR,
c) Mudança de cidade ou país da sede social da Associação Inter­

nacional das E.F.R,
d) Dissolução da Associação Internacional das E.F,R,
e) Qualquer outro assunto importante que, por sua gravidade, a

Junta Diretora proponha seja tratado pela Assembleia Extraor­
dinária.

A JUNTA DIRETORA

Art, 239 - A Associação Internacional de E,F,R, serã administrada por uma
JunEa Diretora composta de três ou seis pessoas, eleit~s por vo­
taçao direta da Assembléia Geral, levando em conta o numero de
E,F.R. de cada país; para um período de dois anos, sendo possí­
vel sua reeleição para um segundo mandato.

Art • 249 - As pessoas eleitas para a Junta Diretora escolherão ~ntre elas 0

Presidente, um ou vários Vice-presidentes, o Tesoureiro e Secre­
tário ou o Secretário-Tesoureiro,

Art. 259 - A Junta Diretora reunir-se-á pelo menos duas vezes ao ano e to~
rã suas decisões por maioria simples dos membros presentes ou r!:_

d "Mi " dopresentados, decidindo em caso de empate, o voto e nerva
Presidente.

Art. 269 - são faculdades da Junta Diretora:

a) Convocar e presidir as
ta Diretora, . a ("visto bueno") as Atas e certific,!_

b) Firmar com sua assinatur . _
dos tividades da Associaçao In-

• . d a todas as a
e) Em geral, dar unida e t Diretora,

ternacional e de sua Jun ªt Diretora,
d) d da Jun aExecutar os acor os amentos, - ' b t · t · d pelo

) Pag sera su si ui o
e Ordenar e Assinar os d ou demissao"b"l"da eEm caso de impossi 1 1

Vice-presidente,

a) Propor a Assembléia Geral, Ordinária ou Extraordinária, a ad­
missão ou eliminação de algum membro da Associação Internaci2,_
nal de E.F.R, 1,. Ge 1

b) Executar as decisões tomadas na Assemb eia ra:
c) Criar um Secretariado Permanente e dar-lh~ os meios para exe­

cutar trabalhos encomendados pela Junta Diretora ou pela As-

sembléia Geral, correntes, ã disposição de fun-
d) Proceder a abertura de c~n~as em geral representar a As

dos, ã contratação de creditods, e, atos nat~rais ou jurídicos• ~ • 1 em to os oseocaaçac Internaciona . to de sua atividade e o cum -
necessários para o desenvolvimen
primento de seus fins, ~Art sentarâ a Associaçao Inter-

• 279 - O Presidente da Junta Diretorafrep~:ades concretas:
. 1 d R tem como acunacaona e E ,F, • e _ mbléia geral e da Jun-

reunioes da Asse



140

T!TULo - V

PATRIMONIO E BECURSOS

al-
ati-

289 - A Associ~ção Internacional de E.l!'.R, não -tem fim lucrativo
gum. Sera 81.!!P!rada pelas cotas anuais pagas pelos membros
vos e honorarios,
A Associação Internacional de E .F ,R, poderã utilizar igualmente
qualquer recurso, donativo, legado, etc .• ,
Estas necessidades financeiras serão fixadas na programação bie­
nal, preparada pelo Tesoureiro, apresentado pela Junta Diretora
e aprovado pela Assembleia Geral.

No caso de dissolução da Associação Internacional de E .l!' ,R,, to­
do o ativo e passivo que possa existir serã transferido propor­
cionalmente para os membros ativos da Associação, salvo que a
Assembleia Geral Extraordinãria, convocada para isto, disponha
de outra maneira.

Art. 299 -

Art•
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9

REGIMENTO ESCOLAR DAS ESCOLAS DA FAMfLIA AGR!COLA (Partes do ••• )

Preâmbulo

Estas normas visam precisar o espírito que deve animar as Escolas
da Fam!l~a Agrícola (EFA), mantidas pelo Movimento de Educação Promocional
do Esp1r1.to Santo (:MEPES) e definir normas para o funcionamento das mesmas.

As EFAs se regem pelos seguintes princípios:

A vida amadurece e faz crescer mais que a Escola e os Mestres.
A responsabilidade é a base de todo desenvolvimento.
O importante ê o conjunto e não o particular.

TITULO - I

Disposições Preliminares

Art. 19 - A denominação oficial dos estabelecimentos ê: Escola da F~l!a.!
grícola (EFA), acrescentada do nome da localidade e do municipio
onde estâ situada a escola •. " .

Art • 29 - A entidade mantenedora Movimento de Educação Promocional do Esp_!.
rito Santo (:MEPES) tem'sua sede na Praça Anchieta, 1.
ANCHIETA - Estado do Espírito Santo.

Art. 39 - As Escolas da Familia Agrícola estão legalmente autoriza~as ª f~
cionar pelo parecer 24/71 do Conselho Estadual de Educaçao aprOV.!,
do na sessão plenária de 26/03/71.

TfTULO - II

Art. 49 _

Dos fins e Objetivos:
b lho educacional no meio ru­

As EFAs pretendem desenvolver ~m tra: 'lias dos agricultores ,
ral, contando com a participaçao ~as ami das entidades munici-
d . de monitores e . . . das comunidades da equipe . • s Todos participam es. • . . •nternacionai • d -pais, estaduais nacionais e 1. 1 imentista, buscan o a pr~
ta ação comunitiria educativa e desenvo ~ de um trabalho estrita

- N- trata pois . . - ....moçao do homem do campo, ao ~e. . acurando atingir nao so
mente escolar nos moldes tradicionais,~: a comunidade em um tra­
os jovens do meio rural mas envolver to
balho comum. tabe lecidos no Art. 49,
P _ . obJ" etivos es. d O aluno inseri-
ara a consecuçao dos fins e ; •a cons1.deran °

a EFA propõe uma metodologia prop;~curando não so~en~: o cresci­
do em sua família e comunidade, p família e comun1.da •
mento do aluno, mas deste com sua , . comunidade, a EFA se

ã sua fam1.l1.a e O de Estudo, Inter-
Para a integração do aluno 1 rnância, plan
t· 1· . s. A teui iza dos seguintes meio·

nato e Ação Comunitária,
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T!TULO - III

Da Organização Admº . .- 1.n1.strat1.va

Capítulo r
Da Equipe da Escola

secçao I - Da contribuição da equipe

Art. 79 Cada ~FA es tarã sob a responsabilidade .
4 monitores, sendo que um deles e ~e uma egu1.pe composta de

- . _ xercera ª funçao de Coordenador.
Art. 89 A formaçao das equa.pes e de competên · d S .do MEPES d - caa ª ecretar1.a Executivae . evera ser aprovada pela Junta Diretora.
Art. 99 - A Secretaria Executiva, antes de formar cada equipe deverã con-

sultar os monitores e o Conselho Adm" · '1.n1.strativo de cada Escola.

Art. 149

Art. 159

Art. 169 -

de respeito, trabalho e c~
Art 17n . - um ambiente

• T - A equipe devera promover
vivência educativa na escola.

Secção II - Das Competências e Atribuições da Equipe

Art. 109 - Cada mem!:?ro da equipe terã a responsabilidade de um setor de tra
b~lho, nao. s~ limitando somente ao ensino mas participando tam­
bem das atividades da escola e do ambiente, de acordo com suas
capacidades e as exigências do trabalho.

Art. 119 A equipe deve orientar o aluno no trabalho comunitãrio, tornando
-se tambêm ele um agente de desenvolvimento. -

Art. 129 - A Equipe necessita de formação têcnico-pedagÕgica exigida pelo
trabalho. Cabe a cada membro procurar o aperfeiçoamento dentro de
seu setor de trabalho, devendo a Secretaria Executiva facilitar
este aperfeiçoamento.

Art. 139 Cada membro da equipe deve manter contato direto com os pais pa­
ra um melhor trabalho de educação.

· d" t ara avaliação e pl.!,Cada equipe devera se reunir peri.o 1.camen e P
nejamento do trabalho.

- - Secretaria Executiva e aos pais
Cada equipe devera apresentar a- d tº "dades escolares.a programaçao anual as a 1.v1.

. . . t um aluno da escola, a equipe tem
Antes de afastar def1.n1.t1.vamen elh Administrativo e a Secreta­ª obrigação de consultar o Conse 0

ria Executiva.

deverá

coordenador é responsã-

J
·untamente com o

Cada membro da equipe,

- Das Responsabilidades da Equipe
as famílias, a equipe

Tendo em vista o entrosamento com - famílias dos alunos.
. . tas por ano as . 1. da

fazer pelo menos 3 v1.s1. uas responsab1. ~ -- esponder por s • Execut1.va.
Cada membro da equipe de: :;i:trativo e da secretaria a-
des diante do Conselho A 1 - filosofia do MEPES e

a integrar-se a
A Equipe se compromete la desenvolvimento do
tuar em conformidade com e • e pelo

- elo progresso
Ela é tambêm respcnsavel p
MEPES.

Art. 189

Art. 199

Art. 209

Art. 219

Art. 229
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vel pelo relacionamento com as pessoas físicas e jurídicas com
as quais a escola mantém contato,

Secção IV - Do tempo de trabalho

Art • 239 - O tempo de trabalho é integral, por isso, outros encargos remune
rados ou demasiado absorventes, não serão permitidos. -

Parágrafo 19 - A presença permanente do monitor entre os alunos (inclusive
durante as noites e recreio) ê considerada de necessidade ab
soluta, para um maior entrosamento entre aluno e o educador7

Parágrafo 29 - A duração normal do trabalho na Escola vai do começo das au­
las até as refeições inclusive. Fora deste tempo, os monito­
res que não forem responsáveis do dia ficam livres.

Parágrafo 39 - Cada monitor tem direito a:
a) um dia e meio de descanso por semana
b) 10 dias de ferias no meio do ano escolar
c) 30 dias de ferias no fim do ano escolar.

Secção v Do Coordenador e Competências,

Art • 249 O Coordenador ê escolhido pela equipe de cada escola e apresent~
do ã Secretaria Executiva para a aprovaçao.

Art • 259 - O Coordenador ê responsável pelo bom andamento da escola no seu
conjunto.

Parágrafo 19 - Participa das reuniões dos Coordenadores das outras escolas
quando convocadas pela Secret~ria Executiva, devendo depois
convocar ã equipe as conclusoes.

Parágrafo 29 Apresenta ã Secretaria Executiva as decisões tomadas na e_!
cola.

Parágrafo 39 . a aqufpe para a programação e revisão doReune periodicamente
trabalho,

Parágrafo 49 Garante a execução e eficiência do trabalho pl~ejado em e-
. e alunos a execuçao das suas t~quipe exigindo dos monitores

refas.

~cção VI - Dos Monitores e Competências

A d do com a escolha levada e
rt. 269 - A . . . - feita e acor . b- . datividade do monitor e -vel pelas incum encias e-

feita dentro da equipe, send0 responsa
terminadas em equipe• · - b 1 ·p escolar Ja esta e ec1-

arãgrafo 19 O monitor deve obedecer a um programa

do para as escolas, as matérias que lhe forem atri-
. - cuidadoO monitor tera a seu

buídas pela equipe, . d vera consultar a equipe e
monitor e

Para deixar o trabalho 0

p . o Coordenador, ·ões encontros e cursos
arãg...afo 49 - - t. ci· par de reuni , . t. ã equipe as' O monitor devera pari - e depois transmi ir

dentro de sua especializaçao
conclusões, , •• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •. . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Parãgrafo 29

Pa -ragrafo 39
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Capitulo II

Dos Órgãos e 1 .
- 0 egiados

Do Conselho Administrativo

A r
1
hespAondmsa.bi_ lidade. administrati·va d de ca a escola cabe a umse o inistrativo, formado de· Can-

a) Coordenador da Escola· •
b) Um representante da c~munidade 1 1 · d.

çã~ de pais e pela Secretaria Ex~~:tiv:7 icado pela Associa-
c) Tres representantes dos pais dos aluno 1 ·t 1bl-· d • s e ei os pe a Assem-eia os pais;
d) Dois representantes dos ex-alunos, eleitos pela Assembléia dos

ex-alunos.
e) Dois representantes dos alunos, um para cada turma, eleitos

pelos próprios alunos.

Art. 389 - Cabe ao Conselho Administrativo:
a) Atuar no recrutamento de novos alunos para as Escolas ,concien

tizando os pais e comunidades sobre o valor da educação. -
b) Determinar juntamente com a equipe de monitores, o calêndâriô

das atividades escolares.
e) Participar do exame de seleção dos alunos.
d) Acompanhar o andamento da escola.
e) Avaliar as decisões tomadas pela equipe.
f) Administrar a escola e a propriedade, controlando a contabil.!_

dade de ambas. . _
g) Avaliar no final do ano o andament~ da Escola e enviando a ~.!.

cretaria Executiva do MEPES sugestoes sobre a Escola e os di-
versos agentes educacionais; .d da escola.· · - d · e comunidade na vi ah) Promover a partiçipaça~ o~ pais

i) Participar da avaliaçao final dos alunos•
- da cada 2 (dois) anos ,Art. 399 - O Conselho administrativo devera ser renova

_ . _ . Conselho Administrativo S.!_
Parágrafo 19 As reunioes ord1.narias

1
d? d no mínimo l0(dez)por ano.

~ . d do ser rea iza as - 1· ·trao mensais, even Administrativo podera so ici ar
Parágrafo 29 Qualquer membro d<;> 9~selho

reuniões extraordinarias • com a maioria de
Parãgrafo 39 As decisões serão válidas quando contarem

votos dos presentes.

~cçao I

Art. 379

!_ecção II - Da Associação dos Pais . • s pois_ s. ao respons_!.
A tes educacionai e favo-
rt. 409 - Os pais são os principai~ agden fi" lhos devendo participar -

d açao os que esta possa corveis diretos pela e uc ... 1. a e Escola, para
recer o diálogo entre fami di

. os de to oa- da Escola, os paisresponder aos ansea. - ducativa
Art 4 . . ação na açao e• 19 - Para uma maior part1.c1.p . çãoassocia •

devem se congregar em •buiçÕes:
Parãg f - - eguintes atri

a)
ra o unico: Os pais t~m as s d na Escola•
Participar das decisoes toma ~s conhecimentos adqu.!_

b) Ajudar a equipe nas dificulda es • desenvolver seus
e) Ajudar os filhos para que possalll nitârias nas comunida-

rid 1 • · dades comud) os na Esco a. filhos,ativi . istrativo.
P remover, j un tamente com os

O
conselho A~1.n

des • . dade local para Adlninistrativo.
e.) r d• t da comuni e nselhon 1.car o representan e s para o O vos alunos- ••••
f) Eleger os três representante utaIJlento de no • •......••••.• • ••
g) recr . • · ·
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d o c u m e n t o n Q 1 O

EXEMPLARES DE PLANOS
DE ESTUDO

P.E.
Alunos
Alternância:
Data

A llISTÕRIA DA NOSSA FAMIL!A
19 Ano
2 Sessão
6 de março de 1976

Sabemos que 50 anos atrâs ·
· d A - aqui. n_o norte do Espi:rito Santo quase naohavia mora ores. gora ja existem d

comun1. ades com muitos moradores.
A história dos primeiros moradores d t ·- • - •

d· 1 - - es a regi.ao aí.nda nao foi. escrita, mas um 1.a a guern a escrevera.

Nós não pre~i~amos esperar que alguém escreva essa história,
nos e as nossas fami.Li.as tomamos parte desta história. porque

Serã que esta história não merece ser conhecida?
Serã que é importante só a história que estã escrita nos livros?
Serã que esta história não pode ensinar nada aos nossos filhos?

já

1. Quando a nossa família veio morar aqui no norte do Espírito Santo?
2. Antes de vir para o norte, aonde morou a nossa família?
3. Por que motivo a nossa família deixou o lugar aonde morava e veio para o

norte do Espírito Santo?
Quando viemos para o norte do Espírito Santo, aonde fomos morar?
Quando chegamos, o que encontramos por estas bandas? ..

f ei.tar as coisas?Logo que chegamos, que dificuldades en ·rentamos para ªJ
Corno conseguimos a terra aqui no norte? i 1Dosdo que estamos aqui no norte do Espirito Santo, em qua • uaar••
moramos?

4.
5.
6.
7.
e.

l5. No pê em que as coisas vão indº'
em dia?

situação_ hojebamos da nossa
0 que ac

s estamos encontrand~!a?
. ue problema r a nossa vi.

16. Na nossa vida de hoj e , q f zer para melhora *·*·*·*•*:*:*::*
l7. O que estamos pensando em ª ·*·*•*:*:*:*:*:*:*:*: · · · ·

·*·*•*:*:*:**· . . · 1976*:*:*·*·*·*·*·*·*·*:*:*:*. . . 7 d março de• • • • . • • de 21 a 2 e
BOM TRABALHO e ATe À PRÓXIMA

- .. ria das famílias que moram aqui no no~-
Antes de vir para ca, a maJ.s: formos olhar a história da.nossa fam1.-

te, moravam no sul do Estado. Mas - • de bem mai.s longe.
1. - ou bisavos v re r am1.a, descobrimos que os nossos avos

9. Quando os nossos avós ou bisavós chegaram ao Brasil?
10. De onde vieram? . ? ··
11. Que proble~as enfrentaram na vi.agem . ur
12 · d 1 egaram ao Bras1. ?• Que. bens 'possui am quan ° ~ 1 ue lugar foram morar la-?
13. Logo que chegaram ao Dras1.l, em q dr morar e trabalhar
14. Que dificuldades encontraram para po e . ._

. descobrimos que foi., ~J.
. - . dos· nossos antigos• E tudo para conscgui.r um

Pensando na l11.stor1.a. . Ld des e de lutas· - ue levamos para
tas vezes uma bistÕria de d1.f1.cu ª 4"l • a Agora somos nos q

• · t r a fam1. 1 •pedaço de terra para susten a
ª frente a luta que eles começaram•
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E • A CULTURA DA MANDIOCA EM NOSSA PR
p.UN. o· s. 19 Ano OPRIEDADE
AL . ~
LTERNÃNCIA: Ba. Sessao

A TA" 31 de julho de 1976
DA ·

falam que n mandioca·-
vem ganhando Ja compensa O trabalho de

campo também como uma cultura que

Ate pouco tempo a mandioca em
d . nossa re ·~a o consumo a propriedade

O
g1.ao eratura par . , u entregue por quase somente uma cul

de farinha• quase nada ãs fa-b . . -ricas
Hoje os agricultores

lantar. Com isso a mandioca
~ode dar um bom lucro.

propriedade?L Quantos pés de mandioca temos em nossa

2. Quais os tipos de mandioca que temos?

3. Aonde estã plantado o nosso mandiocal?

4. Que vantagem oferece este lugar?

5. Como nõs cuidamos do nosso mandiocal?

6. Que dificuldades encontramos para formar O mandiocal?
7. Qual a vantagem de termos um mandiocal?

8. Qual e o preço da mandioca, este ano?

Até poucos anos atrãs a mandioca n ao tinha muito valor. De um ano
para ca o preço dela foi subindo muito.

as-

9. Quantos pes de mandioca tínhamos na nossa propriedade hií 4/5 anos atrás?

10. Que dificuldades encontrávamos naqueles anos para formar o mandiocal?

11. Que uso fazíamos da mandioca naqueles anos?

12. Qual era o seu preço naqueles anos?

13 • Então, o que mudou daqueles anos para cã?
14 N da mandioca subiu tonto• a nossa opinião, por causa de que o preço

sim?

do passado podemos f!,
a situação de hoje e olhando ã situaçao
planos para o futuro.

Vendo
2:er os nossos

da mandioca?19 • N scrã o preço08
. PrÕximos ano s , como pensamos que rõximos anos?

20. N- - d plantar nos p ? Por
os• quanta mandioca temos intençao e · de mandioca

21 b m plantio• Enf" riscar um 0
1.m, achamos que vale a pena ar

que? * *·*·*•*:*:**·*•*:*:*:*: : ...*=*=*·* *·*·*•*:*:*:*:*: ... :*:*:*•*·*·*·*·*·*·*·*•*:*: ...

15• A quem estã favorecendo este aumento de preço?
16• E a quem estã prejudicando?
17 • Que t ·. - t aumento de preço?van agens trouxe para nos e s e
18 Tr - s? Quais?• ouxe tambem algumas desvantagen

not,i
TR/\nALno e ATg Ã PRÕXIMA

de 1976d agosto
de 16 a 21 e
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29 - Observações

1

\
1

1
i
\

_o grafico das paginas anteriores representa a situação da cultura
da_mandLoca nas ~ossas propriedades, Olhando o gráfico podemos fazer as se­
guintes observaçoes:

lQ - Nos Últimos anos, em 10 propriedades, a produção de mandioca au
mentou do dobro e, âs vezes, ate muito mais que isso. I! que alguns agricul.:­
tores jâ tinham notado que a mandioca estava tendo uma boa saída e por isso
plantaram mais.

2Q - Sempre nos Últimos anos, em 6 propriedades,a produção dimi­
nuiu. Is to parece ter acontecido porque anos atrás a mandioca quase não ti­
nha valor e os agricultores desanimaram de plantar muito.

3Q - Enfim, notamos que em 4 propriedades a px;odução de mandioca nun
ea foi muito grande.

mesmo
no

39 - Mais algumas observações

1) Reparamos que as VARIEDADES de mandioca plantada são muitas. Os
alunos fizeram as listas seguintes:
VARIEDADES DE AIPIM: branco, roxo, rosa, ponta roxa, cacau, arara, ararim ,

saracura, branquinha, manteiga, talo vermelho, cinco
minutos, canoa ou vara de canca, rabanete.

VARIEDADES DE MANDIOCA BRAVA: mandioca brava, margarina, chargona, piriqui­
to, gravetinha, armônica, veadinha, formosa, formosi-

nha, alcerim.

são 24 variedades, cada uma com seu nome, Isto mostra que a mandio­
ca e uma cultura muito popular.

de

no passado e a um preço melhor.
Cnde mais que

se v

. - 1tura que se dâ bem
2) ESCOLHA DO LOCAL: a mand1.oca e uma cu di

am terras nao mu1.to boas, A maioria dos agricultor•• planta man oca
meio do café novo, principalmente no morro,

Esta prática traz as seguintes vantagens:
r. • atreiras de café.* ~ aprove i.tada a terra entre as c • d f-* . - dã melhor no meLo o ca e,
A mandio ca e a cultura que se - - • fácil que sobre um pedaço* Plantando mandioca no meio do cafe, e maLs
terra, na propried~de, Pª:ª o milho,

* A mandioca sombreia o cafe novo,
Mas i:m também algumas desvantagens,:

* A mandioca tira a força do café• 1 do e não carrega bem,* O - - b fica amare a . t lhcafe nao cresce em, d" cano meio, a rapa a.* Na hora da colheita, se tiver man
10

d para cuidar direito do mandiocal sao
3) As DIFICULDADES encontra as sempre em cima para combater as fo,!_

to e estar
as capinas para combater O ~a. bons.
tn • - · h remediasl.gas, porque nao t1n a

na propriedade sao:um mandiocal
4) As VANTAGENS de ter

* . ara o gasto,
Fazer farinha e polvLlho P. - s* p cr1açoe •reparar comida para as

* Economizar milho.
* Enfim vender. E hoje

1

\

1
\
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5) O PREÇO atual de um carro de mandioca e de Cr$ 3 000 00
Cr$ 300 ,00 de alguns anos atrás. Um saco de farinha que vali.a u~s /$~~r;;s
jã passou para 180,00 ou 200,00. r • •

Por que o preço ela mandioca subiu tanto?

As causas apontadas foram:

* Hoje hã mais farinheiras e mais comercio.
* A f:arinha está sendo comercializada também
dioca.

* Nada mais
falta e o

* A farinha
dido.

em lugares que não produzem 1118!!,

produz com fartura, como uma vez. A mandioca começou a ficar em
preço subiu.
subiu porque nada hoje e barato. Tudo tem valor e pode ser ven

* Uma vez a mandioca tinha poucas utilizações: fazer farinha e preparar co­
mida para as criações. Hoje, deve ter outras utilizações. Pelo menos é a­
quilo que alguns dizem, mesmo se ninguém sabe dizer com certeza quais são
estas outras utilizações. Fala-se por ar que estão tirando álcool da man­
dioca para substituir, em parte, a gasolina, que está muito cara.Mas aqui
lo que se sabe sobre isto ê bem pouco. -

O fato ê que o preço subiu. O difrcil e dizer por que subiu! Os mo­
tivos deste aumento de preço não são bem claros, pelo menos para nõs.

Todos sabemos que a farinha é uma co~id~ fra<:_a:, mas, ªº. m~~mo temp~
é uma comida muito comum. A maioria dos bras1.le1.ros nao come sem farinha. Ser,l
que o comercio não está se aproveitando deste costume para lucrar o mais qu-
pode?

Ou serã que O preço es tâ subindo po7que algumas indústrias estão q~~
rendo tirar álcool ou outras coisas da mandi.oca?

o atual aumento de preço es.tíi favorecendo ao~ agr~cultores e aos ~
merciantes, mas está prejudicando aos consumidores, 1.sto e, aqueles que va~
comprar farinha no comércio.

aumento de preço trouxe mais_animaçao_pa~
Para os agricu!tores_est! tambem

ra plantar. Animados nao estao so os proprietários, mas os mee1.ros •

• "O preço atual ajuda aos pobres
Conclusão: Um aluno escreveu.d" ca e prejudica aos pobres que compram

produzem man 1.o areceu uma observação muito fina,
· ha" Esta nos P - - d t, ri.n · · quilo que esta por tras es e

·•nos obriga a pensar na
mcnto de preço,
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P .E.: O CLIMA EM NOSSA REGIÃO
ALUNOS: 29 Ano
ALTERNÂNCIA: 6a, Sessão
DATA: 29 de maio de 1976.

"Chove pouco e não chove de acordo" andam dizendo os agricultores •
E ac!escentam: "Uma vez chovia mais". O tempo jã prejudicou a produção de
feijao d~ ano passado e atrasou o plantio de feijão deste ano, E sempre que
a produxªº diminui, os agricultores se queixam que é por falta de chuva. Co
mo se nao bastasse, alguns estudiosos andam dizendo por aí que o clima dÕ
norte do Espírito Santo estã mudando. Que tem de verdade em tudo isso?

1. Muitos agricultores dizem que antigamente chovia mais.
Naqueles tempos, quais eram as épocas das chuvas?

2. Hoje em dia, quais são as épocas do ano em que chove mais?
3. E de fato, em que época do ano precisamos mais das chuvas?
4. Quais sao as culturas que mais sofrem com a falta de chuva?
5. Quais sao as culturas que mais aguentam a falta de chuva?
6. Vamos mostrar alguns exemplos de culturas de nossa propriedade que, nes­
tes últimos anos foram prejudicadas pela falta ou atraso de chuva?

7. Sempre que a produção diminui, os agricultores se queixam que~é por fal­
ta de chuva. Se boje em dia chovesse igual a antigamente, sera que as c~
lheitas seriam iguais ãs de antigamente?

8. Alem de prejudicar a produção, que outras dificuldades traz para nós
falta de chuva?

• chovi.'a mais pode ser atê fácil, O problema êDizer que antigamente
descobrir por que chovia mais;

9, Na nossa opinião, por que as chuvas diminuíram?
h e que se ele não quiser

10, Muitos velhos dizem cue é Deus quem manda c uv! f na~ d fazer e rezar e azer nove ,
não vai chover, O mais que a gente po e
NÕs, o que achamos desta opinião? _
_ _ . . tas matas e agora estao quase todas derruba -

11. Ha 30 anos atras havia m,11. _ lt d chuva?
das, Serã por isto que eStª fa an ° .s essoas que possuem mata, tem que de,!_

12. O IBDF estâ exigindo que todas :st~ exigindo isso? Ele também estã pre~
xar 20% destas, Por que O I~DF
cupado com a falta de chuva

b com as matas, o que poderia aco!!_
13 F d ixasse aca ar

• Por exemplo se o IBD e
tecer na no;sa região? a situação de hoje c01110 penaa-

1
- de uma vez e '

4, Tendo presente a situaçao egião no futuro?- 1. de nossa rmos que sera o c ima fazer alguma coisa para não piorar
15 - ue podemos

• No fim das contas, !era q 11ainda mais a situaçao atua
•·•·•••:•:•1•:•:•:•:•:•:•:•:•:•:•:•:•:•:

* •·•·•••:•: ...=*:•:•:•:*:*:*:*:*:*:*: .•.

19 de Junho de 1976,
d 14 a

!OM TRABALHO E A'I1 Ã PRÕXlMA e

a
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S!NTESE DA DISCUSSÃO

as

de
cho-

. Fica meio difícil estabelecer com certeza as épocas das chuvas
~t1.g~ente ~ de ho~e. Mesmo assim os agr í.cultores afirmam que uma vez'
vi.a maas , Hoje em dia, parece que a seca esta cada vez mais castigando
culturas e as chuvas muitas vezes atrasam •

• - Este ano, por exemplo, o atraso da chuva prejudicou o plantio de fei
Jao e a seca de dezembro-janeiro prejudicou a colheita de milho e feijão. -

As épocas em que os agricultores mais precisam de chuva, são os me­
ses de março-.àbril e setembro-outubro, isto ê, os meses de plantio das cul­
turas brancas.

bem
tos
uma

Não ê sÕ a falta de chuva que estâ prejudicando as culturas. T"em tam
os insetos e o enfraquecimento da terra. Serã que falta de chuva, inse=­
e enfraquecimento da terra não estão ligados um com o outro?! Será que
coisa não tem nada a que ver com as outras?:

A seca,além de prejudicar as culturas ,trãs também outras desvanta­
gens: dificulta o trabalho, seca os cõrregos, dã muita poeira e resseca ~
solo.

Por que as chuvas estão diminuindo?

não chove é porque estão acabando com as
29 _ Muitos dizem que se xam as chuvas. Os agricultores mesmos,con!_

'Iliatas. Eles dizem que as mat:t:~ chovia quase todos os dias e hoje chove
tataram que quando tinha as
bem menos. aprendem que as plantas seguram muitas das ã-

Nas escolas os alun~~upam para o seu sustento e enfim lançam no ar
8Uas das chuvas, depois as

- t mundo bem feito na mão dos homens e agora
Porem, Deus entregou ~s e to do mundo são os prÕprios homens•

os responsáveis pelo bom funcionamen _
- •

0
antigamente, serã que é porque Deus nao quer

Se nao chove mais com t aram aquelas coisa& criadas por Deus,que
ou nao será porque os homens es rag 1 ,
nos davam. a chuva? As matas• por exemp o.

cada vez menos, serã que adianta muito fi­
E se continuar a chover

car sõ rezando? . - • •do por ele criado, nao a crianças, e sim a
Deus entregou es~e ~ E'se estes homens estraga~am, em par;e,~ que

hOlllens adultos e responsavel.S• dever de consertar as couas? Ao proprro -
Deus fêz tão bem, a quem cabe 0

Deus ou aos homens7

· e ele o fez muito bem, de
Quem construiu este mundo foi Deus mesmo, • homens

maneira que nao faltassem as chuvas e todas as outras coisas que os
precisam.

19 - Muitos dizem que se não chove é p~rque Deus ~ão quer, ou por­
que ê um castigo de Deus ou porque os homens nao rezam mau•

Mas os alunos das escolas, estudando, de~cobrem que a chuva é um f_!
nomeno da natureza, que não tem nada a ver com milagre.

Então, como combinar as duas coisas? Isto é, a chuva vem de Deus ou
vem da natureza?

Culpa n-ao sempre é de quem construiu oQuando um carro enguiça, a
Como não soube usâ-lo direito, estragou­carro, e sim de quem usou o carro.

-o.
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uma grande quantidade de vapor de âgua que, em seguida, forma as nuvens e
daí outras chuvas.

Aonde não tem matas, as chuvas provocam enxurradas, as águas vão lo
go para os córregos e são levadas embora. A terra resseca cada vez mais,teiii
pouca evaporação da terra, se formam poucas nuvens (que o vento pode atê car
regar embora), e assim vai chovendo cada vez menos. -

Se o IBDF e o governo estão baixando leis para não acabar com as ma
tas, deve ser porque eles também estão vendo que a situação não estâ muito
boa e acham que com as matas o ambiente e as térras não se conservam bem.En
tão, deve ser que o IBDF e o governo também acham que conservando as matas
se favorecem as chuvas.

Pensando no futuro

Alguém estâ preocupado que o Norte do Espírito Santo vire deserto.
Isso jã foi escrito em alguns jornais e revistas. Talvez seja um pouco exa­
gerado.

O deserto é um lugar onde nao chove e aonde não se produz nada por­
que as plantas não têm condições de viver.

Se por aqui estamos notando uma dinim~ição d~s chuvas e uma ~iminui
çao das produções, devemos nos preoc~par. Sera q~e ~ao estamos a caminho dÕ
deserto? o que podemos fazer para nao chegar ate la? Temos que pensar!
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d o c u m e n t o n 9 1 1

DOCUMENTO DE SANTA HELENA

OS OBJETIVOS DA ESCOLA FAMfLIA AGR!COLA DO MEPES

1. Objetivos Gerais.

r . Para planejar uma ação educativa, não é suficiente o conhecimento da
~al1.~ade_onde se atua ou da população com quem se lida, é preciso uma op­
çao, fi.!0sofica, isto é, é preciso exp°licitarmos o termo social final 'para
que nos queremos trabalhar.

Trata-se de um ponto de extrema importância, sem o qual trabalhare­
mos sem consciência como meros executores. Doutro lado é preciso concordar­
~os, pelo menos no mais importante, caso contrário cada qual levaria para um
ado diferente e faltaria assim a união indispensável.
~ . Para que tipo de sociedade nós queremos marchar? Quais as caracte-
r1.st1.cas fundamentais da sociedade futura que nos queremos?

De acordo com os relatórios concluímos que, o grupo como um todo,
nao definiu claramente o 'PARA QUE' do seu trabalho educativo. Porém, anal!

. Zando os dados por ele fornecidos nas discussões, colhemos algUDs elementos
que permitiram definir uma hipótese:

- Construção de uma.sociedade em qoe, progressivamente:
a) haja mais participação:

na cultura;
- no poder;
- nas informações;

b) haja mais condições suficientes de trabalho para todos:
terra;

- valorização da profissão;
- técnica;

e) haja reflexão sobre a realida~e: . . • . •
- conh · t d s desequi11br1os e das possibilidades,ec1meno o •.,. • "bºl"dd •atitude crítica diante desses desequ1l1br1os e poss1 1 1 a es,

d) que "b decidir O que fazer e como fazer na vida;as pessoas sai am
e) . famÍlia no trabalho e na comunidade viva dentro

qdue O re~ac1onamento na_ (iguaÍdade, respeito humano, sem autoritaris­
e um cl íma de democrac1a

mos, etc.);
f) - como fazendo parte da vida do dia a dia;

que se encare a religiao
g) exploração entre as pessoas individualmente e

que se vã acabando com ª
entre as classes,

"nhas fundamentais ~e nossa filosofia social. Confor­
Essas são as li planeJ·ar nossa açao social e avaliar nossos resul­

nie essas linhas devemos
tados,
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l. Objetivos Gerais.

Para planejar uma açae~v~ ::âY-~ ,..:~~-~- ·
r~alidade onde se atua ou da :;:qm.:.a(_'..w :~ ··1---•~' ·-"" -. ----~
çao filosófica, isto é, ê pre=.:..w. ~ii..::.r:-..nDP :· -'=_,a,-~ -· -~
que' nós queremos trabalhar. ·

Trata-se de um ponto fe: -=::.c.:w,~3CJ;J- ;..c,,;:, ~:~:.;....~;;:::::a.:&:a1n1;n.~
mos sem consciência como mer:4~:;I"'.-3'.'► ~ : ~ -:, ~ · - - -

mos, P7lo menos no mais impc::-~ :.::a:; ,.=:.==-::,·..=-ra;:p, - '~z:::,m:z:a =-
lado diferente e faltaria ass:.n. ..;:. =iã.~ .=-i:e 'e ·

,.. Para que tipo de S('CÍeriam- :riã:~s=mz::c::::.:.-:-": ..ua.ai.a. a;;. ...:::aa:z:=-
risticas fundamentais da socieiiaài: ::tu-..nr2 Gll= -né;;

- De acordo com os relat5:::".ins .cunciuÍlDc, ;; Glk. o 2T1ID"~ -~--: ·
nao definiu claramente O 'PARA ~' .dc se, =-raoal,.ê> educa~•v ~ ~.ii.- -

Zando os dados por ele forneci.dos nas -discu!tsÔe:;, colhem~ ._~ t--=
que permitiram definir uma hip5t:~:

- Construção de uma soei-ê-dade em ~, !'~~: ♦llia.aa:.
a) haja mais participação:

- na cultura;
- no poder;
- nas informações;

b) haja mais condições 1uficientes de trabal'ho ~ara t~.
- terra;
- v~lorização da profissão·
- tecnica; •

e) haja reflexão sobre a realidade:
- CO~hecimento dos desequiln.rios e das ~t'!"it'-.! ,•. ','e-.
atitude crítica diante desses desequi.l.i?>,-h't; ·,:. ·' · --.a-..~ ....d) 4Ue

e) as i>essou saibam decidir o 41ue f&aer e L,-..: ►• ~ "•
4Ue o rel .
de un,, • acionamento na família. no tt:abalh,, .: .., ,'«t"'' '' '-'-'
tnos ~h.111a de democracia ( igua tda~. re-t-p\! 1 1 ..... '•,e:~-- •.._., ,_.,;, ,-. , , .

f) , e c.);
4Ue se

g) encare • religião coao faaendo pe.1 te '-t• ""'~ ' ' ,I ,"'•4Ue se -
en.tr "ª acabando co■ a eaplor~ào ent.t"l ~ :•,,:, · .,·,,,, · ,._. • '- , ,,,,e as classe■•

,,,,.:1 ., \ 1 \ . \' ' 1 1
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2• Objetivos Específicos,

• d - ?rientar social e profissionalmente o jovem do meio rural para a
VI. a, em vista de sua participação numa sociedade democrática. '

a) Nível Cognitivo

Pessoal: conhecimento que permita ao jovem participar da sociedade;
- p f" .ro 1.ss1.onal: conhecimento que permite escolher uma profissão e ini-

ciar sua vida profissional;
b) Nível de aptidões

Pessoal:
informar-se no cultural, social e político;
informar à sua comunidade e outras comunidades;
~alisar situações e fatos, integrâ-los em uma visão de conjtmto,ava
l1.ar fontes de informações, situação, fatos e atitudes;
atuar nas estruturas culturais, sociais e políticas ao seu alcance;
criar soluções . novas , ·110 ·· cultural, social e econÔmico;
no geral, para manter e desenvolver seu potencial físico, intelec­
tual e afetivo;

Profissional:
informar-se sobre problemas e. técnicas novas no campo profissional;
transmitir esta informação ã sua prÕpria comunidade e outras;
anali~ar situações e dados, comparar c~m outros, relacionar cc:- da­
dos tecnicos e científicos avaliar praticas e resultados e ustema-
tizar; '
planejar, dirigir e executar suas tarefas frofissionais;
adaptar-se a situações novas e criar soluçoes adequadas;

c) Nível atitudinal

Pessoal:
criar atitudes de crítica, criatividade, de participa~ão diante da
religião, de situaçÕes política! e sociais e da economa;
receber informações e:· interpreta-las; ...características f1s1caaaceitação e valorização de cada um, em suas
e intelectuais·, . .
apreço da vida e do trabalho em equ~pe! 1 DO cultural, no social
sentido de responsabilidade DO profissiona •
e no político.

seus

ambien

. ta as problemáticas, conscienti -
sociedade si.DFazer com que esta

sobre as mesmas,

e possibilidade do meio
ble111atica

- Viver e acompanhar a pro

Sinta valorizado peranteo ••
ho-111 do cSIIIP- Fazer com que o .....

J. Ob' •Jet1.vos guanto ao Meio Ambiente
se promova tendo a BFA como veícu­

lo de - Fazer com que o homem do campo
0rien tação.

4' ara o campo, a longo, médio e
tr1peto P - • "b llí.dcu - Realizar um processo cen tal da EFA e de abrir poss r 1 1. !,rto - fundamen - ~ ..d d ( •de Prazo isto ê a orientaçao . obstaculos a sai a o campo ex.s qu , , - criar

dip1oni:nto ao meio rural, sem porem
e cultura geral) ,
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- Estimular a formação de l{deres dentro da comunidade.
- Fazer com que o homem do campo tenha capacidade de autoconfiança

nas suas possibilidades.

- Fazer com que a ação da escola seja capaz de atender a todas as
classes rurais.

- Levar o homem do campo a assumir conscientemente a vida, escola.
- Preparar pessoas para assumir a responsabilidade em divulgar e a-

tuar, no sentido da comunidade.

REFERENCIAS PARTICULARE S:

- Pais: Fazer com que os pais assumam o seu papel de educadores 41Ja!!,
to ao filho e ao meio ambiente,

- Agricultores: orientar e estimular tecnicamente os
(pais e nao pais) quanto aos problemas de sua propriedade.

- Lideranças: (poltticas, religiosas, sociais, comerciais, ex-alu -
nos, etc.) fazer com que assumam ativa e positivamente a problemática des~
volvimentista do meio rural.

agricultores
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documento n9 12

BASES ESTRUTURAIS E METODOLÕGICAS
DAS ESCOLAS DA FAM!LIA AGR!COLA DO MEPES

Para responder ãs exigências do meio rural, as Escolas-Família ope­
ram conforme as seguintes bases estruturais e metodológicas:

d - Alternância - Plano de Estudo - Internato e pequeno grupo - Idade
os alunos - Ciclo de formaião - Papel das famílias - Papel da Comunidade -
- Papel do Centro de Formaçao.

l. A Alternância

A_alternância constitui a estrutura pedagógica fundamental e permi­
te, atraves do Plano de Estudo, uma relação autêntica entre vida e escola.

Pode ser definida como continuidade da formação numa descontinuida­
de de ª;ividades. O jovem permanece uma semana na escola e quinze dias com
s~a fam1.lia continuando,· assim, a alternância durante todo o ano de forma­
çao.

Por serem três os anos de formação, cada Escola-Família realiza um
rodízio desta forma: quando o 19 ano fica na Escola, pela duração de uma se
mana (chega na 2a. feira e volta no sábado), o 29 e 39 anos ficam em casa;
q';ando o 29 fica na escola, o 19 e 39 permanecem em casa; e quando o 39 ano
f1.ca na escola, o 19 e 29 estão em casa. Cada turma, portanto, passa alter­
n~damente 13 semanas (sessões) por ano na Escola que, desta maneira, nunca
f1.ca ociosa.

Essa alternância permite uma formação em três fases:
a) uma fase de Pesquisa, realizada na vida, para despertar o inte­

~esse. O jovem descobre sua experiência e progressivamente chega a uma tom.!,ª de consciência.
A vida da famÍ:lia e da comunidade de cada aluno representa o ponto

de Partida da educação nas Escolas-FamLlia.

Ent d_ "da O conJ·unto de situações culturais, sociais, po-
1• en e se por vi . • d f .,.l.l.ticas - . -f • i·onais diariamente experimenta as por ami ias, eoonomtcas , pro iss • . .
e comun1.· d d f.,. . • t lectual e afetivamente. Tal vida, para seu apro-• a es asa ca an e • 1 1'7e1.t"'-e t - . ' d - deve ser compartilhada plenamente pe o a uno,
b -... n o maxamo na e ucaçao • • dem conh . d . 1 t compartilhado pelos monitores e objeco e umaec1. a e pareia men e . .constant - lunos pais e monitores.e reflexao pelos a •

. , ão feita na Escola, utilizando o que foi des-
Cob b) uma fase de aguisiçd e ampliando-lhe seus horizontes com ex-erto p 1 • clarecen o-oPlic ~ e O Jovem; es - . s oferecendo aos alunos a base de uma cultu
ra açoes científicas e tecnica ' e1'111itirã pesquisar, classificar, sinteti'.:'
2:a geral que, mais adiante, lhe~_Padquirido.
r e eXpressar o descoberto e 3ª . .

. .1 ção na vida e na escola visando que cada a-
lu c) Uma fase de assimi ª-sT~teses entre as experiências da vida e as
no est b 1 - e faça . d d )aqu.. ~ª eleça re açoes

O
de proprie a e •

1.s1.çoes escolares (• cadern
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2. O Plano de Estudo

2 • 1. Definição do Plano de Estudo

-F ..1. O plan~ de Estudo ê o instrumento pedagógico fundamental da Escola-
ami ia ele e a ped · · - d 1 - · -n • agog1c1zaçao a a temancia; e a forma concreta de tor

~~ em ato as _EOtencialidades da alternância; é o veículo que leva para ã
vi a as reflexoes, as questões, as conclusões.

~entro do método da alternância, portanto, utiliza-se uma atividade
quedpermite t~rnar concreto o principio de que a vida educa e ensina. o Pla
:
0 e.Estudo e um guia (ques.tionãrio) elaborado pelos alunos juntamente com
equipe do~ professores, ao findar uma semana de aula, a fim de investigai;

c<;>m_seus pais, um aspecto da realidade cotidiana da familia, seu meio e suas
vi:7encias • As respostas ao P .E., que o aluno anota em seu caderno de pro­
priedad= ou do lar, são postas em comum ao voltar ã Escola no início de no­
va sessao de aula,

2.2. Metodologia do Plano de Estudo

A Escola-Familia dá mãxima importância ao descobrimento e ã expres­
são, pelo aluno, de suas vivências.

Numa primeira etapa, ao descobrir que o cotidiano não é banal, co­
mum, 0 aluno e sua família despertam e tomam uma atitude ativa. O fato de
comer.muita farinha é um fato banal. Mas dedicando algum tempo ao redor de
um guia para pensã-lo em familia, o tema adquire interesse. "A verdade é que
comemos mais farinha que verduras, mas a farinha nos "enche" nos dâ força,
etc· • •" Pouco a pouco o pessoal expressa suas vivências com suas palavras,
com seus valores, normas, imagens.

Submersos nos problemas da vida diária, os alunos não vêem a dimen­
s~o desses problemas; pondo-se, entretanto, em atitude de análise, de refl.!,
xao • dominam mais a situação e entram numa atitude de questionamento,

f uma segunda etapa no processo de formação. Do despertar passa-se
ao questionamento, etapa muito importante se não quisermos fechar_o aluno em
seu mundo. Confrontar-se-ão diferentes pareceres: o do pai, que nao se sa­
tisfaz sem farinha· o da mãe ou da irmã, que não querem engordar; as épocas
de escassez e out.r'as etc ••• Assim nascem perguntas: 1! verdade que a fari-
nh" ' -1? -. a enche"? Hã outros alimentos que podem faze- o O que os tataravos co-
miam na Europa? o que se come agora? Porque falta farinha?

Essas duas fases se realizam durante a atividade do Plano de EstudQ

Mas como consequência da primeira etapa de estudo vivencial, surge
'lllna terceir;: 0 aluno, em atitude de questionamento, torna-s~ exigente ~os
trabalhos que lhe são dados e questiona a respeito da educaçao, do ensino
dos Monitores obrigando-os a adaptar permanentemente seu conhecimento e sua
maneira de lidar com os alunos.

E b • 1 1· a O Monitor terá que explicar o que significa "encher" ,m 10 og , d' . . .P~ssar deste termo ao de aliment~r, a.ge rar , etc.,. Ver o valor nutritivo li
1lli. tado da farinha, dos outros alimentos, ver as equivalências entre os al.f
tnentos.

Ah. - . xpli'cará a migração, as mudanças de costume, a colonizaiscora.a e . 1 · · - · ......Çao fi' a física e a eco ogaa exphcarao por que o meio flS.!_
• etc A geogra - . A 1 · d b dc0 f • • • d. As ciencias P r ca as a or am o problema da produ-- avorece a man 1.oca. bl - · .. · · ·ça0 d . também os pro emas eccnoeuccs e pol1t1cos auxiliadose alimentos, mas

Pelas Ciências Sociáiâ •
representar o processo da seguinte maneira:Em resumo, pode-se



ESTUDO COM A FAM!LIA E
A COMUNIDADE

Análise da realidade.

Comparação.
Reflexão•.

COLOCAÇÃO EM COMUM DO
ESTUDO NA ESCOLA

Comparação entre os ca
sos particulares,
Semelhanças.

Diferenças. Causas,
Perguntas.
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CONTRIBUIÇÕES E FUNDA­
MENTAÇÕES NA AULA

Perguntas,

Elementos para julgar.

Desta forma, o Plano de Estudo, suas respostas, seu pôr-se-em-e~
sua utilização, tem um valor específico: não ê uma entrevista, uma monogra­
fia, uma pesquisa sobre o que o outro fa'z, ~ um compromisso do aluno e de
sua família para analisar sua prÕpria vida.

Mais que de uma atividade, seria melhor falar de uma sêr!e de ativi
dades, dado que desde a escolha do· tema de estudo atê a utilizaçao das res­
postas na educação do aluno, dão-se uma serie de passos com diferentes ob­
jetivos, que poderíamos resumir conforme o quadro abaixo:



ALTERNÂNCIA

IQ Fim da es­
tadia na
E.F.A.

IIQ Estadia
em casa.

~TODO

Elaboração do ques
tionario a levar
para casa.

Ditado ou entrega
do questionário
aos alunos.

Leitura do Plano
de Estudo ã famí­
lia.

Pesquisa.

Elaboração das
respostas.

OBJETIVOS

A partir da motiva­
ção do aluno, prepa­
rar a motivação do
pai e dirigir a inves
tigação familiar. -

Precisar o trabalho
e a metodologia.

Fazer saber a todos
os membros da famí­
lia o que o aluno
vai pesquisar.

Recolher fatos, da­
dos, anotações, opi­
niões, etc •••

Reunir a pesquisa.
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PROTAGONISTAS

Toda a equipe de mo
nitores,ajudada pe
los pais, quando Õ
meio da EFA conhece
e maneja tal ativi
dade , -

Monitor com seus ~
lunos.

Um monitor e seus
alunos.

O aluno com sua fa
mília e a comunidã
de.

O aluno perguntando
aos membros de sua
família e de sua co
munidade.

O aluno.

Escolha do tema e Adequar o tema com
estudo de vivências as etapas da educa­
do prÕprio meio. ção do aluno.

Conversação do t~ Motivar o aluno a in
ma com os alunos. vestigar com seu pai.

IIIQ Início da
Estadia
na EFA

Acabamento.

Pôr em comum.

Busca de questio­
namentos.

Uti~ização na ed~
caçao.

Desenvolver a expres
são do estudado pelÕ
aluno.

Fazer os outros co­
nhecerem o que foi
investigado.

Relativizar, locali­
zar seu prÕprio caso
dentro do dos outros.

Colocar e expressar
problemas a partir
do estudo na famíli&

Classificar tais pr~
blemas.

Responder aos proble
mas através das dife
rentes ãreas da EFA-:'

Os monitores
os alunos.

com

Todos os monitores.

Um monitor indivi­
dualmente com um
aluno.

O monitor, que an!_
ma e põe em comum,
com os alunos,
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2.3. Temas Para os Planos de Estudo

• Mais que de temas, se trata de sugestões. Cada EFA poderia agrupar
e ampliar as propostas segundo a análise que farâ na sua escola. Depois de
uma experimentação terá que ser vista de novo a escolha,

a) No setor do trabalho

Influência da lua nos cultivos
Tradições e costumes
O tempo
Educação de nossa família
Trabalhos diários de nossa família
A mão de obra
As formas de trabalho da mulher (analisar todos os setores da casa, a-
limentação, limpeza, cosinha, a roupa, etc .. ,)
As profissões de nossa comunidade
As ferramentas e os maquinários
As culturas existentes em nossa propriedade (pode-se estudar cada uma
separada ou a cultura principal)
Conservação do solo (adubo, curva de nível, irrigação.•.)
A comercialização dos produtos
A cultura principal (gado, leite, horta, madeira.•.)
Segurança no trabalho.

NOTAS: * O agricultor ê um trabalhador, por isso deve-se dar muitos PEs so-
bre o trabalho;

* P
~ e mee í,ros •. i' nsí,sti· r sobre o trabalho e não

ensar nos arrendatarios
falar da propriedade.

b) No setor da economia familiar (muito próximo ao trabalho)

Compra e venda no lar e na -propriedade
Gastos para um cultivo e o gado
Comercialização da banana e dos outr~s.produtos
Contribuição dos filhos na ren_da familiar
Venda aos intermediários
Nõs e a Cooperativa (se existe) , 'edade - completar com
Erradicação e novo plantio de cafe na nossa propri .
-uma pesquisa no município,* p f r as seguintes pesquisas:

ara completar estes temas se podem aze
- p d ao consumidor
_ ercu7so. d~ produto. do pro utor melhora do nosso município,

Contribuiçao da agricultura para ª
No setor da comida e da saúde

A ... 1. (quotidiana)
alimentação de nossa fami ia 'd s na propriedade ou comprados)

Os alimentos que comemos (produzi
0

A preparação dos alimentos
As conservas t
Al. d' defesa
imentação, domingos e ias

Os tabus alimentares ... . (insistir sobre as mais importantes,
As doenças e acidentes da familia
vermin mplo) e das criançasS _ . ose, por exe ravida
aude e doenças da mulher g

O nosso combate ãs doenças a saúdeA . .,. ·0 para mais comuns
organização do munic1.p1. as doenças

Os remédios populares para
As v • -ac1.naçoes
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d) No setor do descanso e das diversões
Ocupação do tempo livre
O repouso
O boteco
O futebol
As festas juninas
Jogos e brinquedos

e) No setor encontros e meios de comunicações
Os caminhos e estradas
Os pontos de encontro (igreja campo de futebol bar, casa de família,
grupo escolar, cursos de forma' ç-ao ) 'Ut · 1 · - ' ...i izaçao da igreja (prédio) pela comunidade
D4;!senrolar de um círculo familiar
Sistema de formação para líderes (pesquisa)
A escola no meio rural para nossa família
Os · d 'meios e comunicação: rádio e outros

f) No setor religioso

As prãticas religiosas dentro de cada religião (obrigações, ritos, fes
tas_e~pecíficas, costumes, educação da fé; utilização das estruturas
~e ligi~sas para "conscientização" e informações; dentro da convivênciaª familia, qual a influência da religião?)
~entro da vivência da comunidade, qual a influência da religião?
entro do trabalho, qual a influência da religião?

De que maneira os jovens encaram e vivem a religião, ea comparação às
pessoas mais idosas.

3
' O Internato e o Pequeno Grupo

est _ Na lógica da alternância, o internato tem visivelmente uma função
rategica, A fim de que a vida desenvolva o mâximo de suas capacidades e-

ducadora - - . d" - . . .- .m· s, e neces sarxc uma tomada de 1stanc1a da realidade d1ar1a que pe,!_
ita l:'efletir e sistematizar.
~ O internamento constitui uma verdadeira tomada de distância em rel_!::º ª Vida, ajuda a descobrir melhor pessoas e fatos, tornando, assim, pos­

q~:el, por parte do aluno, uma t~ada de consciência de si mesmo e do mundo
0 rodeia.

Além disso, o internato permite:
a) Um - âxima do tempo para o trabalho educativo: cada ses

são na a ocupaçao m . d d m ruptura.
escola representa uma uni. a e se '
b) A . .1. d d d uma formação ativa para a convivência e o trabalh poss íb í 1. a e e

0 em, equipe.
0 (23 alunos e 04 monitores): permite psicologicamen-

te a Vid peguen~ grupo. - bio entre alunos e educadores e a possibili-
dade a em equipe, o intercam to pessoal de cada aluno.

• Para estes, de um acompanhamen

4
• gade dos Alunos

·ta na adolescência; período que. A . se s1 u f. - .si-ui idade de formaçao 1 com a pro 1.ssao dos pais, uma
... t»- - ·sso rea de -,eamente um comprom1 ermitir a mu ança.
lll!la Suficiente liberdade para p

permite
abertura
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A matrícula nas EFAs não pode ser feita antes dos 14 anos· mais ce­
do, º.jovem ainda não tem suficiente maturidade para aproveitar ;lenamente
t~l. tipo d7 pe~agogia. Por outro lado, a matrícula se faz apôs o ciclo pri­
mario. Assim sao adquiridas as bases escolares essenciais.

5. O Ciclo de Formação

O ciclo de formação é de três anos, respectivamente correspondentes
as 6a. - 7a. - Ba. series.

Quanto aos conhecimentos, trata-se de levar os alunos a um nível de
cultura geral e de formação científico-técnica que lhes permitam localizar
-se no mundo moderno. Este nível deverá ser correspondente, no conjunto, ã
8a. série do ciclo básico.

Deve-se, porém, notar que:

a) Dar-se-á destaque especial ãs matérias técnico-agropecuárias;·

b) Em geografia e história se insistirá mais na compreensão do~ :e­
que na memorização dos fatos. Superar-se-á este nível nas mater1as
às técnicas agrícolas, particularmente em biologia animal e vege-

c) Pelo mesmo motivo, dar-se-á uma iniciação em matérias que geral­
mente se iniciam em níveis mais elevados: Física, Química, Estatística,

O princípio unificador dos conhecimentos técnicos será, entretanto,
o mundo agrícola e suas necessidades.

Consideramos este objetivo apenas como um indicador. O aproveit~e!!.
to de um certo volume de conhecimentos varia notavelmente conforme os meto­
dos educativos.

6. Participação das Famílias

A necessidade de uma íntima e plena participação das ·famílias, na
Es~ola-Família, pode ser facilmente induzida por tudo o que foi dito ares­
peito .da alternância.

A direta e plena responsabilidade dos agricultores s~b7e a Escola -
-Família constitue um ponto basice e 7s~encial da Es7ola Familia._Sem alte.E_
nancia e sem participaçao e respons~bilidade d?s agricultores, pais dos al~
nos, a Escola não é admitida na Uniao Internacional das E.F.As.

A participação das famílias se realiza em três níveis:

a) Participação e responsabilidade de cada famÍl~a, individualmente;
tal responsabilidade é completada durante o tempo que o Jovem passa com sua
família.

nômenos
1igadas
tal.

b)
tantemente

. c)
.J!lrÍdica.

P t. • ç-ao das famílias numa reflexão comum, procurando
ar icipa - • d f 1 lamelhorar a educaçao do Jovem em ca a ami ia e na esco .

b'l"dade coletiva das famílias organizadas comoResponsa i i

cons-

pessoa

. t te sublinhar os seguintes pontos:
Parece impor an

1 _ e de participação, outras vezes de responsabilida-
de - Às vezes f~ a_s têrmo: participação pode apenas significar ser

• Prefere-se este ultimo esforços (materiais e econômicos) sem ter in­
consultado utilizar os seus
formações; nem poder real.

famílias assumam o seu papel de educadores,
- Para que as

devemos
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compartilhar a responsabilidade em todos os setores.

- Evidentemente, a responsabilidade é um processo: se conquista pro
gressivamente, Mas a responsabilidade se conquista no exercício da mesma-:­
Querendo adiar sempre tal exercício, por medo do fracasso, fecha-se a porta
ao processo de responsabilidade.

- Os monitores são os assessores do progresso, tum trabalho exigen
te, que precisa de técnicas e compromissos. Dentro deste enfoque, a escolã
volta a ser um serviço educativo da comunidade e não centro de ação da mes­
ma,

7. O Papel da Comunidade

A Escola-Família quer ser um serviço ã comunidade. Realiza a sua in
serção na comunidade principalmente por intermédio do Conselho Administrati
vo que mantém relações com as entidades da região. As pessoas físicas ou ju
rÍdicas mais interessadas podem assistir ãs seções deste Conselho, com voz
e sem voto. Sua colaboração se desenvolvera nos seguintes setores:

a) Informação aos professores e alunos sobre a problemática da re­
gião e sua prÕpria atuação.

b) Reflexão sobre formação e educação.

c) Participação na vida material,

8. O Papel do Centro de Formação

• O Centro de Formação tem como função principal, animar e renovar as
Escolas. Mais especificamente, o Centro de Formação é:

assessoria e de controle pedagÕgico;

animação e um centro de unificação;

para a formação de novos monitores;

de autenticidade da fÕrmula pedagÕgica.

a) Um serviço de

b) Um serviço de

c) Uma garantia

d) Uma garantia
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1 3

~e~tro da flexibilidade permitida pela atual legislação, a nossa Es
cola-Faml.lia adotou e administra um currículo que abrange estas cinco ã­
rea~: Comunicação e Expressão, Estudos Sociais, Estudos Especiais (Técnicas
Agricolas ou Economia Doméstica), Ciências e Matemática.

O nosso esforço vai no sentido de combinar o Plano de Estudo e o cu_r
riculo Oficial.

A solução, longe de ser fácil e sem problemas, foi a seguinte:

- Nas primeiras horas de cada sessao, colocação em comum e sistema­
tização do Plano de Estudo;

- Durante a sessão, as disciplinas do Currículo oficial, tentando
porem selecionar as unidades e/ou sub-unidades mais ligadas ao tema do Pla­
no de Estudo;

- A ãrea de comunicação e expressão utiliza de preferência o texto
do Plano de Estudo para seu trabalho;

- Nas Últimas horas de cada sessão, elaboração de um novo Plano de
Estudo.

Os conteúdos variam de Escola para Escola. A título demonstrativo,
transcreveremos aqui os conteúdos que levantamos em uma Escola-Família de
19 grau:

19 ANO

Ol. COMUNICAÇÃO E EXPRESSÃO (conteúdo de gramática)

- Nome e verbos - Artigo - Adjetivo - Sujeito e Predicado - Constru
Çao das Palavras (afixos) - Substantivo dentro do sujeito - O verbo dentrÕ
do predicado_ Verbos transitivos e intran~itivos - Os comp!em~ntos dos ver
boa - Os t · les do verbo - Casos simples de ccncordanc í a verbal eempos simp - - . -
nominal_ Concordância do adjetivo - Acentuaçao grafica - Pontuaçao.

º2• ESTUDOS SOCIAIS

. - • Dados históricos da família e comunidade - Municí-
- Eu historico - - .. · ( h hPio ( . . - . a) _ Educaçao Moral e C1.vica a pessoa umana, o ~

llletn _geografia e_hiatori ·za ão política do Município) - o.S.P.B. - At.Eco
nô .e um ser soc1.?l, dorganf 1..,.lÍa e comunidade - Bases econômicas do MunicÍ-

.mica e org. social a ami
Pio.

OJ • CI!NCIAS
_d (Parasito& intestinais, Micróbios) - Alimentação e

_ - Higiene e sau e
8&Ude - Pragas domesticas•
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04. PLANO DE ESTUDO

E : ? eu histÕrico - A_ famili~ (histÕria, Sistema Educacional, Situa­
çao conomí ca) - A casa - Alimentaçao,

05 , MATEMÃTICA

_ - Adição - Subtração - Divisão - Multiplicação - Potenciação - Ex­
pressoes numéricas.

06• ESTUDOS ESP~CIAIS

- Horticultura

29 ANO

or. COMUNICAÇÃO E EXPRESSÃO

_- ~iferença entre nome, verbo, pronome e artigo com relação de cor­
res~ondencia - Morfemas flexionais de gênero e número - Prefixos, sufixos e
~~dicais - Orações e períodos - Relações de concordância entre sujeito, pre
icado e predicativo - Verbos transitivos e intransitivos - Artigo, numera"I:

pronome, preposição e conjunção - Grau do substantivo e adjetivos - Forma
aumentativa e diminutiva - Palavras parônimas e homônimas - Função sintâti­
ca dos substantivos, adjetivos, advérbios e verbos - Períodos coordenados e
subordi~ados - Agente da Passiva - Voz ativa e passiva - Verbos de difere~
t;s regencias - Concordância do verbo ser com o predicativo - Verbos auxi -
liares regulares e irregulares - Concordância do verbo com o sujeito com­
posto e pronome (todas as pessoas) - Verbos que indicam estado ou mudança
de estado - Objeto direto e indireto - Adjunto adnominal e adverbial.

02 • ESTUDOS SOCIAIS

- Estado (histôria e geografia) - M.R. do Espírito Santo - Agricul­
tura e suas perspectivas no E.S. - Estado Novo - Bases e~onÔmicas do E.S. e
suas perspectivas - Organização da sociedade - Organizaçao polÍtica do Est,!_
do - Governo Estadual - Formas de governo - Brasil (história e geografia) -

Regiões brasileiras - Brasil na América Latina - A sociedade brasileira -
- Racismo - A Constituição - Sindicalismo - Cooperativismo - Brasil de hoje.

OJ. C~NCIAS

_ Acidentes e primeiros soc~rros - !utrfção ~a planEa (raiz, caul!,
folha)_ Nutrição do animal (digestao, resp~raçao, c~rc~laçao) - Reproduçao
da planta (flor, fruto, semente) - Rep7o~uçao dos animais (aparelho reprod~
tor masculino, aparelho reprodutor feminino).

04. PLANO DE ESTUDO

"d d _Avida religiosa - As
- A comum a e lt a criações

P7opriedade (Aspecto geral, cu ur ' '
rios - Cooperativas,

comunicações - DiversÕes - A
mecanização) - Os intermediâ

_ Sistemas de medidas - Medidu agrária■ - Medidas devo
- Gráficos

OS • MATEMÃTICA
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lume - Medidas de capacidade - Múltiplos e divisores - Divisibilidade -
M.D.C. e M,M,C, - NÚmeros fracionários.

06. ESTUDOS ESPECIAIS

- Hoticultura - As culturas principais - As criações principais - A
mecanização - A comercialização dos produtos,

39 ANO

01. COMUNICAÇÃO E EXPRESSÃO

- Circunstâncias das subordinadas (classificação) - Revisão das elas
ses de palavras - Morfologia das palavras, afixos e radicais de origem gre-­
ga e latina - Vários tipos de frases - Adjunto adnominal e complemento - A­
posto e vocativo - Todos os complementos dos verbos - Todos os verbos - To­
dos os tempos e modos - Pronomes átonos - Iniciação ã literatura.

02. ESTUDOS SOCIAIS

- Mundo - Os continentes e os países - Geografia física dos conti­
nentes - Explósão demográfica - Perspectivas do homem - As principais revo
luçÕes - As civilizações.

03, C~NCIAS

- Sistema Õsseo - Sistema muscular - Sistema nervoso - Õrgãos dose
tido - Noções de Ecologia (física, química).

04. PLANO DE ESTUDO

~ As propriedades - As atividades e~onôm~cas ag!Ícol~s e outras
minha comunidade - As entidades e instituiçoes ligadas a agricultura.

05, MATEMÁTICA

- Geometria - Equações - Teoremas - Razões.

na

06, ESTUDOS ESPECIAIS

. • • 4' la _ cooperativismo - Sindicalismo - Aasistên
_ - Contabilidade agrico d nto técnico-agropecuário.

eia tecnica - Aspectos de aprofun ame
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documento n 9 1 4

O·PROCESSO DE AVALIAÇÃO DAS ESCOLAS DA

FAMfLIA AGR!COLA DO MEPES

1. Conceito de Avaliação

A_avaliação é a parte final de um processo de ação, de formação ou
:e ~prendizag~m:_co~o momento específico, dentro do processo global de edu­
açao, a avaliaiªº e o momento final que prepara o novo ponto de partida

mas como consciencia desperta sobre o que se faz, a avaliação é uma atitude
constante no homem que age.

Avaliação é tudo aquilo que se faz para conscientizar: avaliar e
conscientizar tomam-se,. de certa forma, sinonimos.

2 • Importância da Avaliação

Desde que se identifique avaliação e conscientização, emerge clara­
mente a importância da avãlia.lão, jâ que o homem é o Único ser natural que
tem_condiçÕes para tomar distancia da natureza, isto é, o homem não apenas
est~ no mundo, como~montanha estâ, como um animal estâ, como um objeto
~ ; ele existe, ele sabe ser alguem que se subtrai do simples estar para
determinar o modo de estar.

As EFAs, porem, têm razões especiais para acharem importante o pro­
cesso de avaliação:

- Importância da Avaliação para o Sistema Educacional

A metodologia que as Escolas da Família Agrícola propõem, não ape­
~as pretende solucionar alguns problemas concretos e espe.=Íficos de certa
area geográfica; é uma metodologia que, em saa significaçao educacional,pr!_
tende se constituir como vâlida alternativa a todo um sistema-eiicolar reco­
nhecidamente em pleno estado de crise.

Avaliar uma experiência que visa a implantação de um novo tipo de
met d 1 - · 1· 0 valor real desta pretenção; é, ao meso o ogia e possibilitar ava iar -
mo t ' -1 · d a hipÕtese-altemativa para quem che-empo possibilitar a ana ise e um
g - ' d · atual está em crise,ou a conclusão que o sistema e ensino

adequada;

ro rias EFAs

I!J>ortância da avaliação das EFAs para O MEPES
.- . d E la-Família no Brasil, Estado do Espírito San­

to _ A expe rí.euca.a ª. se~ de Educação Promocional do Espírito Santo(ME e promo':'ida pelo Movl.Ulen t ~ dade mantenedora estâ sumamente interessada n~
PES), Evidentemente, a en i d ncretos e sistematizados a fim de loca

tna av 1. - lh f rneça da os co -
1. a i.açao que e . 0 bt r sugestões-alternativas para uma tomada Pº.!
izar os pontos negativos e O e

terior de decisões. ,
- romoção do homem do campo e a Escola-Fami-

l' O objetivo do MEPES e.a ~rumento mais importante para esse objetivo.

0
l.a tornou-se praticamente ~ 7ns se identifica, portanto, com o resultado do
;esultado das Escolas-Familia

Proprio Movimento (MEPES).

- Im ortância da Avalia ão das EFAs tos que exigem solução
P
roblemas concre

Existem inúmeros
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meioexistem dúvidas e perplexidades· existem esperanças e perspectivas no
dos Monitores das EFAs e de seu; técnicos.

o_cen;ro de Formação que se propõe capacitar os Monitores (profess.~
res), ªErimora-los e refletir sobre o sentido e a metodologia de uma tal in
ter!enç~o ~o ~eio rural, esbarra muitas vezes em problemas prâticos cuja sÕ
luçao nao e facil de encontrar. -

Tudo isso exige um estudo global, sistemâtico e profundo que potsi­
bili te a solução desses ncme'rosos problemas práticos que desafiam os execu­
tores diretos da experiência.

- Importância da Avaliação das EFAs para a expansao da Experiência

A experiência da Escola-Família não é um caminho jã andado e sim um
processo ém andamento. A Associação Internacional das Escolas-Famílias con­
sidera a Metodologia de suas escolas como algo aberto e suscetível de no -
vas determinações. De fato a metodologia das Escolas-Famílias do MEPES jã
adquiriu novos aspectos: é preciso, porêm, uma avaliação para verificar atê
que ponto esses novos aspectos devem ser considerados positivos ou negati­
vos.

3 • Dificuldades na Avaliação

Geralmente falando, podemos afirmar. que a fonte pr°incipal das difi­
culdades da avaliação ê o prÕprio paradoxo do homem.

O homem ê homem por ser paradoxalmente sempre um p~uco ~ais ou um
P~uco menos do que homem. Isso significa que o homem perfeito, just o , exato
nao existe e provavelmente nunca existirâ; mas, entretanto, o ~amem tend~ a
se7 perfeito, justo, exato. O homem tende, portanto, ~ ser a~u~lo que Ja­
mais pode rã _::er. Neste paradoxo resi~e. a fonte das maio;es dif~culdades P~=
ra a avaliaçao. A avaliaçao e ne ces sam.a para o homem ~iagnost~car sua 8~

tuação concreta a fim de que ele possa planejar sua açao e assim se aproxi-
mar da meta que jamais alcançará.

Além disso, 0 homem ê um ser lançado para um =erto.alvo e, às vezes
sem querer, ele se identifica com seu alvo. A avaliaç~o exige uma parada,um
freiar seu impulso, um corrigir seu trajeto. Es!e_freio ou_pa;ada ou corre­
ção mui tas vezes significa para o homem uma-es~e~i~ de renuncia a si mesmo
e ao seu projeto: evidentemente isso doi e e d1.ficil.

• - 1 0 de muito complexo, uma mistura de elemen-
Finalmente o homem_e ~ g . f diveis. Como avaliar todos esses

tos ao mesmo tempo inseparaveis e incon un d t ?
aspectos? E se avaliarmos alguns, porque esquecer os ouros

deremos afirmar que a avaliação é difícil nos
_ Em outras palavra~, ~o os seus conteúdos.

seus metodos, nos seus obJetivos e n

da

da capacidade para avaliar seu processo de
- Aquisição, pelo aluno,

ªPrendizagem;

4• Objetivos da Avaliação

1
da capacidade para avaliar-se como pessoa

.. - pelo a uno,Aquis1.çao, . terdependente,
e ser · 1 - 0 e ser inaoca a , autonom trabalhando num mesmo curso

0 de alunos •
- Aquisição, pelo grup de aprendizagem enquanto grupo,

ca . . seu processo
Pac1.dade para avaliar 1 os trabalhando num mesmo curso, da

A
.. -0 pelo grupo deª u:olidãrio dentro da sociedade.

e qua s i.ça , como grupo
ªPacidade para avaliar-se
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- Aquisição, pelo aluno e grupo, da capacidade para avaliar os fato­
res externos que influem sobre sua educação: monitor, âmbito humano, plano
de estudo, organização, vida material.

- Possibilidade, para os monitores, de medir e avaliar em seus alu­
nos o proces!o de aprendizagem, de personalização e de socialização, ~ª:ª
uma obs~rv~çao eficaz de cada aluno e do gr~po, para detectar e corrigir
suas proprias falhas, as do plano de formaçao e as das estruturas organiza­
tivas e materiais.

- Possibilidade, para os monitores, de avaliar o grau de adequação en
tre suas condutas como educadores, os fins e objetivos da educaçãonasEFAs-;­
e os resultados conseguidos, a n!vel individual, e a nLvel da equipe dos~
nitores.

- Possibilidade, para os monitores, de avaliar o grau de adequação en
tre sua tarefa docente, os fins e objetivos da aprendizagem nas EFAs e os re
sultados conseguidos, a n!vel individual e a n!vel da equipe de monitores. -

- Possibilidade, para os monitores, de avaliar o grau de adequação
entre:

* o plano de formação e sua realização concreta;
* as caracterLsticas e as necessidades da região;
* os fins e objetivos das EFAs;
* os resultados conseguidos.

- Aquisição da capacidade, pelos pais de famLlia, pela comunidade,
pela associação responsável, cada um segundo sua responsabilidade própria,
de avaliar:

* as caracter!sticas e as necessidades da região;
* o processo de aprendizagem dos alunos;
* seu crescimento pessoal e social;
* o plano de estudo e sua realização concreta.

1. ~ - ri· o ãs EFAs no sistema of_i- Integração do sistema de ava iaçao prop
cial·de quâlificação e promoção vigente no PaLs,

5, Critérios da Avaliação

nto de partida, devemos olhar para o
a) Em primeiro- lugar, como po de formação e de aprendizagem.

diagnóstico da EFA em n!vel de estrutura .
to de chegada, a EFA tem o ~ da

b) Em segundo lugar, comod ponão e aprendizagem,
EFA t 1..- estruturas, e ucaç . .amuem em suas antropologia, uma filosofia da edu-

c) Finalmente e preciso ;e: umat mente formuladas a fim de poder dar- • 1 . suficien e - - . .caçao e uma psico-socio ogaa . (P ra essa fundamentaçao teonca, veJa
Peso e sentido aos "passos" feit~s • d: EFA filosofia do MEPES).
Documento de Santa Helena, objetivos ,

andado e preciso ter pontos de referências
Para avaliar um caminho 1 ·"d O ponto de chegada e as eis que ex

bem claros, isto e, o ponto de parti a,
plicam o prÕprio caminhar humano,

6, lmbito da Avaliação . d e extremamente complexa e_qu~ o homem
- . que a realida e instrumentos de avaliaçao, No en-

Ja dissemos apturâvel pelos.seus mais possLvel e sobretudo a neces­
nunca ê totalmente c . e de avaliar 0

tanto, existe a necessidad t s importantes,
&idade de não esquecer aspec 0
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NÕs achamos que, fundamentalmente, deve-se avaliar:

* As estruturas da EFA;
* O processo de Formação do aluno;
* O processo de Aprendizagem do aluno.
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a) As Estruturas da EFA:

1. Alternância (~P.E. - Exercício de Casa - Integração e participação do a-·
luno na comunidade local).

2. Ambiente Educativo(= Equipe quanto à capacitação e integração - normas
e papéis - Prédio - Propriedade - Integração com a comunidade local).

3. Participação dos pais(~ importância - informação - encontros - expres­
são - compromissos e responsabilidade).

b) O Processo de Formação da EFA:

1. Atitudes (Participação - responsabilidade - iniciativa - outros a serem
marcados pela equipe).

2. Aptidões (organização do P.E. e da pasta - observação - informação - e­
xercicio de casa - outros a serem marcados pela equipe).

c) O Processo de Aprendizagem do Aluno:

1. Religião
2. Comunicação e Expressão
3. Estudos Sociais
4. Matemática
5. Ciências
6. Estudos Especiais

7. Agentes da Avaliação

Pela concepção de educação da EFA concluímos que o processo e~ucat!
- · - - t t tal do outro todo mundo e aovo e global e recíproco: na.nguem e mes re O • ' - 1. d

P t t do mundo avalia e e ava 1.a o.mesmo tempo mestre e aluno. ortan o, 0 _ _

Em todo caso, a avaliação nunca ê impessoal: ha sempre alguem que.!
valia,

avaliadores da seguinte maneira:NÕs tentamos localizar os agentes

* equipe •
* Conselho Administrativo
* alunos _
* Centro de Formaçao
* Secretaria Executiva
* comunidade local
* pais dos alunos.

8. Métodos da AvaliaçãO
_todos em avaliação, de certa forma, jã foi aborda-

O problema dos t:o o que foi escrito até aqui. .
do implicitamente por . tas concretas que equacionem o fator

Cabe agora traçar algumas pt~snico (de que maneira conduzir a ava­
?) o fator ec~mpo (quando avaliar e ~..;.---

liaçao?),
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9. Símbolos da Avaliação
40 é necessário recorrer a símbo-

Primeiramente nos perguntarismos se
~ para avaliar. Por que? - d 'di'r isto e, de obrigar os agentes a-f nçao de eci , . - d "do símbolo tem a u. . anto se analisa, nao se ecr e.
'\Tal· · d indefinido. Enqu

iadores a sair O ( 01 10) ou conceitos (Excelente -
. notas de ªOs símbolos podem ser,

Botn - Regular - Insuficiente) • .de aprendizagem as notas (01 - 10), assim
Sugerimos para o processo processo educativo e para as estruturas

e · · tual Para 0
0incide com a praxis a . •

da EF . s conceitos. . .-A, sugerimos O _ lh fazer O levantamento de op rm.oea (ex:
e me or · d ·Existem casos em que recorrer aos conce~tos, em to o caso a equipe

Pais - 'd d Local) sem .. - em conceitos.Comun1 a e . as opin1oes
deverã em seguida traduzir . ha serã a média dos conceitos levantados

registrado na f1.c
O conceito

· · - sendo que a nota registrada serâ a* A equipe avalia em reunioes,
média das notas individuais.

* O Conselho Administrativo: da mesma forma. _
* Alunos: da mesma forma ou através de representaçao.
* Centro de Formação: da mesma form~.
* Secretaria Executiva: ela que decide .. _.
* Comunidade local: através de um questionario distribuído a IDD ce.!.

to número de pessoas, por_~ostrag~m. levados pelos alunos e/ou
* Pais: através de questionarios e fichas

em reuniões de Pais.

~ar~ º.Pr~c~sso educativo e de aprendizagem haverá necessariamente
u~ avaliaçao individual para cada aluno. Quem registra a avaliação é a~~- ~

_ Alem das atitudes e aptidões assinaladas no esquema geral, a equipe
podera a~rescentar outras que achar interessantes para cada aluno ou turma.
Em relaçao ao fator tempo, a equipe poderá avaliar na frequência jâ sugeri­
da pela Secretaria Executiva.

. O procesao de aprendizagem coincide com a ficha exigida pela Secre-
t~ria da Educaçao, mas seria interessante para a EFA ter uma sinopse(= vi­
sao de conjunto) dos dois processos.

Deve-se observar que um aluno poderia ter Õtimas notas no processo
de Educação e notas insuficientes no processo de Aprendizagem ou vice-vera&

No caso do aluno não conseguir a suficiência em aprendizagem e ter
boas notas na educação, ele poderia passar de ano sem receber o Diploma. Vi
ce-versa, caso ele consiga boas notas na aprendizagem mas tenha péssimas nÕ
tas na educação,-a Escola - apôs ter utilizado todos os meios sugeridos pe=­
la Orientação Educacional - poderia dispensar o aluno. Trata-se, porem, de
casos mui to delicados onde nunca as cautelas, a paciência e a ação em con -
junto são demais.

Fator tempo
As avaliações poderiam ser realizadas bimensalmente, trimestralmen­

te, semestralmente ou anualmente.
Sugerimos que a Equipe decida, deixando ao Cen:ro_de Formação ~ ã

Secretaria Executiva decidir o fator tempo para a avaliaçao que lhesd1zre~
peito.

Fator Técnico
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lo. Sinops Ge eral da Avalº -1açao

PLANO DE ESTUDO

. INTEGRAÇAO
NORMAS - PAPEIS
INTEGRAÇAO C A
COMUNIDADE LOCAL
P DIO

EXERC. DE CASA
INTEG~ÇÃO E PARTI
CIPAÇAO NA COMUNI-=
DADE LOCAL DOS ALUNOS
EQUIPE CAPACITA ÃO

PAR
T°f.
tos
PAIS

AL­
TER
NAN
CIA
AMB~

EDU
CA-=
TI-.
.vo

E
s
T
R
u.
T
u
R
A
s
DA
Ese
i
A
F
A
I
L
I
A

, 1 111 ~ o
0

• 1. IGI
CIO ~ ,-f .....• ..... ... ... ::, .
~ ::! Ili Ili •. u ~ •

: RELIGIAO
EST.SOCIAIS
MATEMATICA
C!ENCIAS
EST.ESPECIAIS
COM. EXPRESSAO 1

1..

:no
CES"so-
DE
A-

PREN
DIZA
GEM°""

Q) Ili ~ o~ ·n ,-o( ,-1 • . •

Í
. O :111 '-' ;:1 •. •

A- ,-,): 111 111 •
T~ICIPACAO e.> P<

f~NSABIL.: U ~SIA~Trnv~A~H-i--+J..J_j
~. R • • • • ••!~. -·~·
n A~ÃsiÃ.

·.:i i OBSERVAr.AO
A l~RMACAO
'r D JXERC • CASA! ~~··· ...s .••L • • • : • • • ••~-· ...

NOTAS: 1. Para o processo educativo e de aprendizagem deverã haver
avaliação individual para cada aluno. Quem registra a ava~l
·- ~ • 18
çao e a equipe. -

2. O processo de aprend!zagem coin~id~ com a ficha exigida pela
Secretaria da Educaçao, mas s.er1a interessante para a E.F.A.
ter uma sinopse dos dois.processos.
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d o c u m e n t O n 9 1 5

UM NOVO EDUCADOR PARA O MEIO RURAL

O PLANO PEDAGÕGICO DO CENTRO DE FORMAÇÃO DO MEPES

I - OBJETIVOS DO CURSO

1. Objetivos Gerais

Considerando que o curso existe p_ara formar novos Educadores para
as Escolas da Família Agrícola de 19 Grau e considerando o que implica ser
educador, podemos sintetizar os objetivos gerais .do curso desta forma:
_ - Desenvolver nos alunos uma aguda consciência da realidade em que

vao atuar;
- Proporcionar-lhes uma ãdequada fundsmentação teórica que lhes pe_r

mita uma ação coerente;
- Proporcionar-lhes uma satisfatória instrumentalização técnica que

lhes possibilite uma ação eficaz.

2. Objetivos específicos

Utilizamos o termo "específicos" no seu sentido mais Óbvio, isto é,
objetivos que se referem ãs partes do todo, em nosso caso, ãs respectivas e!
truturas, atividades e disciplinas.

a) Estruturas e atividades

• do estagiãrio em seu mnbiente
técnico-educativa

1 uma avaliação do futuro monitor da
Bsco as

O curso para ,Monitores das EFAs de 19 Grau caracteriza-se por ~u~­
tro estruturas fundamentais: alternância, ambiente educativ~,.respo~sab1l1-
dade dos agricultores, responsabilidades das Escolas da Familia Agr1cola,

Respectivamente, podemos sintetizar os objetivos da seguinte forma:

- alimentar diretamente O estudo teÕrico a ser realizado no Centro de Fo_r

mação (C.F.); a vida ensin! mais que a Es~~la!
- vivenciar o princípio de que a constituiçao de uma consciencia grupal
- viver e refletir juntos para

crítica e criativa; - d "ambiente educativo" para uma re-
- aprender vivencialmente a geStªº 0

-vivência posterior nas Escolas; ao Centro de Formação uma avaliação do
- possibilitar aos agricultores ef" lhos•futuro educador de.seu~ iutên~ica entre educadores-monitores e educa-
- realizar uma comunicaçao ª

dores-pais de alunos1
- desenvolver a formaçao

real;
- possibilitar às equipes das

Escola;
tividades . _.

b) Disciplinas eª - dos objetivos especif1cos, elas-
d, riminaçao - •

f
'litar a isc - eas e 6 estag1os.

Para nos aci e O em quatro ar
9ificaremos o conteúdo do urs
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• Ãrea de Estudos Sociais (Estudos Brasileiros - Religião e Ed -
História da Educação) ; ucaçao

• Ã;ea de.Princípios e Fundamentos Teóricos (Sociologia_ p · 1 .
Filosofia); saco ogia -

• Ãrea Técnico-Pedagógica (Metodologia aplicada - Metodol · d
lho Científico - Metodologia da E,F,A. - Comunicarão e ::ia 0

- Trab~­
dãtica Pl · . -s pressao - Di­- aneJamento e Av. Educacional - Administração Escolar);

• Ã;ea de Comple~nt~ção (Iniciaç~o às Técnicas Agrícolas - itica Profis
si~n~l e Organ í.aaçao e Inspiraçao do MEPES - Sindicalismo e Direito A-=
grano .- Cooperativismo - Estrutura e Funcionamento do 19 Grau),

con-

Res~ectivamente, podemos sintetizar os objetivos específicos da se
guinte maneira:

- Situar os problemas concretos do nosso meio rural dentro do
texto sócio-econômico-político do país e do mundo;

- Explicitar as interdependências entre o processo educativo e as vi
vências religiosas;

- Situar a atual estrutura educacional brasileira dentro de seu con
texto brasileiro;

para a pesquisa científica;

objetivos e estruturas fund~

l.
'nstrumentos fundamentais da prãxia pedagô­

- Adquirir e exercer os
gica, destacando a administração de uma E,F,A,; .

- f damentais da agricultura e zootecnia;
- Adquirir as noçoes un . . •, . d duas estruturas sociais mau

• • 1 problematica as- Abordar a principa. d' 1. 0 e cooperativismo;
lig d d ~ la' sin ica 1sma as ao mun o agrico • . . d d Monitor diante da En-

. . esponsabilida es o
- Ilustrar as principais r

tidade e de sua profissão de Educador,

i·nstrumentos fundamentais da Comunicação e
- Adquirir e exercer os

EXpressão Humanas;

- Adquirir um esquema teôrico que permita uma leitura da estrutura e
dos mecanismos próprios do grupo sócio-rural e dos grupos em geral;

- Adquirir um esquema teôrico explicativo dos mecanismos psicológi­
cos em nível pessoal e grupal, destacando o processo de aprendizagem;

- Refletir quanto ã natureza, limite e possibilidade da ação educa­
cional;

- Sistematizar os dados da observação em vista de uma reflexão cie~
tÍfica sobre eles;

- Adquirir as técnicas fundamentais

- Conhecer e aprofundar a história,
tais do modelo teórico da EFA;

II - O MATRICULADO
,, 1 taram o 29 Grau,

1 d s no Curso Jª comp e ,
Os alunos matricu a o O rapazes cursaram o tec-normal, s · t~f'cursaram o t bilidade, c1en 1 1co,

geralmente, cursaram coo a
de alunos que

. capixaba, Sua motiva­
d interior

~.,, sua maioria, o
provêm, ,._

~· As moças,
l.co-agrícola. Ha casos

etc,
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Ex-

çao para o curso é um misto d • -e animaçao para trabalhar em uma u 1rente e de procura de maior f - ~sco a dife-ormaçao e emprego,
• H_ â também alunos de outros Estados (Bahia - -t d d Parana) onde existem En

a~ric:~a~nteressadas na implantação deste novo tipo de Escola para
O

mundo

~ralmente existe nos alunos grande receptividade como tamb-
de empatia para com o meio rural. em gran-

- As deficiências maiores se registram na area de Comunicação e
pressao e, naturalmente, na ârea pedagÕgica,

2. Recrutamento e inscrição

O CenEro de Formação promove:; juntamente com as EFAs, um programa
de apresentaçao e convite para pessoas que queiram e possam trabalhar como
monitores tias EFAs.

bro ,
A época melhor para esta apresentação e convite é setembro e outu-

A modalidade pode variar: através de publicações, visitas, pales­
tras, entrevistas e sobretudo através de contatos diretos, visitas aos colé
gios agrícolas e às escolas 'técnicas, Nesta etapa de recrutamente as EFAs
têm papel importante, sendo que o C.F. darâ primazia aos caiadidatos apresen
tados pelas prÕprias Escolas-Família do MEPES. -

Em seguida é estabelecida uma data, meados de janeiro, para o teste
de seleção. Os objetivos do teste são verificar no candidato:

a) vontade de trabalhar no Movimento;
b) suficiente inteligência e equilíbrio psíquico;
c) abertura aos problemas sociais do interior;
d) certa vocação ao magistério;
e) suficiente preparo técnico (base cultura geral).

Os que passam no teste são admitidos e matriculados nos cursos.

3, Critérios básicos para a seleção

•sentimentos religiosos

- . d . critério de seleção, é a decisão i.!!_
Na realidade, o um.co verda aaro t avalia os fins a serem al-

teligente e prudente da Equipe do C;F• en:u:nsftuação concreta do Moviment~
cançados as possibilidades do candidato ~ .

• . - . básicos que podem orientar a propria .!.
Contudo, ha certos criterios

quipe do C.F.:

titude de respeito aos
c) que tenha umaª . i·rã trabalhar;t ..ad' . em cujo meio.. 1c1.onais do povo

P
ara o magistério;

d) que tenha vocação
integrado no grupo,

e) que seja aceito e

. Equipes das EFAs, requerd smo integrar as ~ . ..,.
a) para os que preten em me -o referidos diplomas de t!cn~co agr.:_

-se diploma de 29 grau, sendo q~e.~e~a ~écnicas de economia domestica;
Cola, em seguida normal, contab1.l1. a e, . d gião possivelmente pe.!.

d·datos seJam are •
b) t desejável que os can 1.

to da Escola;
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III - O FORMADO (Perfil)

O termo escolhido, "monitor" e não "p;ofessor" quer significar
algum modo a especialidade da função que poderiamos caracterizar como: de

- acompanhar e ajudar aos alunos das EFA~ a descobrir, aprofundar
expressar sua prÕpria experiência e a de seu ambiente humano; '

_ - acompanhar e ajudar aos alunos das EFAs a informar-se: obter in­
formaçoes, decifrar, entender, analisar, sintetizar;

- acompanhar e ajudar os alunos a informar-se: obter informações ,d_!
cifrar, entender, analisar, sintetizar;

- acompanhar e ajudar os alunos a relacionar os fatos entre si;
- acompanhar e ajudar os alunos a trabalhar, pessoal, livre e auto-

disciplinadamente;
- acompanhar e ajudar os alunos a dialogar, a trabalhar e a viver

em equipe;
- acompanhar e ajudar os alunos a .descobrir, familiarizar-se, loca­

lizar-se e a enfocar criticamente o mundo contemporâneo, com seus processos
d= integração social; a valer-se dos meios de comunic~ção, da ciência, da
tecnica e da economia; a enfrentar a mudança como fenomeno permanente.

IV - ESTRUTURAS· GERAIS DO CURSO

O Curso para monitores das EFAs de 19 Grau, caracteriza-se por qua-
tro estruturas gerais:

- alternância;
- ambiente educativo;
- responsabilidade dos agricultores;,. ,
- responsabilidade das Escolas da Familia Agricola.

1. Alternância
futuros monitores das EF~ passam per~odos ª,f o ritmo pelo qual os d F - e periodos de engaJsment

ternados de estudo integral no Centro e ormaçao
total na realidade, isto é, no meio rural ou nas EFAs, A

- - . . a a artir da lógica do proce~so -
A duraçao das alternanci~s vari , p ra o 19 ano de formaçao,- d· porem pa ( ·aprendizagem e de formaçao, Em me ia, ' biente de engajamento Me•-,

duração de cada alternância é" de 3 semanas nodam(C F ) No 29 ano os moni~S.
R. b' nte de estu o • • • 'b 'dural-EFA) e três semanas no am i.e C F sendo essas distn ui as r~
res-estagiârios passam apenas 5 semanas no -~~ fixado a cada ano, Desta
&ulannente ao longo do ano conforme º26crono~as no Centro de Formação ao lo~
f , cerca de sem0rma os estagiarios passam _
go de 2 anos. . Ões das atividades acad!_

, não são meras interrupç - devendo os alunos
. Os es tagios, porem, ' dos de formaçao • · · de

llli.c t~tuem verdadeiros perio de Formação com o obJet1voª~• eles cons ~ . d elo Centro
~ea~izarem pesquisas orienta ª~u~o teórico,
alimentarem" diretamente o es - nte em atividades e ambien-

for111açao permane
Enfim trata-se de uma

tea radicalme~te alternados,

2. A-·b· . o!!!11 iente educatlv
de "Ambiente Educat.!_

unda estrutura do curso
a seg
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vo" por considerarmos a maneira de conviver e refletir juntos extremamente
importante e formativa. Os períodos de reflexão e estudo no C.F. absorvem
o tempo integral dos alunos. Os professores convivem com os alunos na medi­
da do possível; em todo caso hã sempre uma certa convivência dos professo­
res com os alunos.

Aulas expositivas, trabalho em grupo, pesquisas, sínteses pessoais,
serões, discussões, etc., são atividades que constituem o ambiente educati­
vo.· A biblioteca ê o lugar de estudo.

3. Responsabilidades dos agricultores

As EFAs, pela filosofia e metodologia características, consideram
que a responsabilidade política da Escola cabe aos prÕprios agricultores:mo
nitores e administradores tornam-se assessorés dos pais dos alunos. f uma
escola da classe agrícola. Por isso, também o curso para Monitores das EFAs
deverá respeitar esta característica. Os estagiários passam os dois primei­
ros períodos de estágio nas famílias dos agricultores e serão avaliados por
eles mesmos juntos ã equipe do Centro de Formação. Além disso, um Conselho
Geral de agricultores, representando a totalidade das EFAs,se responsabili
za pela localização dos problemas a serem solucionados pelo C.F. a fim de
formar verdadeiros educadores das EFAs. Por isso ê preciso ser o currículo
bastante flexível.

4. Responsabilidades das Escolas da Família Agrícola

A vida e a experiência profissional são a base da formação porque,
jã o dissemos, a vida educa mais que a Escola.

Este princípio, em nível de formação dos docentes, foi estrutural­
mente produzido no sentido de as Escolas serem consideradas o legítimo e in
dispensável lugar da aprendizagem e formação de seus futuros docentes.O Cen
tro de Formação, a rigor, nada mais é do que o lugar de coordenação e siste
matização do processo formativo. Essa estrutura, que representa uma concre-=
tização da prÕpria alternância, se evidencia pelo número (n9 4) dos está­
gios nas Escolas, pelo longo tempo (10 semanas) que ai se passa, pelo fato
da experiência preceder o estudo e pela avaliação que as equipes das Esco­
las fazem do estagiário e mandam para o Centro de Formação. O conceito de
avaliação (vide adiante, Avaliação) é registrado no histôrico escolar assim
que ele chega ao Centro. Portanto, as equipes das Escolas !ornam-se estrut~
ralmente verdadeiras responsáveis (educadores) pela formaçao dos novos do­
centes.

Alem disso, o prÕprio currículo do Curso é elaborado a partir das
opiniões das equipes das Escolas.

Finalmente, se desaparecesse o Centro de Formação, ainda seria pos­
sível formal novos docentes apenas coordenando os estudos deles nas Es:o­
las e·acompanhando sua reflexão junto aos monitores das Escolas; se, porem,
desaparecessem as Escolas, de nada adiantaria a existência do Centro, fal­
tando o elemento essencial para a formação deles.

V - METODOLOGIA GERAL DO CURSO

O perfil humano e profissional necessário para cumprir com as tare­
fas de monitor da EFA descritas acima, não se pode alcançar apenas c~m aª!.
similação de um conteúdo adequado, desenvolvido segundo as normas classic!s:
o monitor não é, por exemplo, um professor de ciclo básico que ensina mate­
rias adaptadas ao meio rural. Sua função é diferente. Espírito, objetivos ,
métodos e meios de sua formação devem adequar-se muito estreitamente com sua
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futura prof!ssão. Portanto, a organizaçao da formação se fundamenta sobre
con;e~tos basicos, cuja exposição se necessita para entender este plano pe­
dagog í co ,

1. Capacitação para uma profissão

Embora não exclua a ·.possibilidade !!e mudança de profissão, a capa­
citaçao de monitor da EFA é de tipo "formaçao profissional". Tal escolha -
traz como consequência as seguintes características:

- O perfil da pessoa capacitada e o currículo de formação decorrem
da análise, mais rigorosa possível, do "posto de trabalho" de monitor da
EFA;

- Em consequência, formação e avaliação se farão em função de conhe
cimentos utilizâveis aptidões e atitudes necessárias na profissão de moni­
tor da EFA;

- O nÚmero de candidatos a formar estã determinado em função das ne
cessidades da EFA ou· por outras possibilidades reais. No fim da formação o
MEPES propõe um carg~ de Monitor a cada formado;

- A seleção para o ingresso ao C.F. e as avaliações realizadas du­
rante a formação se fazem em função das aptidões para a profissão, aptidões
que têm ao mesmo tempo componentes intelectuais, afetivos e físicos;

- A seleção para a entrada deve ser suficientemente precisa e rigo­
rosa para que a maioria das pessoas que iniciarem os estudos possam exercer
a profissão se trabalharem normalmente;

- A formação inclui, em todo seu decorrer, estadias profissionais -
que permitam ao aluno situar-se em sua futura profissão;

- A profissão do aspirante se baseia nas aptidões para a profissão,
verificadas no exercício da mesma e não apenas no nível de conhecimento;

- O compromisso de mútua aceitação, ao iniciar-se a formação, cons­
titui um contrato moral entre a Entidade,o grupo de alunos e cada um deles.

Tais características devem eliminar vârios fatores negativos bem co
nhecidos em todos os sistemas de formação, como indecisão quanto à escolhã
de uma profissão, alargamento indevido do tempo de estudo, falta de motiva­
ção e responsabilidade, individualismo , procura do diploma como fim em si
mesmo.

O MEPES, portanto, considera que as deficiência na seleção e avali.!_
ção dos futuros monitores terão consequências mais graves ainda, como defor
mação, e ate fracasso, no prÕprio Monitor e, mais para frente, prejuízo pa:::
ra toda a comunidade educativa que constitui a EFA.

Em consequência, o processo de seleção e avaliação não contempla o
aluno-monitor como pessoa, mas se refere de modo bastante explícito ao per­
fil human o e profissional necessário para exercer a profissão.

2. Formação para adultos

A formação para o Monitor da EFA requer uma suficiente maturidade h~
mana. Seleção e formação devem contribuir para alcançá-la:

- A seleção dos matriculados em seus objetivos e métodos deve permi_
tir eliminar os candidatos que não tenham as condições básicas, nem as pos­
sibilidades de evoluir neste campo;

- Os alunos, como indivíduos e como grupos, têm uma ampla responsa­
bilidade no andamento de sua formação e do Movimento;
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- A metodologia da formação conta com uma maturidade já adquirida e
aberta para os estagiários: a experiência de cada um, o trabalho pessoal e
grupal, a investigação, a consulta de documentos, tem mais lugar que O cur­
so dado pelo corpo docente;

- Os conteúdos têm a mesma característica: mais que a memória, se
desenvolve a compreensão, o sentido crítico, metodologia;

- Uma parte importante da formação se faz fora do Centro, através de
experiências, de convivências em diferentes situações profissionais so-. . . ,
ciais e culturais;

- Evita-se uma duração demasiadamente longa de estudos teóricos 0
que conspira contra o compromisso necessário para o adulto; '

Correlativamente, a formação é de tempo completo e intensivo.

3. A vida e a experiência profissional como base de formação

A vida educa mais que a Escola: esta ê a chave da educação de Moni­
tores. Será traduzida concretamente da seguinte maneira:

O período de estudos que precede o ingresso na profissão é muito
breve: um ano;

Já durante este primeiro ano o Monitor realiza seis estágios com
uma duração de aproximadamente três semanas cada (sobre 10 meses de forma­
ção). Tais estágios, cujo enfoque ê a integração do aluno à realidade do cam
po e da Escola, seu descobrimento e sua análise, constituem um ponto de re-=
ferência e relação para toda a formação;

- Durante o segundo ano, o aluno Monitor se encontra jã em posição
de residente numa EFA. Todas as bases pedagÕgicas, psicológicas e sociolÕgi
casque adquirirá durante este período, se apoiarão sobre suas experiência&

O primeiro ano representa uma iniciação profissional que permite ~
gressar na profissão, lugar de formaçao.

· 4. Integração dos fatores afetivos

Os fatores que não pertencem ao domínio cognitivo ou psico-motor,~
hora relacionados com ele, se agrupam atualmente sob o título genérico de
"domínio afetivo", e são reconhecidos como decisivos para a realização pes­
soal, social e profissional do homem. Os planos educativos mais modernos ,p~
rêm,_lhes dão pouca importância, deixam-nos no capítulo de declaração dei.!!_
tençoes ou conseguem poucos resultados em sua prática educativa.

As razões desta carência nos parecem evidentes: a educação se re­
duz, em geral, a uma transmissão de saber, que tem pouca influência sobre o
domínio afetivo.

Tratando-se da formação de Monitores da EFA, considera-se indispen-
sável uma vida afetiva rica e equilibrada.

Para alcançar tal objetivo pode-se citar os seguintes meios:

- O perfil descreverá as características afetivas do Monitor;

- A seleção de entrada e as avaliações levarão em consideração tais
características;

- As estadias proporcionarão experiências humanas fora da escola,f_!
vorecendo a maturidade afetiva;

- Permitirão, também neste campo, avaliações maia objetivas das que



podem ser feitas apenas na escola (Ex. Avaliações feitas pelos agriculto
res e pelas escolas);

- O compromisso mutuo que rege a formação e a responsabilidade
aluno em todo o andamento da escola, a metodologia do ensino,chamando cons·
tantemente ao aluno para uma reflexão e um trabalho pessoal e grupal não
posto, serão também elementos valiosos neste campo;

- Enfim, o internato alternado permite organizar uma vida grupalmu:
to mais ampla da que se pode conseguir durante·o trabalho intelectual. ~

A totalidade do tempo vivido no Centro de Formação é "tempo de edu......,
cação" organizado enquanto tal. Esta vida grupal será avaliada a nível ind~
vidual e grupal, pelos professores e pelos próprios alunos.

5. Formação por etapas

Considerando que sempre se deve evitar no aluno uma confusão entre
os diferentes aspectos de sua formação, que se transformarão, amanhã,em se­
tores diferentes de sua atividade docente, distinguiremos:

- Uma primeira etapa: abordagem do meio Rural, que deve conduzir o
aluno-monitor a localizar-se como homem e profissional ao serviço do 1D11Ddo
agrário e das profissões agro-pecuárias.

Tal etapa compreende;

bases de cultura geral;
bases científicas;
bases técnicas;
experiências do mundo agrârio.

Esta etapa se desenvolve durante o primeiro· semestre de formação.

- Uma segunda eta a: abordagem da escola da família a rícola, ou ª.!.
ja, preparaçao direta da tarefa docente 29 semestre •

- Uma terceira eta em de uma área de ensino, que consti -
tui a iniciaçao da formaçao permanente 29 semestre.

- Uma quarta etapa: complementação e aprofundamento pedagógico (29
ano de formaçao).

6. Formação integrada

Os conhecimentos intelectuais, aptidões para atuar, atitudes afeti­
vas, constituem as partes de unidade da pessoa. Numa formação de tipo "dis­
tributiva" ou "acumulativa", cada parte pode ficar justaposta uma ã outra •
O Plano Pedagógico do Centro de Formação de Monitores quer prom~ver uma fo_!
mação integrada, isto é, realizando tal unidade a nível metodologico. Essa
integração realiza-se pelos seguintes meios:

- O perfil que se contempla, não é o de um técnico qce preci!ariade
um certo volume de conhecimentos e aptidões para cumprir sua profissao, mas
o de um educador, pessoa equilibrada e localizada;

- As avaliações também se referem a uma pessoa, medindo uma situa­
çao que requer uma integração entre contribuições intelectuais, afetivas e
psico-motoras;

- Os trabalhos dos alunos terão sempre um conteúdo real, isto se a_!
cança com os estágios e o estudo que comporta2 exercícios dos c?nhecimentos
e aptidões adquiridas, necessidade de aquisixªº de novos conheci~e~tos e•~
tidÕes para informar-se ou produzir informaçoes, raciocinar e criticar, lo-
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calizar-se física e afetivamente.

7. Formação de uma mentalidade de mudança

A formação dos monitores serã feita para uma situação em evolução •
Numa situação de mudança, a pedagogia da EFA é uma pedagogia da mudança.Por
isso são necessários Monitores capazes de adaptar-se e provocar mudança. A
procura desta capacitação se fará através dos seguintes meios:

- na avaliação do matriculado e no·decorrer da formação se estará
particularmente atentos ao processo de desenvolvimento de cada aluno;

- a formação estará mais orientada ã investigação de um "saber que
se estâ fazendo", que para uma memorização de um saber acabado;

- A formação básica pedagÕgica e de especialização serã apresentada
e realizada como uma iniciação e se prosseguirá com sessões anuais e traba­
lhos de investigação, realizando um processo de formação permanente,"

VI - CONTEODO DO CURSO

1. O Curri·cúlo·.

Disciplinas Básicas

Metodologia Aplicada (Planos de Estudo)
Metodologia do Trabalho Científico
Comunicação e Expressão (I)
Comunicação e Expressão (II)
Estudos Brasileiros
Religião e Educação
Iniciação às Técnicas Agrícolas

Disciplinas Fundamentais

Sociologia Rural
Psicologia Social
Psicologia do Adolescente Rural
Psicologia da Aprendizagem
Plan~jamento e Avaliação Educacional
Didática Geral
Metodologia da EFA (I)
Metodologia da EFA (II)
Didática Especial
* História da Educação

Disciplinas Complementares

Sindicalismo
Cooperativismo
Direito Agrário
Inspiração e Organização do MEPES
* Estruturas e Funcionamento do 19 Grau
* ftica Profissional
* Orientação Educacional
* Dinâmicas de Grupo

Estágios
Estágio no Meio Rural (I)
Estágio no Meio Rural (II)

Créditos

4/64 h.aula
4/64 h.aula
4/64 h.aula
3/48 h.aula
4/64 h.aula
3/48 h,aula
4/64 h,aula

4/64 h,aula
3/48 h.aula
3/48 h,aula
4/64 h,aula
4/64 h.aula
4/64 h.aula
4/64 h.aula
4/64 h,aula
4/64 h.aula
4/64 h,aula

3/48 h.aula
2/32 h.aula
2/32 h,aula
1/16 h.aula
2/32 h.aula
2/32 h.aula
2/32 h.aula
2/32 h,aula

2 semanas
3 semanas
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Estágio na EFA (I)
Estagio na EFA (II)
Estagio na EFA (III)
Estagio na EFA (IV)
* Viagem de Estudo

Plano de Estudo

A Família Rural
A Comunidade Rural
O Ambiente Educativo
A Alternância - Plano de Estudo
A Participação dos Pais
Minha Ãrea de Ensino

2. Descrição e · ·comentário do Currícu.lo

2.1. Metodologia Aplicada:

- Preparação do P.E. - Registro dos Estâgios - Redaçao do Relatõrio
de Estágios - Coloca~ão em comum espontânea - Colocação em comum sistemáti­
ca do P.E. - Conclusoes do P.E. - Confecção do Caderno da Experiência (Estã
gios - P.E.s) - Confecção do Caderno da Teoria - Temas dos Planos de EstudÕ
(A família rural; A comunidade rural; O ambiente educativo; A participação
dos pais e alternâncias; A técnica do P .E.: ;· Minha área de ensino).

Não se trata, propriamente, de uma disciplina, e sim de uma ativida
de ao longo de todo o curso. A responsabilidade dessa atividade ê da equipe
inteira, sendo que o professor de Comunicação e Expressão juntamente com o
professor_ cuja ãrea é mais ligada ao conteúdo do Plano de Estudo, deverão
mais diretamente seguir os alunos.

O sentido dessa atividade decorre do sentido do próprio Plano de Es
tudo. Metodologia aplicada, portanto, é a tradução, em nível de Centro de
Formação, da especificidade metodológica da Escola da Família Agrícola, ou
seja, da Escola em alternância.

A escolha dos temas do Plano de Estudo e a metodologia de aplicação
deverão repetir o mesmo processo realizado nas Escolas, inclusive com o ob­
jetivo de os futuros monitores aprenderem o como fazer nas Escolas através
do como esta sendo feito no Centro de Formação.

Em nível mais profundo, podemos afirmar que Metodologia Aplicada ê
a praxis educacional por excelência do Curso, sendo ela a operacionaliza­
ção do conceito de Filosofia da Educação como Reflexão sistemática, de con­
junto e radical a partir da problemática encontrada na realidade.

2.2. Metodologia do Trabalho Científico:

- Abordagem de um Texto e Preparaçao de Seminário (Delimitação de
uma unidade de estudo; Preparação da analise; Análise temática; Análise in­
terpretativa; Problematização) - Pesquisa Bibliográfica (Aspectos t~Óricos
para a realização de uma pesquisa; Aspectos técnicos para a realizaçao de
uma pesquisa) •

2.3. Comunicação e Expressão (1):

_ Elementos de Vernáculo (Concordância nominal; Concordância verb~~
Pontuação; crase; Colocação ~os pronomes oblÍqu~s) - Técnicas de, Exposiçao
Oral e Escrita - O resumo (tecnicas de elaboraçao pessoal) - A Sintese - A

3 semanas
3 semanas
2 semanas
2 semanas
2 semanas
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Estrutura LÕgica do Texto e da Expressão - O Parágrafo - Técnica do Parágra
fo - Técnica da confecção de um informe (jornal mural) - Técnica de um Relã
tõrio - Leitura Dinâmica - Carta, Telegramas, etc ••• - Organização das pas­
tas - A composição - Correspondência (Particular; Bancária; Comercial; Ofi­
cial).

2.4. Comunicação e Expressão (II):

- Âmbito da Comunicação e Expressão - Comunicação e Expressão Lin­
guística (conceito) Comunicação e Expressão Dinâmica (conceito) - Comunica
ção e Expressão Plástica (conceito) - Comunicação e Expressão Artística
- Linguagem convencional, informação demonstrativa - Linguàgem Sensorial,am
biguidade conotativa - Artes e Educação: objetivos e métodos - Linguagem­
verbal: texto literário e texto técnico, Interpretação, Redação - Linguagem
não verbal: experiências criadoras: Artes Plásticas, Ritmo e Som, Expressão
Corporal - Atividades dramáticas.

A Metodologia do Trabalho Científico e a Comunicação e Expressão
constituem ao mesmo tempo o momento instrumental, com o objetivo de infor­
mar-se e informar, como também o momento de realização profunda do ser hUIII:!
no.

A "palavra" foi aos poucos monopolizada pela classe dominante que,
para torná-la sempre mais alheia ã classe dominada, a identificou com uma
série de condições (gramática, tipos de expressão, etc.). Desta forma aclas
se dominada (e, naturalmente, o homem do campo) se auto-convence de que nãõ
possui mais a palavra e isso jâ constitui um fato de I castração' em nível
de Comunicação e Expressão. A necessidade de "desenvolver" a palavra do ho­
m~m do campo se identifica com a necessidade de seu crescimento e realiza­
çao.

O esforço, naturalmente, será muito maior. Primeiramente é preciso
convencê-lo de que, de fato, ele possui a sua "palavra" que, inclusive, ê
extremamente expressiva. Em segundo lugar, e preciso também que ele possua
a "palavra" da cultura dominante para poder se defender e "parlamentar". O
resultado, porem, talvez seja a melhor mudança esperada do proces~o educati
vo, porque terá um valor que transcende a instabilidade da situaçao sócio­
-econômica e das necessidades técnico-profissionais.

2.5. Estudos Brasileiros:

- Breve História Econômica do Brasil O Brasil - O Estado do Espí­
rito Santo - Leituras Críticas.

Em termos de desenvolver nos alunos uma aguda consciênci~ da r!al~­
dade em que vão atuar, Estudos Brasileiros desempenha papel d~ _1mport~~1a
primária Trata-se de situar, de forma explicativa, a problemat1ca soc10-
-econômi~a do meio rural dentro do contexto histórico, nacional e mundial.

2,6, Religião e Educação:

_ o fenômeno da Religião Popular, descriç~o - Religião Oficial e Re
ligião Tradicional - Fu~ç~~ existencial da Religiao - Religião e desenvolvI
mento (o impacto da_R~!1g1ao sobre o desenvolvimento; o impacto do desenvo!
vimento sobre a Rel1g1aol - O Pluralismo Religioso - O agente promocional,
(educador) diante do fenomeno religioso (atitudes adequadas).

0 f ômeno religioso, alem de constituir um dos arquêtifOS da pes­
soa humana,e~esempenha um papel psico-social de primeira importancia em no.!.
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so meio rural. Essa disciplina ê uma abordagem crítica desse fenÔmeno, em
vista de encontrar atitudes adequadas no que fazer educativo dos docentes
das Escolas.

2.7. Sindicalismo e Direito Agrário:

- História do Sindicalismo Brasileiro
no Espírito Santo - Objetivos do Sindicalismo
- Problemas - Perspectivas.

• . A~const~tu~ção de uma consc~ên7ia_de classe e a defesa dos prÕprios
direitos e o obJetivo geral dessa disciplina. As classes dominantes chega­
ram a esvaziar a consciência da classe dominada que introjetou uma im~gem
de si fabricada pela cultura dominante.

2.8. Cooperativismo:

- HistÕria do Cooperativismo - Objetivos e Filosofia do Cooperati­
vismo - Estrutura e Funcionamento - Problemas e debates - Perspectivas.

A única estrutura social que congrega pequenos e médios agriculto -
res com objetivo econômico ê ainda a Cooperativa.

2.9. Sociologia Rural:

- Estrutura Social - Mudança Social - Consciência Social - Estrati­
ficação Social e Estrutura de Classes - Relações de Produção e Proletariado
Rural - Capitalismo Agrário no Brasil.

A Sociologia Rural constitui, juntamente com Estudo de Problemas Bra
sileiros, o momento forte da la. Etapa de formação.

Seu objetivo geral foi definido em termos de adquirir um esquema teÕ
rico que permita uma leitura e interpretação da estrutura e dos mecanismos
do grupo social em estudo.

2,10, Iniciação ãs Têcnicas Agrícolas:

- Agricultura (o solo; os adubos; adubações) - Zootecnia (o animal;
.as raças; as doenças; a reprodução).

Essa disciplina ê a "caçula" do currículo e se justifica pelo fato
da presença de têcnicos agrícolas ,no grupo de estagiários ,ser sempre mais
escassa.
_ Esse prob~ema. induziu o Mi:PES a intr~duzir no currículo uma inici!

çao ã técnica agricola que, pelo visto, devera talvez ocupar uma carga hor.!_
ria ainda maior nos anos vindouros. Em todo caso, a partir da natureza da
Escola da Família Agrícola, o objetivo dessa disciplina é mais em termos de
uma familiarização para com a técnica agrícola do que propriamente realiza­
ção de uma aprendizagem completa. Essa "sensibilização" é pressuposto ind1_!.
pensável para uma comunicação autêntica entre a Escola e seu meio ambiente,
os agricultores.

2,11. Psicologia do Adolescente Rural:

• t arão da Adolescência - Critérios de definição da adoles -- Concer u --s - • T ·cência _ Limites da adolescencia - Tarefas evoluti~as da adol!scenc1a - 1-
1

1 tes - Ritos de iniciação - Adolescencia e fenomeno culturapos de Ado escen - • • - • d · De- Lutas do processo do adolescente - Adolescencia, sinonimo e crise - -

Situação atual no Brasil e
Estrutura e Funcionamento
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senvolvimento social do adolescente - Características do comportamento do
adolescente no meio rural,

2.12, Psicologia Social:

- Finalidade de um grupo (sentido·da existência de grupos na socie­
dade) - HistÕria de um grupo e conflitos num grupo - Normas de elaboração
da açã~ =oleti~a - Reflexão sobre o papel do_responsãvel num_grupo - Método
de dec1.sao - Metodo de trabalho de grupo - Metodo de avaliaçao - liderança
de grupos.

2.13. Psicologia da Aprendizagem

- Educação Bancária ou Educação Libertadora - Aprendizagem e Auto-
-desenvolvimento - Aprendizagem é Forma de Vida - Aprendizagem e Nível de
Desenvolvimento Individual - Características da Aprendizagem - Formas de A­
prendizagem (por condicionamento simples; por condicionamento instrumental;
por ensaio e erro; por imitação; por discernimento ou compreensão; por ra­
ciocínio) - Conclusões Práticas - Consciência Crítica e Ingênua.

As disciplinas de psicologia se justificam em termos de adquirires
quemas teÕricos-cientÍficos que expliquem os me~anismos psicológicos da pes
soa (adolescente rural), de seu grupo é de sua aprendizagem, jã que as EscÕ
las lidam com esse tipo de população, -

2.14. Metodologia da EFA (1):

- História e geografia das EFAs (as EFAs do Espírito Santo, Brasil;
as EFAs do mundo; Estruturas da Union Internacional das EFAs) - Pressupos­
tos da EFA (contexto social (onde); clientela (com quem);filosofia social
(para que); o sujeito (quem); a EFA (delimitação); A Educação (delimitação))
- Objetivos da EFA (objetivos gerais quanto ao aluno; objetivos gerais qull!!.
to ao meio ambiente; objetivos gerais da EFA de 19 Grau),

2.15, Metodologia da EFA (II):

- Estruturas da EFA (alternância; ambiente educativo; participação
dos pais e comunidade) - Processo educativo na EFA (perfil do matriculadq
objetivos da metodologia; processo de formação nos 3 anos, currículo).

A Escola da Família Agrícola não é uma Escola tradicional, seu moei,!_
lo tem estruturas e metodologia originais.

os alunos do Centro de Formação já cursaram os 08 anos de 19 Grau
mais os 03 ou 04 anos de 29 grau (normal, técnico-agrícola, etc.). Eles,po_E

- f . I f 1• t "tanto, já sabem o que ~ uma Esc~~a e como unc1.ona,:. . n e 1.zmente es e sa-
ber" não ajuda para a 1.mplantaçao da Escola da Fam1.l1.a, po~e~do, pelo con­
trário constituir-se em vício. Torna-se, portanto, necessar1.a uma lenta d,!_

' - - .-. d td Et d"td"sestruturalizaçao atraves de v1.venc1.as e e es u o, m ermos e es u o ,
Metodologia da EFA visa justamente levar o aluno a uma aprendizagem e apro­
fundamento do marco teórico da Escola da Família Agrícola,

2,16. Planejamento e Avaliação Educacional:

_ Objetivos do Planejamento - Definição do Planejamento - Tipos de
Planejamento - Característica~ 20.Planejament~ - Etapas do Planejamento
Vantagens de planejamento - D1.nam1.ca ~o ~laneJamento - O Pl~o de Curso, de
Unidade, de Aula - O Processo de Aval1.açao da EFA - Introduçao: a que ponto
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estamos - Porgue Avaliar? - Dificuldades da Avaliação - Objetivos do Siste­
ma de Avaliaçao - Campo que Abrange a Avaliação na EFA - Agentes Avaliado:­
res da EFA - Método da Avaliação - Os_Símbolo~ d~ Avalia~ão - Avaliação da
EFA do MEPES: Esquema Geral - Conclusao: Avaliaçao do Proprio Processo de A
valiação. -

2.17. Didática Geral:

- Comparação entre a sociedade pré-industrial e a sociedade indus­
trial a respeito dos "valores" e do sentido da educação - Normas de elabora
ção da ação, insistindo na coerência entre a ideologia e os meios usados na
ação.- Sensibilidade e motivação dos alunos - Material didático: elaboração
e utilização - Exercícios práticos de elaboração de cartazes e outros mate
riais - Organização de uma aula expositiva - Exercícios práticos de aula=
Alguns métodos de grupo - Escolha de um método relacionado com os objétivos
educacionais - O conteúdo do ensino e a situação do grupo.

2.18. Administração Escolar:

: O Regimento Interno da EFA - Fun~ação de uma EFA : Construção e
Manutençao de uma EFA - Recrutamento, Matricula - Coordenaçoes - Contabili­
dade e Administração Financeira - Obrigações com a Secretaria da Educação.

2.19. Didática Especial:

'-- Didática geral e didática especial e relacionamento - Objetivos
do Ensino da ãrea na EFA - O professor da área, caracterização - Os alunos
da EFA que vão estudar, caracterização e perfil - O programa da ãrea, Unida
de e subunidades, articulação com as demais disciplinas e com o P.E. - Pla~
nejamento de ensino da área, Plano de Curso, unidades, aula, atividades ex
tra-classe - Motivação no ensino da ãrea - Técnicas de ensino da ãrea - Di~
ficuldades no ensino da ãrea - Material didático no ensino da ãrea - Verifi
cação (avaliação) da aprendizagem do ensino da ãrea - Material bibliográfi~
co para o ensino da ãrea (compêndios, tratados, revistas, etc ••• ).

Essas quatro disciplinas constituem o núcleo técnico-pedagógico. A­
través delas presume-se capacitar o futuro docente para o "que faze-r" educ_!,
cí.onaf em sua Escola.

Pode-se reparar que a Didática Especial é privilegiada em termos
carga horária já que o curso de 29 grau não sõ, como foi dito, pode criar
cios na concepção e funcionamento da Escola, como também é insuficiente ..­
proporcionar conteúdos.

2,2O.·ftica Profissional e Organização e Inspiração do MEPES:

_ Realizações do MEPES - Inspiração e Metodologia - Análise Crítica
- Os Estatutos do MEPES: O Regiment~ Interno das EFAs -.con:eito de f~ica
Profissional - Comunicaçao e Express~o dodEducador - Soli~ar~e~ade P;of~~­
sional _ Formação Permanente. - Respeito os C<;>stumes, Pr~ncipios e en 1-
1I1entos da Comunidade - Cumprimento dos Compromissos Assumidos - Regras do
Jogo.

. • •at~va da Escola da Família Agrícola, no Brasil, foi promovi-A inici ,._ .
t'da pela Entidade-MEPES. Portanto, o docente da EFA temda e estã sendo man 1 _

necessidade de se situar face ã Entidade mantenedora como também face a sua
profissão de educador,
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2,21, Estrutura e Funcionamento do 19 Grau:

- Histõria da Cultura Brasileira - Legislação (Lei 4.024/61 _ 5,692/71) - Sistema Educacional - Perspectivas - Para um Balanço da Educação,
Com essa disciplina complementar, trata-se de oportunizar uma • .-

4' • d H. - . d 1 B . 1 . • d vrsaccritidca ~ is
1
toria a Cu tudra rasi_eira_s7tuan ~ a problemática do Siste-

ma E ucaciona no contexto as relaçoes socio-politico-econÔmicas,

2.22, Histõria da Educação no Brasil:

- O "apriori" histõrico da Educação Bra~~l~ira_- Educação Cristã _
Aristocratização da Educação - Transições - Sociahzaçao da Educação _ Em
Busca de Autenticidade.

Porque a Educação, no Brasil, vive numa situação de marginalização?
Porque a legisl:1ção e a técnica educací.onal., ãs vezes!, são tão sofisticadas
enquanto a praxas em sua grande parte nao alcança o ní.veL do mínimo sufi­
ciente?

A Histõria da Educação deveria tentar responder a esses tipos de
questões a partir de seu contexto .eu "apriori" histÕrico,

2,23, Dinâmica de Grupo:

- Educação e Vida Comunitâria - Regras Essenciais para o Trabalho ea
Grupo - As Técnicas e sua Aplicação - Dificuldades e Possíveis Soluções,

Em termos de complementações da formação bâsica, os docentes pedi­
ram um curso de técnicas de trabalho em grupo por ser, o trabalho deles, es
sencialmente grupal, quer com os alunos, quer com os agricultores,

2,24. Estágios no Meio Rural (I), (II):

Os estágios no meio rural são de máxima importância. Eles sao tam­
bém chamados de "Banho de Realidade". Realmente (cf. Cronograma), os recem­
+chegados ao Centro de Formação, técnicos agrícolas ou normalistas, estra-..
nham O fato de, após apenas 5 dias de permanência n~ Centro, ter que ir pa......,
ra O meio rural, inclusive sem nenhuma tarefa especifica de levantamente,
nãlise ou, menos ainda, de ensino destinada para o Ees!oal da roç~. A tare.....
fa fundamental que eles recebem do Centro de Formaçao e a de conviverem col'.

"f. lh d 1 " Al " - . " " f ----os agricultores como se fossem i os e es • guns cecmcos ou pro e.-
seres" acabam por achar tudo isso um erro e se afastam do Curso. No entan--
t • · logo após os primeiros dias, acha tudo isso bom, interessan-o, a maioria, - . . d
te d torna· ao Centro tem mil coisas, fatos, ane otas para contar.

e quan o re . . Lnh d 11 •d d "
O • 1 (o casal) os filhos, os vizi os gostam a novr a e , ses agricu tores, • • - h d-. - iºo(a) e na hora da despedida ha quem c ore, quem a umapegam ao estagiar .- . f ~1· d. Em seguida, o estagí.arí,o escreve e a asn ia respon e -
pr1esentinh<;>,. e~cl. ••ao Centro, Desta forma, conhece· o Centro, os professo -
e ou vem visita- o .- . - .. - ~ d· do outros estagiarios para o proximo ano,res, e Ja vao pe in . . _.

Sintetizando, podemos dizer que os objet í.vos dos estag1os no meio

rural são:
• um "banho de realidade" ,sendo, que a· realidade é perce

a) Realizar • - · - f · sua própria casa, onde estâ a-=
b. d estag1ario nao ica em
ida melhor quan ° O

1 diferente·. em um ar ,costumado, e sim _ _
6
tagia:-io pela observaçao dos proprios agricultores -

b) Avaliar. 0 e ) Acontece que a família é escolhida entre as que
(casal e filhos maioresa~ Escolas da Família Agrícola. Eles, portanto, co­
tem ou tiveram filhos n
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nhecem a Escola, sabem o perfil do ótimo professor e estao interessados jã
que o estagiário é um possível professor de seu filho. Em seguida o Ce~tro
de Formação entrega ao chefe da família uma ficha de avaliação que retorna­
rã ao Cent!o devidamente preenchida após o estágio. As observações dos agri
cultores sao interessantíssimas e raramente eles se enganam na avaliação. -

c) Desencadear um processo de autêntica Comunicação entre pais de
alunos (agricultores), docentes, Centro de Formação, Escolas;

d) Concretizar o princípio de responsabilidade educativa das pró­
prias famílias;

e) Acumular dados de informações, por parte dos estagiãrios, sobre
os problemas do Meio Rural e da Escola, prestados pelos agricultores a :fim
de que sirvam de embasamento ao estudo teórico no Centro de Fomação.

2.25. Estágios nas EFAs (1) • (11), (111) e (IV):

Os estâgios nas Escolas fundamentam-se na mesma filosofia e metodo­
logia dos estãgios no Meio Rural, apenas acentua-se mais o aspecto de apre.!!_
dizagem técnico-pedagógico.

O critério para a realização dos estâgios é a variedade das experi-
ências, portanto é preferível que a cada estãgio se mude de Escola.

Os objetivos podem ser sintetizados da seguinte forma:

a) Avaliação: os antigos docentes avaliam os novatos;

b) Comunicação: desencadeia um processo de Comunicação das Escolas
com o C.F. através dos estagiários;

c) Exercer a responsabilidade das Escolas para com a formação dos
futuros docentes;

d) Coleta de problemas e observações em vistas de um estudo teõrico
mais centrado;

e) Aprendizagem: aprender, pela observação e pelo exercício, como
se administra uma Escola. Evidentemente, a cada novo estâgio o enfoque muda
(vide temas do Plano de Estudo).

2.26. sínteses (n9 1 e n9 2):

Pelo cronograma, pode-se observar que ao finalizar a la. etapa (a,
bordagem do meio rural), como também ao finalizar a 3a~ etapa (abordagem d~
Escola e de uma ârea de ensino), os f~turos docentes sao convidados a ela~....,
rarem uma síntese:•finàl que se caracteriza por ser !!essoal e abranger o uni.
verso inteiro do que se experimentou e estudou ate aquele momento.

A Íntese deve ser entregue aos professores do Centro que, apÕs a
leitura, p~blicamente a débatem com os estagiários, resultando, desta for­
ma, em debate interessante e global.

Os objetivos fundamentais dessas sínteses são:

a) Avaliação Pº! parte da equipe dos.!!r~fessores;
b) Auto-avaliaç~o por parte do estagiario; •
c) lnterio:~z~çao pessoal do processo de aprendizagem e de formação

por parte do estagiario,

2,27. Viagem de Estudo:
A viagem de estudo é tradição no MEPES e é tradição também nas Baco

~1. Agrícola de outros países,las da Fami ia
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Ela foi sempre considerada um recurso didático fundamentado na pe­
dagogia da Escola da Família Agrícola, para a qual a teflexão e a criativi­
dade são estimuladas comparando as vivências pessoais com novas realid,!_
des,

Na maioria dos casos escolhem-se o Rio Grande do Sul, por apresen­
tar caracteres sócio-econômicos semelhantes ã região interiorana do Espíri­
to Santo, tendo, porem (o R.G,S.) um grau de desenvolvimento maior, Os dois
objetivos principais de uma viagem são: vivência com os agricultores de ou­
tra região e pesquisa (vide Planejamento da Viagem).
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VII - PROCESSO DE AVALIAÇÃO DO CURSO

Fundamentalmente, o processo de avaliação no Centro de Formação se
realiza em três níveis: a) Agricultores (Pais de alunos da EFA); b) Equi­
pes docen!es das Escolas da Família Agrícola; e) Equipe docente do Centro
de Fonnaçao.

a) Agricultores (•Pais de alunos)

A participação (ou responsabilidade) dos pais no processo educativo
das Es~o~as da F~Ília Agrícola ê um princípio fundamental, Já dissemos que
as familias constituem a base do processo, os alunos, o motor e os monito­
res são os mecânicos. Portanto, a avaliação dos Pais dos alunos sobre os fu
turos docentes e nada mais que o exercício dessa responsabilidade que, 0 sã
hemos, se constitui e fortalece no e pelo exercício da mesma.

b) Equipes docentes das Escolas da Família Agrícola.

O segundo nível de avaliação se realiza nas Escolas atravês de suas
equipes. Pelo que já foi dito acima (cf. estruturas gerais do curso), a par
ticipação das equipes das Escolas no processo de avaliação ê evidentemente
necessária. Atravês das quatro avaliações, correspondentes aos quatro está­
gios, o C,F. pode perceber o andamento de seu aluno,

Deve-se notar, contudo, que neste nível a operação sempre traz uma
série de problemas. Rej eiçÕes, por parte dos estagiários, das avaliações; !
valiações muito diferentes entre uma =quipe e outra, etc. Parece que a obj~
tividade diminui e o Centro de Formaçao se encontra diante de fichas sem s!
ber como interpretá-las, A rigor, os professores já atuantes nas Escolas,d~
veriam estar nas melhores condições de avaliações a respeito dos futuros d~
centes. Acontece, porem, que neste nível não existe.mais a situa!ão de _!n­
teresses objetivos e definidos como no caso dos agricultores;~ interferen­
cia de interesses subjetivos diminui a objeti~idade da avali!çª~• Problema
de concorrência de rivalidades, de desentendimento com o proprio Centro de
Formação, de faita de união na.~esma equi~e, etc,,,1 ~udo isso torna a ava­
liação, aparentemente a mais viavel, a mais problematica,

c) Equipe docente do Centro de Formação,

.., 1 d 1 · ç-ao se realiza no e pelo próprio Centroo terceiro nive e ava ia
de Formação.

Esta terceira avaliação abrange a aprendizagem dos alunos, suas ap,...,.. _

tidÕes e suas atitudes,
de a rendizagem, avalia-se o. ap!oveitament~ ~e cada dia·

Em termos.., 1 5 e registram-se as avaliaçoes dos estagias. Nas dis-
ciplina (cf, curricfu O

, responsável pela sua ãrea,
ciplinas cada pro essor e .

' . t •
t.d-es avaliam-se as seguin es,

Em termos de ap 1 0 • _ . • _
- ivência - informaçao - habilitaçao (carteira de

- observ~çao - 7ºn~ laboração de material didático.
motorista) - datilografia e

de atitudes, avaliam-se as seguintes:
Em termos . . .

. • iativa - empatia com o meio rural - interesse
- criatividade - inic ativação para essa atividade - disponibilida-

. . - trabalho - m - - ab i Lí.d d- participaçao no ~. 'tice - reflexao respons i 1 a e,- - espirita crL
de - adaptaçao .

0
conceito expresso ê de responsabilidade do

Se pela aprendizagem,
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professor da disciplina, pelas atitudes e aptidões, ao contrário, o concei­
to ~xpresso é a média dos conceitos expressos pela equipe do Centro de For­
maçao,

Para completar o processo de avaliação que se desenvolve pelo Cen­
tro de Formação, é necessário registrar as avaliações grupais realizadas pe
los próprios alunos em conjunto com a equipe docente. As avaliações grupais
se classificam da seguinte forma:

objetivas (a partir dos objetivos do Curso ou da sessão);
funcionais (a partir das tarefas de cada um);
espontâneas (a partir do estado psicológico de cada um);
mistas.

Essas avaliações grupais se realizam ao término de cada sessao de
estudo (vide cronograma) e todas as vezes que o grupo sente necessidade. E­
las são de extrema importância tanto para os alunos quanto para os professo
res: constituem a bússola de direção em termos de aproveitamento do progra=
ma e em termos de convivência (internato),
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